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EDITAL - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 701/2026
ID CidádES: 2026.056E0700001.01.0050

O MUNICÍPIO DE PIÚMA - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio dá Comissá o Permánente de Con-
trátáçá o - CPC, nomeádá nos termos do Decreto Municipál nº 3.362, de 07 de julho de 2026, torná pu blico
párá conhecimento dos interessádos, que reálizárá CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, conforme solicitáçá o
dá Secretáriá Municipál de Educáçá o - Processo Administrátivo nº 701/2026, e, será regidá pelá Lei Fe-
derál nº 14.133/2021, Lei Complementár n° 123/2006, Lei Complementár 147/2014 e demáis normás
pertinentes e pelás condiço es estábelecidás no presente Editál.

Data de Início da Apresentação das Propostas: 08h59 do diá 24/08/2026;
Data Limite para Impugnação: 23h59min do diá 02/09/2026;
Data Limite para Pedido de Esclarecimentos: 23h59min do diá 02/09/2026;
Data Final para Apresentação das Propostas: 08h59 do diá 08/09/2026;
Data de Abertura da Sessão e Início da Disputa: 09h00 do diá 08/09/2026;
Local de Realização da Sessão: A licitáçá o ocorrerá de formá eletro nicá e poderá ser ácompánhádá pelo
ámbiente virtuál do site Portál de Comprás Pu blicás: www.portáldecompráspublicás.com.br;
Critério de Julgamento:Menor Preço Globál
Modo de Disputa: Aberto

Este editál encontrá-se disponí vel no site www.piumá.es.gov.br/portál/tránspárenciá/licitácáo, bem
como ná pá giná do provedor www.portáldecompráspublicás.com.br.

1. DO OBJETO E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.1. O objeto dá presente licitáçá o e á Contratação de empresa para execução da obra de construção
de quadra poliesportiva para atender a EMEFTI Escola de São João da Boa Vista, na Comunidade
de São João de Ibitiba, Zona Rural, Município de Piúma/ES, conforme condiço es, quántidádes e exi-
ge nciás estábelecidás neste Editál e seus ánexos.
1.2. O locál onde os serviços será o executádos, bem como ás informáço es pertinentes e encontrám-se
detálhádos no Projeto Bá sico, que e párte integránte deste Editál.
1.3. As OBRAS e/ou os SERVIÇOS DE ENGENHARIA previstos neste Editál de Concorre nciá e seus ánexos,
dele sendo pártes integrántes, será o executádos de ácordo com ás especificáço es e quántitátivos estimá-
dos, constántes dos documentos á seguir mencionádos, independentemente de suás tránscriço es totáis
ou párciáis, e deverá o ser rigorosámente obedecidos ná ápresentáçá o dá documentáçá o e eláboráçá o dás
propostás:

á) Projeto Bá sico – Anexo I do Editál;
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b) Estudo Te cnico Preliminár – Ape ndice I - A do Projeto Bá sico;
c) Demáis Arquivos (conforme descrição) - Ape ndice I - B do Projeto Bá sico.

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO, D CRITÉRIO DE JULGAMENTO, MODO DE DISPUTA E DO ORÇAMEN-
TO
2.1. Os serviços objeto deste Editál será o executádos sob regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁ-
RIO.
2.2. O crite rio de julgámento será por MENOR PREÇO GLOBAL.

2.2.1. O percentuál de desconto ápresentádo pelos licitántes deverá incidir lineármente sobre os
preços de todos os itens do orçámento estimádo constánte do instrumento convocáto rio.

2.3. Omodo de disputá será ABERTO.
2.4. O válor estimádo dá licitáçá o e de R$ 1.102.215,50 (um milhão, cento e dois mil, duzentos e quin-
ze reais e cinquenta centavos), conforme Plánilhá Orçámentá riá e Projetos constántes dos Anexos des-
te Editál.

2.4.1. Ná o será o áceitás propostás com válor superior áo preço má ximo ádmitido.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Os recursos finánceiros párá págámento dos encárgos resultántes dá presente Concorre nciá corre-
rá o por contá dá Dotáçá o Orçámentá riá ábáixo discriminádá.

Secretaria Municipal de Educação
Classificação Funcional: 000007001.1236100133.015
Natureza de Despesa: 449051
Fonte de Recurso: 150000250001/1542003
Ficha: 230

3.2. Os recursos finánceiros sá o provenientes de Receitás de Impostos e Emendá Impositivá nº 6, oriundá
do Poder Legislátivo Municipál, no válor de R$ 87.235,36 (oitentá e sete mil, duzentos e trintá e cinco reáis
e trintá e seis centávos).

4. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL
4.1. Os documentos que integrám o Editál será o disponibilizádos somente em mí diá digitál á serem re-
tirádos no Portál de Comprás Pu blicás com endereço www.portáldecompráspublicás.com.br. Poderá o
támbe m ádquirir o editál e demáis documentos que o integrám no Portál de Tránspáre nciá do Municí pio
de Piu má, no site: www.piumá.es.gov.br/portál/tránspárenciá/licitácáo.

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
5.1. A impugnáçá o áo Editál poderá ser feitá, por quálquer interessádo, áte 03 (tre s) diás u teis ántes dá
dátá fixádá párá áberturá dás propostás, conforme dispo e árt. 164 dá Lei 14.133/2021, mediánte docu-
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mento formálizádo e ápresentádo EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR no endereço
eletro nico do provedor indicádo neste editál, no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.1.1. Ná o será o conhecidás ás impugnáço es ápresentádás forá do prázo legál, subscritos por re-
presentánte ná o hábilitádo legálmente ou ná o identificádo no processo párá responder pelo licitán-
te, e/ou ná o motivádás.
5.1.2. Ná o será o conhecidás ás impugnáço es efetuádás por meio diverso do que o estábelecido no
item 5.1 deste editál.

5.2. A respostá á impugnáçá o ou áo pedido de esclárecimento será divulgádá em sí tio eletro nico oficiál,
no endereço www.portáldecompráspublicás.com.br, no prázo de áte 03 (tre s) diás u teis, limitádo áo
u ltimo diá u til ánterior á dátá dá áberturá do certáme e vinculárá os párticipántes e á Administráçá o.
5.3. As impugnáço es ná o possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Agente de Contrátáçá o dá Comis-
sá o de Contrátáçá o átribuir-lhes tál efeito, em cárá ter excepcionál, mediánte justificátivá nos áutos.
5.4. Acolhidá á impugnáçá o contrá o instrumento convocáto rio será definidá e publicádá nová dátá párá
á reálizáçá o do certáme.
5.5. O pedido de esclárecimentos referentes áo processo licitáto rio será encáminhádo áo Agente de Con-
trátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o, áte 03 (tre s) diás u teis ánteriores á dátá fixádá párá áberturá dá
sessá o pu blicá, os interessádos poderá o formulár consultás em cámpo pro prio do sistemá provedor. Con-
tátos podem ser reálizádos pelo Portál no endereço www.portáldecompráspublicás.com.br.
5.6. A Comissá o de Contrátáçá o, por meio de seu Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o
poderá requisitár subsí dios formáis áos responsá veis pelá eláboráçá o do Projeto Bá sico e orçámento
estimádo, párá fins de respostá áos questionámentos ápresentádos.
5.7. Conforme preceituá o árt. 174, inc. I dá Lei nº 14.133/2021, todos os prázos será o computádos á
pártir dás publicáço es no Portál de Comprás Pu blicás, no endereço www.portáldecompráspubli-
cás.com.br, de formá áutomá ticá pelo sistemá provedor.

6. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO
6.1. O credenciámento dár-se-á pelá átribuiçá o de cháve de identificáçá o e de senhá, pessoál e in-
tránsferí vel, párá ácesso áo Portál: www.portáldecompráspublicás.com.br.

6.1.1. Párá ter ácesso áo sistemá eletro nico, os interessádos deverá o dispor de cháve de identificá-
çá o e senhá pessoál, obtidás junto áo Portál: www.portáldecompráspublicás.com.br, támbe m deve-
rá o informár-se á respeito do seu funcionámento e regulámento e receber instruço es detálhádás
párá suá corretá utilizáçá o.

6.2. O credenciámento junto áo provedor do sistemá implicá á responsábilidáde legál do Licitánte e á
presunçá o de suá cápácidáde te cnicá párá reálizáçá o dás tránsáço es inerentes áo certáme ná formá ele-
tro nicá.
6.3. O uso dá senhá de ácesso pelo Licitánte e de suá responsábilidáde exclusivá, incluindo quálquer
tránsáçá o efetuádá diretámente ou por seu representánte, ná o cábendo áo provedor do sistemá ou áo
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Municí pio de Piu má, responsábilidáde por eventuáis dános decorrentes de uso indevido dá senhá, áindá
que por terceiros.
6.4. Os licitántes deverá o ácompánhár no Sistemá Eletro nico, átráve s do cámpo "ANDAMENTO DO PRO-
CESSO ", duránte todo o perí odo dá licitáçá o, compreendido dá dátá dá publicáçá o do editál áte á de ho-
mologáçá o do processo licitáto rio, ás informáço es postádás no sistemá pelo Agente dá Comissá o de Con-
trátáçá o.

6.4.1. Em cáso de du vidás referente á utilizáçá o e álimentáçá o do Sistemá Eletro nico, deverá o in-
teressádo consultár o setor de ápoio do Portál de Comprás Pu blicás pelos telefones 3003-5455
e/ou 0800 730 5455, ná o tendo á Prefeiturá Municipál de Piu má nenhumá responsábilidáde no
mánuseio do sistemá pelo Fornecedor.

6.5. E de responsábilidáde do cádástrádo conferir á exátidá o dos seus dádos cádástráis no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS e mánte -los átuálizádos junto áos o rgá os responsá veis pelá informáçá o, devendo
proceder, imediátámente, á correçá o ou á álteráçá o dos registros tá o logo identifique incorreçá o ou áque-
les se tornem desátuálizádos.

6.5.1. A ná o observá nciá do disposto no subitem ánterior poderá ensejár desclássificáçá o no mo-
mento dá hábilitáçá o.

7. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA
7.1. Poderá párticipár destá licitáçá o quálquer pessoá jurí dicá legálmente estábelecidá no Páí s, que áten-
dá á s exige nciás deste Editál e seus Anexos, que estejá devidámente credenciádá, munidá de cháve de
identificáçá o e de senhá, cujo objeto sociál sejá compátí vel com o objeto do certáme e que sátisfáçám ás
condiço es deste Editál.
7.2. Ná o poderá o párticipár diretá ou indiretámente destá licitáçá o, os interessádos que se enquádrárem
em umá ou máis dás situáço es á seguir:

7.2.1. Que ná o átendám á s condiço es deste Editál e seus ánexos;
7.2.2. Estrángeiros que ná o tenhám representáçá o legál no Brásil com poderes expressos párá re-
ceber citáçá o e responder ádministrátivá ou judiciálmente;
7.2.3. Que se enquádrem nás vedáço es previstás no árt. 14 dá Lei nº 14.133/2021;
7.2.4. Que estejám sob fále nciá, concurso de credores, concordátá ou insolve nciá, em processo de
dissoluçá o ou liquidáçá o;
7.2.5. Proibidos de párticipár de licitáço es e celebrár contrátos ádministrátivos, ná formá dá legis-
láçá o vigente;
7.2.6. Entidádes empresáriáis que estejám reunidás em conso rcio;
7.2.7. Orgánizáço es dá Sociedáde Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, átuándo nessá condiçá o (Aco r-
dá o nº 746/2014-TCU-Plená rio);

7.3. A párticipáçá o ná presente licitáçá o implicá á áceitáçá o plená e irrevogá vel de todos os termos, clá u-
sulás e condiço es constántes deste Editál e de seus Anexos, bem como á observá nciá dos preceitos legáis
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e regulámentáres em vigor e á responsábilidáde pelá fidelidáde e legitimidáde dás informáço es e dos
documentos ápresentádos em quálquer fáse do processo.
7.4. Conforme preceituá o árt. 174 dá Lei nº 14.133/2021, á párticipáçá o dos licitántes será vinculádá á
contábilizáçá o de todos os prázos á pártir dás publicáço es no Portál de Comprás Pu blicás, no endereço
www.portáldecompráspublicás.com.br, que se destiná á reálizáçá o de todo procedimento licitáto rio des-
de á publicáçá o do editál áte á homologáçá o do resultádo.
7.5. Será ássegurádo, em conformidáde com os árt. 44 e 45 dá Lei Complementár nº 123/2006, direito de
prefere nciá áos licitántes que invocárem á condiçá o de Microempresás (ME) ou Empresás de Pequeno
Porte (EPP), cujás propostás sejám iguáis ou áte 10% (dez por cento) superiores á propostá máis bem
clássificádá.

7.6. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
OU EQUIPARADAS

7.6.1. A obtençá o de benefí cios dos árts. 42 á 49 dá Lei Complementár nº 123, de 14 de dezembro
de 2006 ficá limitádá á s microempresás e á s empresás de pequeno porte que, no áno-cálendá rio de
reálizáçá o dá licitáçá o, áindá ná o tenhám celebrádo contrátos com á Administráçá o Pu blicá cujos
válores somádos extrápolem á receitá brutá má ximá ádmitidá párá fins de enquádrámento como
empresá de pequeno porte, devendo o o rgá o ou entidáde exigir do licitánte decláráçá o de obser-
vá nciá desse limite ná licitáçá o, conforme Anexo VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EN-
QUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DA LEI Nº
14.133/2021 deste editál.
7.6.2. Os licitántes que invocárem á condiçá o de microempresás ou empresás de pequeno porte
párá fins de exercí cio de quáisquer dos benefí cios previstos ná Lei Complementár nº 123/2006 e
reproduzidos neste editál, deverá o ápresentár áindá os seguintes documentos.
7.6.3. Licitántes optántes pelo Sistemá Simples Nácionál de Tributáçá o, regido pelá Lei Comple-
mentár nº 123/2006:

7.6.3.1.Comprovánte de opçá o pelo Simples obtido no site do Ministe rio dá Fázendá,
(https://www8.receitá.fázendá.gov.br/simplesnácionál/áplicácoes.áspx?id=21) ou do site
do SINTEGRA (http://www.sintegrá.gov.br), desde que o comprovánte de fáto áteste á op-
çá o pelo Simples.
7.6.3.2.Decláráçá o, firmádá pelo representánte legál dá empresá, de ná o háver nenhum dos
impedimentos previstos do § 4º do árt. 3º dá LC 123/2006, conforme modelo do Anexo VI.

7.6.4. Licitántes ná o optántes pelo Sistemá Simples de Tributáçá o:
7.6.4.1.Bálánço Pátrimoniál e Demonstráçá o do Resultádo do Exercí cio – DRE comprovándo
ter receitá brutá dentro dos limites estábelecidos nos incisos I e II do árt. 3º dá LC 123/06;
7.6.4.2.Co piá dá Decláráçá o de Informáçá o Econo mico-Fiscáis dá Pessoá Jurí dicá – DIPJ e
respectivo recibo de entregá, em conformidáde com o Bálánço e á DRE;
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7.6.4.3.Comprovánte de inscriçá o e situáçá o cádástrál no Cádástro Nácionál de Pessoá Ju-
rí dicá – CNPJ;
7.6.4.4.Co piá do contráto sociál e suás álteráço es;

7.6.5. Os documentos áos quáis se refere este item somente deverá o ser ápresentádos ápo s á con-
vocáçá o párá ássinár o contráto.
7.6.6. O licitánte que invocár á condiçá o de microempresá ou empresá de pequeno porte e ná o
ápresentár os documentos comprobáto rios respectivos ficárá impedido de licitár e de contrátár
com o Municí pio de Piu má, pelo prázo de áte cinco ános, sem prejuí zo dás multás fixádás neste edi-
tál e dás demáis comináço es legáis.
7.6.7. Em cáso de empresá rio ou sociedáde empresá riá submetidá áo registro obrigáto rio ná Juntá
Comerciál, ficá dispensádá á ápresentáçá o dá co piá do contráto sociál e suás álteráço es, desde que
sejá ápresentádá á Certidá o Simplificádá dá Juntá Comerciál dá quál conste o enquádrámento como
microempresá, empresá de pequeno porte ou equipárádá, expedidá em prázo ná o superior á 15 di-
ás dá dátá márcádá párá á áberturá dás propostás.
7.6.8. A licitánte Microempresá - ME ou Empresá de Pequeno Porte – EPP optánte pelo Simples Ná-
cionál que porventurá venhá á ser contrátádá deverá átender áo que dispo em os árts. 17, inciso XII,
30, inciso II e § 1º e 31, inciso II, dá Lei Complementár nº 123, de 14 de dezembro de 2006, comuni-
cándo á Receitá Federál, sendo o cáso, no prázo legál, suá exclusá o do Simples Nácionál, sob pená
de áplicáçá o dás sánço es contrátuáis previstás e retençá o ná fonte de tributos e contribuiço es soci-
áis, ná formá dá legisláçá o em vigor.

8. DA VISITA TÉCNICA
8.1. A vistoriá te cnicá áo locál de execuçá o dos serviços, objeto deste Projeto Bá sico, se fáz fácultátivá,
limitádá á umá licitánte por vez, ná o se permitindo, em nenhumá hipo tese, visitás conjuntás ou conco-
mitántes, á fim de preservár os princí pios dá impessoálidáde, isonomiá e eficie nciá do procedimento
licitáto rio.
8.2. Será efetuádá visitá te cnicá no locál dá obrá, nos termos do árt. 67, inciso VI dá Lei nº 14.133/2021,
cujo requerimento deverá encáminhádo átráve s do e-máil engenháriá@piumá.es.gov.br.
8.3. O protocolo e o ágendámento dá visitá te cnicá somente será o reálizádos átráve s do contáto telefo nico
28 3520-6500 – Rámáis 1042/1043 ou pelo e-máil engenháriá@piumá.es.gov.br.
8.4. Párá á vistoriá, o representánte legál dá empresá ou responsá vel te cnico deverá estár devidámente
identificádo, ápresentándo documento de identidáde civil e documento expedido pelá empresá compro-
vándo suá hábilitáçá o párá á reálizáçá o dá vistoriá.
8.5. Cáso o licitánte opte por ná o reálizár á vistoriá, deverá prestár decláráçá o formál ássinádá pelo res-
ponsá vel te cnico do licitánte ácercá do conhecimento pleno dás condiço es e peculiáridádes dá contrátáçá o.
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8.6. A ná o reálizáçá o dá vistoriá ná o poderá embásár posteriores álegáço es de desconhecimento dás
instáláço es, du vidás ou esquecimentos de quáisquer detálhes dos locáis dá prestáçá o dos serviços, de-
vendo o contrátádo ássumir os o nus dos serviços decorrentes.
8.7. Párá todos os efeitos, á empresá licitánte que ná o párticipár dá visitá te cnicá ná o será inábilitádá,
contudo, considerár-se-á que á empresá licitánte tem pleno conhecimento do locál e de todás ás infor-
máço es párá execuçá o do objeto, ná o podendo álegár posteriormente á suá insuficie nciá, nem pleiteár
modificáço es nos preços, prázos e condiço es.

9. DA DISPUTA E CONDUÇÃO DO CERTAME
9.1. Os trábálhos será o conduzidos pelo Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o, cujás átri-
buiço es está o definidás no Decreto Municipál nº 2.785, de 18 de jáneiro de 2024, que átuárá mediánte á
inserçá o e monitorámento de dádos gerádos ou tránsferidos no seguinte endereço eletro nico: www.por-
táldecompráspublicás.com.br.

9.1.2 Todás ás refere nciás de tempo do Editál, do Aviso e dá Sessá o Pu blicá observárá o, obrigátori-
ámente, o horá rio de Brásí liá – DF e, dessá formá, será o registrádás no sistemá eletro nico ená do-
cumentáçá o relátivá áo certáme.

9.2. A operácionálidáde do Sistemá se fárá por meio do Portál: www.portáldecompráspublicás.com.br,
junto áo quál ás Licitántes deverá o informár-se á respeito do seu funcionámento e regulámento, e rece-
ber instruço es detálhádás párá suá corretá utilizáçá o.

9.2.1. Todos os prázos será o contádos á pártir dás publicáço es no Portál de Comprás Pu blicás, no
endereço www.portáldecompráspublicás.com.br.
9.2.2. O Portál de Comprás Pu blicás se destiná á reálizáçá o de todo procedimento licitáto rio desde
á publicáçá o do editál áte á homologáçá o do resultádo, no endereço www.portáldecompráspubli-
cás.com.br.

a) A fáse externá dá concorre nciá, ná formá eletro nicá, será iniciádá com á convocáçá o dos
interessádos por meio dá publicáçá o do áviso do editál no Portál de Comprá Pu blicás, nos
veí culos oficiás e no sí tio oficiál do municí pio.

9.3. A párticipáçá o ná licitáçá o, ná formá eletro nicá, se dárá por meio dá digitáçá o dá senhá pessoál e
intránsferí vel do representánte credenciádo junto áo www.portáldecompráspublicás.com.br, e subse-
quente encáminhámento dá PROPOSTA, exclusivámente por meio do sistemá eletro nico, observádos dátá
e horá rio estábelecidos neste Editál.
9.4. O encáminhámento dá PROPOSTA pressupo e o pleno conhecimento e átendimento á s exige nciás de
hábilitáçá o previstás neste Editál. A Licitánte será responsá vel por todás ás tránsáço es que forem efetu-
ádás em seu nome no sistemá eletro nico ássumindo como firmes e verdádeiros suá PROPOSTA e seus
lánces.
9.5. Cáberá áo Licitánte ácompánhár ás operáço es no sistemá eletro nico duránte á sessá o pu blicá do
certáme Eletro nico, ficándo responsá vel pelo o nus decorrente dá perdá de nego cios diánte dá inob-
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servá nciá de quálquer menságem emitidá pelo sistemá eletro nico ou de suá desconexá o.
9.6. Se ocorrer á desconexá o do Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o no decorrer dá etá-
pá de lánces, e o sistemá eletro nico permánecer ácessí vel áos Licitántes, os lánces continuárá o sendo
recebidos, sem prejuí zo dos átos reálizádos.
9.7. Quándo á desconexá o persistir por tempo superior á 10 (dez) minutos, á sessá o do certáme Eletro ni-
co será suspensá e terá reiní cio, com o áproveitámento dos átos ánteriormente práticádos, somente ápo s
comunicáçá o expressá do Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o áos párticipántes, no sí tio
eletro nico: www.portáldecompráspublicás.com.br.
9.8. Quándo á desconexá o representár umá efetivá e irrepárá vel rupturá no certáme, ou quándo, ápo s
umá desconexá o superior á 10 (dez) minutos, ná o se retomár, em prázo rázoá vel, o processo de formu-
láçá o de lánces, á sessá o do certáme Eletro nico será definitivámente interrompidá, o que ácárretárá , con-
sequentemente, á renováçá o do procedimento, inclusive com nová publicáçá o do áviso.
9.9. No cáso de desconexá o, cádá Licitánte deverá de imediáto, sob suá inteirá responsábilidáde, provi-
denciár suá conexá o áo sistemá eletro nico.
9.10. A áberturá dá sessá o pu blicá deste certáme Eletro nico, conduzidá pelo Agente de Contrátáçá o dá
Comissá o de Contrátáçá o, ocorrerá ná dátá e ná horá indicádás no preá mbulo deste Editál, no sí tio ele-
tro nico: www.portáldecompráspublicás.com.br.
9.11. Duránte á sessá o pu blicá, á comunicáçá o entre o Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrá-
táçá o e os Licitántes ocorrerá exclusivámente mediánte trocá de menságens, viá Chat, em cámpo pro prio
do sistemá eletro nico. Ná o será áceito nenhum outro tipo de contáto, como meio telefo nico ou e-máil.
9.12. O Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o verificárá ás propostás ápresentádás e des-
clássificárá , motivádámente, áquelás que ná o estejám em conformidáde com os requisitos estábelecidos
neste Editál.
9.13. Somente os Licitántes com propostás cádástrádás párticipárá o dá fáse de lánces.
9.14. A desclássificáçá o dá PROPOSTA será sempre fundámentádá e registrádá no sistemá eletro nico,
com ácompánhámento em tempo reál pelás Licitántes.

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
10.1. Os licitántes deverá o encáminhár, exclusivámente por meio do sistemá eletro nico á propostá com
á descriçá o do objeto ofertádo e o preço, áte á dátá e o horá rio estábelecidos párá áberturá dá sessá o
pu blicá, quándo, entá o, encerrár-se-á áutomáticámente á etápá de envio dessá documentáçá o.
10.2. O envio dá propostá ocorrerá por meio de cháve de ácesso e senhá.
10.3. Incumbirá áo licitánte ácompánhár ás operáço es no sistemá eletro nico duránte á sessá o pu blicá dá
Concorre nciá, ficándo responsá vel pelo o nus decorrente dá perdá de nego cios, diánte dá inobservá nciá
de quáisquer menságens emitidás pelo sistemá ou de suá desconexá o.
10.4. Ate á áberturá dá sessá o pu blicá, os licitántes poderá o retirár ou substituir á propostá ánteriormen-
te inseridos no sistemá.
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10.5. Ná o será estábelecidá, nestá etápá do certáme, ordem de clássificáçá o entre ás propostás ápresen-
tádás, o que somente ocorrerá ápo s á reálizáçá o dos procedimentos de negociáçá o e julgámento dá pro-
postá.
10.6. Os documentos que compo em á propostá do licitánte melhor clássificádo somente será o disponi-
bilizádos párá áváliáçá o do Agente de Contrátáçá o e párá ácesso pu blico ápo s o encerrámento do envio
de lánces.

11. DO ENVIO DA PROPOSTA
11.1. A párticipáçá o no certáme Eletro nico ocorrerá mediánte utilizáçá o dá cháve de identificáçá o e de
senhá privátivá do Licitánte e subsequente encáminhámento dá PROPOSTA, no válor totál de menor pre-
ço.
11.2. Apo s á divulgáçá o do editál, os Licitántes deverá o encáminhár PROPOSTA iniciál com o válor de
seu preço ná Moedá (unidáde monetá riá) Reál, áte á dátá e horá márcádás párá á áberturá dá sessá o,
exclusivámente por meio do sistemá eletro nico – www.portáldecompráspublicás.com.br - quándo, entá o,
encerrár-se-á , áutomáticámente, á fáse de recebimento de propostás.

11.2.1. O licitánte enviárá suá propostá mediánte o preenchimento, no sistemá eletro nico, dá des-
criçá o detálhádá do objeto, contendo ás informáço es similáres á especificáçá o do Projeto Bá sico:
indicándo, no que for áplicá vel, o modelo, prázo de válidáde ou de gárántiá, nu mero do registro ou
inscriçá o do bem no o rgá o competente, quándo for o cáso. Ná o será o áceitás descriço es dá propos-
tá do tipo “conforme editál”.
11.2.2. Todás ás especificáço es do objeto contidás ná propostá vinculám á Contrátádá.
11.2.3. Nos válores propostos estárá o inclusos todos os custos operácionáis, encárgos previden-
ciá rios, trábálhistás, tributá rios, comerciáis e quáisquer outros que incidám diretá ou indiretámen-
te no fornecimento dos bens ou serviços.
11.2.4. Os preços ofertádos, tánto ná propostá iniciál, quánto ná etápá de lánces, será o de exclusi-
vá responsábilidáde do licitánte, ná o lhe ássistindo o direito de pleiteár quálquer álteráçá o, sob
álegáçá o de erro, omissá o ou quálquer outro pretexto.
11.2.5. As propostás possuem prázo de válidáde de 60 (SESSENTA) DIAS, á contár dá dátá de áber-
turá dás propostás de preços.

11.3. No momento do envio dá propostá o Licitánte deverá declárár por meio do sistemá eletro nico em
cámpo especí fico, devendo támbe m ápresentár Decláráçá o Unificádá, conforme modelo do Anexo V –
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA:

11.3.1. Que está ciente dás condiço es contidás no Editál e em seus ánexos, bem como de que cum-
pre plenámente os requisitos de hábilitáçá o definidos no Editál e que suá propostá está em confor-
midáde com ás exige nciás do instrumento convocáto rio;
11.3.2. De que áte á presente dátá inexistem fátos impeditivos párá á hábilitáçá o no presente pro-
cesso licitáto rio, ciente dá obrigátoriedáde de declárár ocorre nciás posteriores;
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11.3.3. Párá fins do disposto no inciso VI do árt. 68 dá Lei nº 14.133/2021, que ná o empregá me-
nor de 18 (dezoito) ános em trábálho noturno, perigoso ou insálubre e ná o empregá menor de 16
(dezesseis) ános, sálvo menor, á pártir de 14 (quátorze) ános, ná condiçá o de áprendiz, nos termos
do inciso XXXIII, do árt. 7º dá Constituiçá o Federál;
11.3.4. Que ná o possui, em suá cádeiá produtivá, empregádos executándo trábálho degrádánte ou
forçádo, observádo o disposto nos incisos III e IV do árt. 1° e no inciso III, do árt. 5° dá Constituiçá o
Federál;
11.3.5. Que á propostá ápresentádá párá está licitáçá o foi eláborádá de máneirá independente.

11.4. As decláráço es mencionádás nos subitens ánteriores será o visuálizádás pelo Agente de Contrátá-
çá o dá Comissá o de Contrátáçá o, ná fáse de hábilitáçá o, quándo será o impressás e ánexádás áos áutos do
processo, ná o hávendo necessidáde de envio por meio de e-máil ou outrá formá.
11.5. Nos cásos de emissá o de decláráçá o fálsá, á empresá Licitánte estárá sujeitá á tipificáçá o no crime
de fálsidáde ideolo gicá, previstá no ártigo 299 do Co digo Penál Brásileiro, bem como nos crimes previs-
tos nos ártigos 337-E e seguintes dá Lei nº 14.133/2021, ále m de poder ser punido ádministrátivámente,
conforme ás sánço es previstás no presente Editál.
11.6. Ate á áberturá dá sessá o, o Licitánte poderá retirár ou substituir á propostá ánteriormente ápre-
sentádá.
11.7. Ao cádástrár suá propostá no sí tio do www.portáldecompráspublicás.com.br, o Licitánte deverá 
fázer á descriçá o detálhádá do objeto. Párá o detálhámento, deverá ser utilizádo o cámpo “Descriçá o de-
tálhádá do objeto ofertádo” do Portál de Comprás Pu blicás. Ná o será o áceitás descriço es dá propostá do
tipo “conforme editál”.
11.8. A ápresentáçá o dá propostá implicárá plená áceitáçá o, por párte do proponente dás condiço es
estábelecidás neste Editál e seus ánexos, implicándo ná plená áceitáçá o destás pelo proponente.
11.9. Será o desclássificádás ás propostás que ná o átenderem ás exige nciás do presente editál e seus
ánexos, que forem omissás ou ápresentárem irreguláridádes insáná veis.
11.10. O menor preço proposto será de exclusivá responsábilidáde do Licitánte, ná o lhe ássistindo o
direito de pleiteár quálquer álteráçá o do mesmo, sob á álegáçá o de erro, omissá o ou quálquer outro pre-
texto.
11.11. A omissá o de quálquer despesá necessá riá áo perfeito cumprimento do objeto deste certáme será 
interpretádá como ná o existente ou já incluí dá no preço, ná o podendo o Licitánte pleiteár ácre scimo ápo s
á áberturá dá sessá o pu blicá.
11.12. A propostá dá licitánte deverá considerár á tributáçá o que efetivámente incidirá duránte á exe-
cuçá o do contráto.
11.13. Quálquer elemento que possá identificár o Licitánte importárá ná desclássificáçá o dá propostá,
sem prejuí zo dás sánço es previstás neste Editál.
11.14. As propostás e eventuáis ánexos ficárá o disponí veis no sistemá eletro nico.
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12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
12.1. A pártir do horá rio previsto no quádro resumo, o Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrá-
táçá o reálizárá á áberturá e posterior julgámento dás propostás prelimináres ápresentádás pelos licitán-
tes interessádos.
12.2. O Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o verificárá ás propostás ápresentádás e des-
clássificárá áquelás que ná o estejám com á descriçá o do objeto em conformidáde com o editál e/ou com
sobrepreço em reláçá o áo preço referenciál, ná formá do árt. 59 e seus incisos dá Lei 14.133/2021.
12.3. A desclássificáçá o dá propostá será fundámentádá e registrádá no sistemá, ácompánhádo, emtem-
po reál, por todos os párticipántes.
12.4. E defeso áo Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o proceder á desclássificáçá o de
propostás ápresentádás em válor superior áo preço referenciál áte o limite do horá rio estábelecido párá
envio de propostá de preços preliminár.
12.5. O sistemá ordenárá áutomáticámente ás propostás clássificádás pelo Agente de Contrátáçá o dá
Comissá o de Contrátáçá o, segundo á ordem de clássificáçá o proviso riá obtidá.
12.6. Somente ás propostás clássificádás párticipárá o dá etápá de envio de lánces.
12.7. Encerrádo o julgámento dás propostás prelimináres e observádo o horá rio estipuládo neste ins-
trumento, á sessá o pu blicá ná internet será ábertá pelo Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrá-
táçá o, com iní cio dá fáse competitivá, quándo os licitántes poderá o encáminhár lánces, exclusivámente
por meio do sistemá eletro nico.
12.8. Abertá á etápá competitivá, os Licitántes clássificádos poderá o encáminhár lánces pu blicos, suces-
sivos e com menor preço, exclusivámente por meio do sistemá eletro nico, sendo imediátámente infor-
mádos do horá rio e percentuál consignádos no registro de cádá lánce.
12.9. Duránte o tránscurso dá sessá o, os Licitántes terá o informáço es, em tempo reál, do válor de menor
preço registrádo, mántendo-se em sigilo á identificáçá o do ofertánte.
12.10. Será permitido áos Licitántes á ápresentáçá o de lánces intermediá rios duránte á disputá. Será o
considerádos intermediá rios os lánces cujos descontos percentuais forem iguáis ou superiores áo menor
ofertádo, más inferiores áo u ltimo lánce dádo pelo pro prio licitánte, e registrádo no sistemá eletro nico
pelá pro priá Licitánte.
12.11. Ná o poderá háver desiste nciá dos lánces ofertádos ápo s á áberturá dá seçá o, sujeitándo-se á Li-
citánte desistente á s sánço es previstás neste Editál.
12.12. O sistemá disponibilizárá cámpo pro prio párá “Chat”, pelo Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de
Contrátáçá o, áos licitántes.
12.13. Os licitántes poderá o oferecer lánces sucessivos, observádos o horá rio fixádo párá áberturá dá
sessá o pu blicá e ás regrás estábelecidás neste editál.
12.14. O licitánte será imediátámente informádo do recebimento do lánce e do válor consignádo no
registro.
12.15. O licitánte somente poderá oferecer válor inferior áo u ltimo lánce por ele ofertádo e registrádo
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pelo sistemá, observádo, quándo houver, o interválo mí nimo de diferençá de válores ou de percentuáis
entre os lánces, que incidirá tánto em reláçá o áos lánces intermediá rios quánto em reláçá o áo lánce que
cobrir á melhor ofertá.
12.16. Ná o será o áceitos dois ou máis lánces iguáis, preválecendo áquele que for recebido e registrádo
primeiro.
12.17. Será ádotádo, párá o envio de lánces ná concorre nciá eletro nico, o seguinte modo de disputá:
- ABERTO - os licitántes ápresentárá o lánces pu blicos e sucessivos, com prorrogáço es, conforme o
crite rio de julgámento ádotádo no quádro resumo.
12.18. No modo de disputá áberto, háverá interválo mí nimo de diferençá de válores, totálizándo o mon-
tánte de R$ 1.000,00 (um mil reáis), que incidirá tánto em reláçá o áos lánces intermediá rios quánto em
reláçá o áo lánce que cobrir á melhor ofertá.
12.19. No modo de disputá áberto, á etápá de envio de lánces ná sessá o pu blicá durárá 10 (dez) minutos
e, ápo s o decurso deste tempo, será prorrogádá áutomáticámente pelo sistemá quándo houver lánce ofer-
tádo nos u ltimos 02 (dois) minutos do perí odo de duráçá o dá sessá o pu blicá, ápo s á fáse iniciál de 10
(dez) minutos.

12.19.1. A prorrogáçá o áutomá ticá de que trátá o subitem ánterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá , sucessivámente, sempre que houver lánces enviádos nesse perí odo, inclusive quándo se
trátár de lánces intermediá rios.
12.19.2. Ná hipo tese de ná o háver novos lánces, á sessá o pu blicá será encerrádá áutomáticámen-
te, sem necessidáde de áviso pre vio pelo Agente de Contrátáçá o e pelo sistemá, de formá á gárántir
á concorre nciá entre os licitántes.
12.19.3. Encerrádá á sessá o pu blicá sem prorrogáçá o áutomá ticá pelo sistemá, o Agente de Con-
trátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o poderá , ássessorádo pelá Equipe de Apoio, ádmitir o reiní cio
dá etápá de envio de lánces, em prol dáconsecuçá o do melhor preço, mediánte justificátivá.

12.20. Encerrádos todos prázos estábelecidos nos subitens ánteriores, o sistemá ordenárá os lánces em
ordem crescente de vántájosidáde.
12.21. Ná hipo tese de o sistemá eletro nico desconectár párá o Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de
Contrátáçá o no decorrer dá etápá de envio de lánces dá sessá o pu blicá e permánecer ácessí vel áos lici-
tántes, os lánces continuárá o sendo recebidos, sem prejuí zo dos átos reálizádos.

12.21.1. Quándo á desconexá o do sistemá eletro nico párá o Agente de Contrátáçá o dá Comissá o
de Contrátáçá o persistir por tempo superior á dez minutos, á sessá o pu blicá será suspensá e reini-
ciádá somente decorridás vinte e quátro horás ápo s á comunicáçá o do fáto áos párticipántes, no sí -
tio eletro nico utilizádo párá divulgáçá o.

12.22. Ná hipo tese de á propostá vencedorá ná o ser áceitá vel ou o licitánte ná o átender á s exige nciás
párá hábilitáçá o, o Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o exáminárá á propostá sub-
sequente e ássim sucessivámente, ná ordem de clássificáçá o, áte á ápuráçá o de umá propostá que átendá
plenámente áos requisitos deste editál.

20
26

-1
X

J4
Q

5 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

26
 1

0:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 1
2 

/ 1
10



.PREFEITURA MUNICIPAL DE PIU MASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA OCOMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O - CPC

Pá giná 13 de 109

PROC. 701/2026
FLS. __________________

12.23. Apo s reálizádás ás áná lises prescritás nos subitens ánteriores, o Agente de Contrátáçá o dá Co-
missá o de Contrátáçá o reálizárá á decláráçá o do vencedor respectivo viá sistemá.
12.24. Hávendo empáte entre duás ou máis propostás, o desempáte fár-se-á átráve s dos seguintes cri-
te rios, nestá ordem:

I. disputá finál, em que os Licitántes empátádos poderá o ápresentár nová propostá em áto contí -
nuo á clássificáçá o;
II. áváliáçá o do desempenho contrátuál pre vio dos Licitántes, párá á quál deverá o preferenciál-
mente ser utilizádos registros cádástráis párá efeito de átesto de cumprimento de obrigáço es;
III. desenvolvimento pelo licitánte de áço es de equidáde entre homens e mulheres no ámbiente de
trábálho, conforme regulámento;
IV. desenvolvimento pelo licitánte de prográmá de integridáde, conforme orientáço es dos o rgá os
de controle;

12.25. Em iguáldáde de condiço es, se ná o houver desempáte, será ássegurádá prefere nciá, sucessivá-
mente, áos bens e serviços produzidos ou prestádos por:

I. empresás estábelecidás no territo rio do Estádo ou do Distrito Federál do o rgá o ou entidáde dá
Administráçá o Pu blicá estáduál ou distritál licitánte ou, no cáso de licitáçá o reálizádá por o rgá o ou
entidáde de Municí pio, no territo rio do Estádo em que este se locálize;
II. empresás brásileirás;
III. empresás que invistám em pesquisá e no desenvolvimento de tecnologiá no Páí s;
IV. empresás que comprovem á prá ticá de mitigáçá o, nos termos dá Lei nº 12.187, de 29 de dezem-
bro de 2009.

12.26. As regrás previstás párá crite rios de desempáte neste editál ná o prejudicárá o á áplicáçá o do dis-
posto no árt. 44 dá Lei Complementár nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ás quáis será o ádotádás pelo
sistemá provedor http://www.portáldecompráspublicás.com.br, em hávendo microempresás ou empre-
sás de pequeno porte em condiçá o tál.
12.27. Apo s o encerrámento dá etápá de lánces, o Agente de Contrátáçá o poderá encáminhár, pelo sis-
temá eletro nico, contrápropostá diretámente á licitánte que tenhá ápresentádo o lánce máis vántájoso,
párá que sejá obtidá melhor propostá, observádo o crite rio de julgámento, ná o se ádmitindo negociár
condiço es diferentes dáquelás previstásneste Editál.
12.28. Nás hipo teses em que á Comissá o de Contrátáçá o ná o áceitár á propostá e pássár á subsequente,
poderá negociár com o licitánte párá que sejá obtido preço melhor (IN SEGES/ME nº 73, de 30 de setem-
bro de 2022).

12.28.1. A negociáçá o será reálizádá por meio do sistemá, podendo ser ácompánhádá pelos de-
máis licitántes.
12.28.2. E vedádá á desiste nciá dos lánces já ofertádos sujeitándo-se o proponente á s sánço es pre-
vistás nás leis pertinentes.

12.29. Apo s á fáse de negociáçá o, como condiçá o pre viá á convocáçá o dá licitánte detentorá dá propostá
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clássificádá em primeiro lugár párá ápresentár á propostá ádequádá áo u ltimo lánce, o Agente de Con-
trátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o verificárá o eventuál descumprimento dás condiço es de pártici-
páçá o, especiálmente quánto á existe nciá de sánçá o que impeçá á suá párticipáçá o no certáme ou á futurá
contrátáçá o, mediánte á consultá áos seguintes cádástros:

12.29.1. Cádástro Nácionál de Empresás Inido neás e Suspensás – CEIS, mántido pelá Controládo-
riá-Gerál dá Uniá o (http://www.portáltránspárenciá.gov.br/sáncoes/ceis);
12.29.2. Cádástro Nácionál de Empresás Punidás – CNEP, mántido pelá Controládoriá- Gerál dá
Uniá o (https://www.portáltránspárenciá.gov.br/sáncoes/cnep).

12.30. A consultá áos cádástros será reálizádá em nome dá empresá licitánte e támbe m de seu so cio
májoritá rio, por forçá do ártigo 12 dá Lei n° 8.429, de 1992, que preve ,dentre ás sánço es impostás
áo responsá vel pelá prá ticá de áto de improbidáde ádministrátivá, á proibiçá o de contrátár com o Poder
Pu blico, inclusive por interme dio de pessoá jurí dicá dá quál sejá so cio májoritá rio.
12.31. Constátádá á existe nciá de sánçá o que inviábilize á párticipáçá o ou contrátáçá o, á Comissá o de
Contrátáço es reputárá o licitánte desclássificádo, por fáltá de condiçá o de párticipáçá o.
12.32. A LICITANTE MELHOR CLASSIFICADA SERÁ CONVOCADA PARA REELABORAR E APRESEN-
TAR AO MUNICÍPIO DE PIÚMA, POR MEIO ELETRÔNICO, A PROPOSTA DE PREÇOS ADEQUADA AO
LANCE VENCEDOR, NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, O QUAL PODERÁ SER PRORROGADO, ME-
DIANTE JUSTIFICATIVA APRESENTADA E ACEITA PELA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

12.32.1. Apo s á fáse de lánces, á Licitánte melhor clássificádá será convocádá párá reeláborár e
ápresentár á Administráçá o á propostá de preços ádequádá áo seu u ltimo lánce, juntámente com o
Orçamento Sintético (plánilhá com descriçá o dos itens, quántidádes, válores unitá rios com e sem
BDI e válores globáis), respeitándo os válores unitá rios discriminádos pelo Municí pio, devendo o
documento conter ássináturá do representánte legál e do(s) responsá vel(eis) te cnico(s) que elábo-
rou(rárám) o orçámento;
12.32.2. Juntámente com á propostá de preços átuálizádá, ná formá do item ánterior, em cáso de
solicitádo pelá equipe licitáto riá, á licitánte melhor clássificádá deverá ápresentár de formá átuáli-
zádá, o Orçamento Analítico (Composiçá o detálhádá dás especificáço es e dos custos dos preços
unitá rios de todos os itens dá plánilhá orçámentá riá, discriminándo ás párcelás relátivás á má o de
obrá, máteriáis, equipámentos e serviços, o Cronográmá Fí sico-Finánceiro e crite rios de págámen-
tos, bem como o detálhámento dás Bonificáço es e Despesás Indiretás - BDI e dos Encárgos Sociáis),
devendo os documentos conterem ássináturá do representánte legál e do(s) responsá vel(eis) te cni-
co(s) que eláborou(rárám) o orçámento;
12.32.3. Decláráçá o Unificádá, nos moldes do modelo contido no Anexo V deste Editál (Modelo de
Decláráçá o Unificádá).
12.32.4. Nás propostás, será o considerádás obrigátoriámente:

a) Preço unitá rio de cádá item dá plánilhá orçámentá riá e globál, em álgárismo, expres-
so em moedá corrente nácionál (reál), obedecidos os limites de preços fixádos no pre-
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sente instrumento e observándo ás especificáço es te cnicás, Plánilhá Orçámentá riá e de-
máis condiço es previstás no Projeto Bá sico e no Editál;
b) Inclusá o de todos os custos operácionáis, encárgos previdenciá rios, trábálhistás, tri-
butá rios, comerciáis e quáisquer outros que incidám diretá ou indiretámente ná execu-
çá o do objeto e todos os insumos que os compo em, táis como despesás com impostos,
táxás, fretes, seguros e quáisquer outros que incidám ná contrátáçá o do objeto;
c) Prázo de válidáde dá propostá de, no mí nimo, 60 (sessentá) diás, á contár dá dátá dá
sessá o dá licitáçá o.

12.32.5. Ná composiçá o dos preços unitá rios á licitánte deverá ápresentár discriminádámente ás
párcelás relátivás á má o de obrá, equipámentos e serviços, devendo á composiçá o relátivá á má o-
de-obrá conter todo detálhámento;
12.32.6. A licitánte deverá ápresentár os preços unitá rios e detálhámento dos encárgos sociáis e de
BDI;
12.32.7. Todos os dádos informádos pelá licitánte em suá plánilhá deverá o refletir com fidelidáde
os custos especificádos e á márgem de lucro pretendidá;
12.32.8. Ná o se ádmitirá , ná propostá de preços, custos identificádos mediánte uso dá expressá o
“verbá” ou de unidádes gene ricás;
12.32.9. Todás ás especificáço es do objeto contidás ná propostá vinculám á Contrátádá;
12.32.10. As licitántes devem respeitár os preços má ximos estábelecidos nás normás de rege nciá
de contrátáço es pu blicás;

12.32.10.1. Os preços globáis e unitá rios ná o poderá o ultrápássár os válores orçádos pelo
Municí pio, constántes no orçámento báse dá Administráçá o, tánto ná plánilhá principál quán-
to nás composiço es unitá riás.

12.32.11. A ápresentáçá o dá propostá implicárá plená áceitáçá o, por párte do proponente, dás con-
diço es estábelecidás neste Termo e no Editál e seus ánexos;
12.32.12. Os preços ofertádos será o de exclusivá responsábilidáde dá licitánte, ná o lhe ássistindo
o direito de pleiteár quálquer álteráçá o sob álegáçá o de erro, omissá o ou quálquer outro pretexto.

12.33. O sistemá verificárá á propostá vencedorá e o Agente de Contrátáçá o dá Comissá o de Contrátáçá o
ánunciárá o lánce vencedor ápo s o encerrámento dá etápá de lánces dá sessá o pu blicá e decisá o ácercá
dá áceitáçá o do lánce de MENOR PREÇO GLOBAL.
12.34. Será vencedorá á empresá que átender áos requisitos do Editál e ofertár o MENOR PRE-
ÇO GLOBAL párá executár o objeto do contráto.
12.35. Poderá o ser desclássificádás ás propostás de licitántes áte á ássináturá do Contráto/ARP, por
despácho fundámentádo, sem direito á indenizáçá o ou ressárcimento e sem prejuí zo de outrás sánço es
cábí veis, se tiver conhecimento de fátos supervenientes ou so conhecidos ápo s o julgámento dá licitáçá o
que desábonem suá idoneidáde ou cápácidáde jurí dicá, finánceirá, te cnicá ou ádministrátivá.
Critérios de aceitabilidade de preços
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12.36. Párá o objeto sujeito áo regime de empreitádá por preço unitá rio o crite rio de áceitábilidáde de
preços será :

a) Válor globál: conforme válor estimádo dá licitáçá o;
b) Custos unitá rios relevántes: Definidos como os itens que possuem válor individuál iguál ou supe-
rior á 4% do válor totál estimádo dá contrátáçá o, ordenádos pelá Curvá ABC ánexá deste Projeto
Bá sico.
c)O licitánte que estivermáis bem colocádo ná disputá deverá ápresentár á Administráçá o, pormeio
eletro nico, plánilhá que contenhá o preço globál, os quántitátivos e os preços unitá rios, conforme
modelo dá plánilhá eláborádá pelá Administráçá o, párá efeito de áváliáçá o dá exequibilidáde e de
sobrepreço (árt. 59, § 3º, dá Lei nº 14.133/2021).
d) Será o considerádás inexequí veis ás propostás cujos válores forem inferiores á 75% (setentá e
cinco por cento) do válor orçádo pelá Administráçá o.
e) Será o ánálisádos os preços globáis e unitá rios, visándo identificár possí veis dispáridádes de pre-
ços ápresentádás, supostámente, excessivámente elevádos ou mánifestádámente inexequí veis.
f) A Administráçá o conferirá áo Licitánte á oportunidáde de demonstrár á exequibilidáde de suá
propostá de preços, mesmo que seu válor sejá considerádo, em tese, mánifestámente inexequí vel
nos termos do Art. 59, §4º, dá Lei nº 14.133/2021.
g) A inexequibilidáde dá propostá de preços, em quálquer cáso, será considerádá umá presunçá o re-
látivá (iuris tántum), sendo obrigáto riá á reálizáçá o de dilige nciá em que sejá gárántido áo licitánte
o contrádito rio pre vio e á oportunidáde de demonstrár á viábilidáde de suá ofertá.
h) O Licitánte tem o dever de comprovár que o válor de suá propostá e reálistá e suficiente párá exe-
cutár o objeto licitádo. Essá comprováçá o deve levár em contá o custo dos máteriáis, má o de obrá e
equipámentos (insumos), e o rendimento (produtividáde) esperádo no uso desses elementos, que
forám ádotádos párá cálculár o válor globál.
i) Os preços globáis e unitá rios ná o poderá o ultrápássár os válores orçádos pelo Municí pio, constán-
tes no orçámento báse dá Administráçá o, tánto ná plánilhá principál quánto nás composiço es unitá -
riás.

13. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO
13.1. A Licitánte vencedorá deverá providenciár á documentáçá o relátivá á PROPOSTA DE PREÇO, no
prazo de 03 (três) dias úteis, contádos á pártir dá decláráçá o de vencedor, ánexándo, ná opçá o “Enviár
ánexo”, respeitádo o limite do sistemá eletro nico: www.portáldecompráspublicás.com.br, podendo ser
incluí dos em quántos árquivos forem necessá rios, os seguintes documentos:

13.1.1. Cártá de ápresentáçá o dá PROPOSTA DE PREÇO, conforme ANEXO II – MODELO DE CAR-
TA DE APRESENTAÇA O DA PROPOSTA DE PREÇOS, á quál será ácompánhádá dá plánilhá de pre-
ços referenciáis correspondentes á propostá dá licitánte, nos termos do item 12.32 deste Editál.

a) Ale m de umá viá devidámente ássinádá e em formáto digitál, o árquivo dá plánilhá orçá-
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mentá riá no formáto “Excel” extensá o “.xlsx”, deverá ser disponibilizádo junto áos do-
cumentos dá propostá de preços.

13.2. Ná verificáçá o dá conformidáde dá melhor propostá ápresentádá (áquelá que tiver menor preço)
com os requisitos do instrumento convocáto rio, será desclássificádá cáso:

13.2.1. Contenhá ví cios insáná veis;
13.2.2.Ná o obedeçá á s especificáço es te cnicás pormenorizádás no instrumento convocáto rio;
13.2.3. Apresente preço mánifestámente inexequí vel ou permáneçá ácimá do orçámento estimá-
do párá á contrátáçá o;
13.2.4. Ná o tenhá suá exequibilidáde demonstrádá, quándo exigido pelá Administráçá o Pu blicá;
13.2.5. Apresente desconformidáde com quáisquer outrás exige nciás do instrumento convocáto -
rio, desde que insáná vel.

Critérios objetivos de análise e diligência
a) A Administráçá o ánálisárá á exequibilidáde dás propostás sempre que o válor globál dá propostá
for inferior á 75% (setentá e cinco por cento) do orçámento estimádo.
b) A áná lise dá exequibilidáde ná o se limitárá á estipuláçá o de um percentuál fixo, nem á merá ápli-
cáçá o de desconto lineár sobre o preço de refere nciá.
c) A Administráçá o, por meio do Agente de Contrátáçá o e Equipe de Apoio, promoverá dilige nciás
destinádás á verificár, de formá te cnicá e motivádá, á exequibilidáde dá propostá máis bem clássifi-
cádá, áváliándo á estráte giá ádotádá pelo licitánte e demáis elementos que demonstrem suá cápáci-
dáde de executár o objeto contrátuál pelo preço proposto, sem prejuí zo dá quálidáde ou dá suá sáu -
de finánceirá.

Demonstração de Estratégia Comercial
a) O Licitánte poderá justificár seus preços reduzidos em rázá o de estráte giás comerciáis legí timás,
desde que demonstre que áindá e possí vel executár o contráto com seguránçá e quálidáde.
b) A justificátivá de estráte giá pode incluir, más ná o se limitá á:

b.1) O interesse dá empresá em entrár em novomercádo ou ámpliár suá átuáçá o, mesmo com
lucro menor;
b.2) O desejo de áumentár o portfo lio de obrás e experie nciás te cnicás;
b.3) A buscá por novo fluxo de cáixá ou oportunidádes comerciáis futurás que tornem o con-
tráto átrátivo, mesmo commárgem reduzidá.

Meios de Comprovação e Renúncia de Custo
a) O Licitánte que for convocádo párá demonstrár á exequibilidáde de suá propostá deverá demons-
trár que o válor dá propostá e compátí vel com os custos dos insumos, com os coeficientes de produ-
tividáde e com á estruturá de execuçá o ádotádá.
b) A comprováçá o deverá se báseár em fátos reáis e verificá veis, e poderá incluir:

b.1) Plánilhás detálhádás de custos e composiço es;
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b.2) Notás fiscáis, fáturás ou contrátos de fornecimento, emitidos em nome do pro prio Lici-
tánte como comprádor/contrátánte, que demonstrem o custo reál de áquisiçá o dos insumos,
com dátá de emissá o de no má ximo 12 (doze) meses ánteriores á dátá de ápresentáçá o dá
propostá.
b.3) Pesquisás de preços (orçámentos), devidámente ássinádos, junto á fornecedores ou o r-
gá os especiálizádos, com dátá de emissá o de no má ximo 12 (doze) meses ánteriores á dátá de
ápresentáçá o dá propostá.
b.4) Comprováçá o de estoque pre vio de máteriáis, fábricáçá o pro priá ou posse de equipá-
mentos á custo reduzido que influenciem o preço.
b.5) Acordos coletivos de trábálho, convenço es ou sentençás normátivás que justifiquem os
custos de má o de obrá.
b.6) Aná lise detálhádá dás soluço es te cnicás ou metodologiás máis eficientes que levám á re-
duçá o de custos operácionáis.

c) A Administráçá o ná o considerárá , párá fins de áná lise de exequibilidáde, os custos de máteriáis
e instáláço es que o Licitánte se comprometer á fornecer sem remuneráçá o (totál ou párciál), des-
de que essá renu nciá estejá clárámente expressá ná propostá

13.3. DA REMESSA DE ARQUIVOS ELETRÔNICOS
13.7.1 A remessá eletro nicá dá documentáçá o relátivá á PROPOSTA DEFINITIVA, á HABILI-
TAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL e
TRABALHISTA e à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e reálizádá em formáto PDF, preferenciálmente
em pástá compáctádá ZIP, podendo ser incluí dos quántos árquivos forem necessá rios párá áten-
dimento dás exige nciás deste Editál junto áo Portál de Comprás Pu blicás (www.portáldecom-
práspublicás.com.br), observádo o prázo estábelecido no item 13.1 deste Editál.

13.4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
13.4.1. Párá comprovár hábilitáçá o jurí dicá, o vencedor deverá ápresentár á seguinte documentáçá o:

a) Registro comerciál, no cáso de empresá individuál;
b) Ato constitutivo, estátuto ou contráto em vigor, devidámente registrádo, em se trátándo de
sociedádes comerciáis e no cáso de sociedáde por áço es, ácompánhádo dos documentos de elei-
çá o de seus átuáis ádministrádores;
c) Inscriçá o do áto constitutivo no cáso de sociedádes civis, ácompánhádá de documentáçá o
que identifique á Diretoriá em exercí cio;
d) Decreto de áutorizáçá o, em se trátándo de empresá ou sociedáde estrángeirá em funcioná-
mento no Páí s, e áto de registro ou áutorizáçá o párá funcionámento expedido pelo o rgá o com-
petente.
e) Deverá estár previstá no Estátuto ou Contráto Sociál dá licitánte á áutorizáçá o párá empreen-

20
26

-1
X

J4
Q

5 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

26
 1

0:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 1
8 

/ 1
10

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


.PREFEITURA MUNICIPAL DE PIU MASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA OCOMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O - CPC

Pá giná 19 de 109

PROC. 701/2026
FLS. __________________

der átividádes compátí veis com o objeto destá Licitáçá o.
f) Compromisso de constituiçá o do Conso rcio, se for o cáso;
g) Credenciámento do Representánte Legál párá ássináturá do contráto.

13.5. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
13.5.1. Prová de inscriçá o no Cádástro Nácionál de Pessoá Jurí dicá – CNPJ, pertinente áo seu rá-
mo de átividáde e compátí vel com o objeto destá licitáçá o.
13.5.2. Prová de inscriçá o no Cádástro de Contribuintes Estáduál e/ou Municipál, se houver, re-
látivo áo domicí lio ou sede do licitánte, pertinente áo seu rámo de átividáde e compátí vel com o ob-
jeto destá licitáçá o.
13.5.3. Prová de reguláridáde fiscál peránte á Fázendá Nácionál, mediánte certidá o conjuntá ex-
pedidá pelá RFB/PGFN, referente á todos os cre ditos tributá rios federáis e á Dí vidá Ativá dá Uniá o,
inclusive áqueles relátivos á Seguridáde Sociál.
13.5.4. Prová de reguláridáde com á Fázendá Estáduál, mediánte Certidá o Negátivá de Tributos
Estáduáis ou Certidá o Positivá com Efeito Negátivo, expedidá pelá Fázendá Estáduál ou Certidá o
de Ná o Contribuinte.
13.5.5. Prová de reguláridáde com á Fázendá Pu blicá Municipál dá sede dá licitánte, mediánte
Certidá o Negátivá de Tributos Municipáis ou Certidá o Positivá com Efeito Negátivo, expedidá pelá
Fázendá Municipál, dá sede dá licitánte ou Certidá o de Ná o Contribuinte.
13.5.6. Prová de reguláridáde com o Fundo de Gárántiá por Tempo de Serviço – FGTS, por meio de
Certificádo de Reguláridáde de Situáçá o do Fundo de Gárántiá do Tempo de Serviço – FGTS.
13.5.7. Prová de inexiste nciá de de bitos inádimplidos peránte á Justiçá do Trábálho, mediánte á
ápresentáçá o de certidá o negátivá ou positivá com efeito de negátivá, expedidá pelo Tribunál Su-
perior do Trábálho (TST), dá sede dá licitánte, nos termos do Tí tulo VII-A dá Consolidáçá o dás Leis
do Trábálho, áprovádá pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituí dá pelá Lei nº 12.440,
de 07/07/2011, que será verificádá “online” pelá Comissá o ná dátá de entregá dá documentáçá o
de hábilitáçá o.
13.5.8. Cáso o objeto contrátuál venhá á ser cumprido por filiál dá licitánte, os documentos exigi-
dos neste item támbe m deverá o ser ápresentádos pelá filiál executorá do contráto.

13.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
13.6.1. Bálánço Pátrimoniál e Demonstráço es de resultádo de exercí cio e demáis demonstráço es
contá beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigí veis e ápresentádos ná formá árt. 69 do
inc. I dá lei nº 14.133/2021, vedádá á suá substituiçá o por báláncetes ou bálánços proviso rios, po-
dendo ser átuálizádos pelá váriáçá o ocorridá no perí odo, do I ndice Gerál de Preços - Disponibilidá-
de Interná (IGP- DI), publicádo pelá Fundáçá o Getu lio Várgás - FGV, ou outro indicádor que o venhá
á substituir quándo encerrádos há máis de 3 (tre s) meses dá dátá de ápresentáçá o dá propostá.

20
26

-1
X

J4
Q

5 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

26
 1

0:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 1
9 

/ 1
10



.PREFEITURA MUNICIPAL DE PIU MASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA OCOMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O - CPC

Pá giná 20 de 109

PROC. 701/2026
FLS. __________________

a) Os documentos referidos ácimá limitár-se-á o áo u ltimo exercí cio no cáso de á pessoá jurí di-
cá ter sido constituí dá há menos de 2 (dois) ános.
b) No cáso de sociedáde áno nimá e de outrás empresás obrigádás á publicáçá o de bálánço, de-
verá ser ápresentádá á co piá dá publicáçá o, ná imprensá oficiál, do Bálánço e dás Demonstrá-
ço es Contá beis, ále m dá átá de áprováçá o devidámente registrádá ná Juntá Comerciál.
c) Quándo ná o houver á obrigátoriedáde de publicáçá o do Bálánço e dás Demonstráço es Con-
tá beis, deverá o ser ápresentádás co piás legí veis dessás peçás, bem como dos termos de ábertu-
rá e de encerrámento do Livro Diá rio, registrádo ná Juntá Comerciál ou no o rgá o competente.
d) No cáso de Livro Diá rio expedido átráve s do Sistemá Pu blico de Escrituráçá o Digitál – SPED,
deverá ser ápresentádo ále m do Bálánço e dás Demonstráço es Contá beis, registrádo no o rgá o
competente, o termo de áberturá e de encerrámento do Livro Diá rio e o Recibo de Entregá de
Escrituráçá o Contá bil Digitál emitido pelo referido sistemá.
e) Considerám-se “já exigí veis” ás Demonstráço es Contá beis e o Bálánço Pátrimoniál referen-
tes áo exercí cio sociál imediátámente ántecedente áo áno dá licitáçá o, quándo á dátá de ápre-
sentáçá o dos documentos de hábilitáçá o ocorrer á pártir de 01 de máio (árt. 1.078, I, do Co digo
Civil), mesmo no cáso de licitántes obrigádos áo SPED, devendo ser desconsiderádo prázo supe-
rior párá tránsmissá o dás peçás contá beis digitáis estábelecido por átos normátivos que disci-
plinám o citádo SPED (conforme entendimento do TCU, Aco rdá os 1999/2014 e 119/2016, ám-
bos do Plená rio).
f) Empresá que, de ácordo com á legisláçá o, ná o tenhá ápurádo ás demonstráço es contá beis
referentes áo seu primeiro exercí cio sociál, deverá ápresentár bálánço de áberturá, levántádo
ná dátá de suá constituiçá o, conforme os requisitos de legisláçá o societá riá e comerciál.

13.6.2. Párá ser hábilitádo o Licitánte deverá álcánçár o I ndice de Liquidez Gerál - ILG, o I ndice
de Solve nciá Gerál – ISG e o I ndice de Liquidez Corrente – ILC iguál oumáior do que 1,00 (um), ápu-
rádos á pártir dos dádos expressos no Bálánço Pátrimoniál e Demonstráço es Contá beis, pelás fo r-
mulás seguintes:

ATIVO CIRCULANTE A REALIZA VEL A LONGO PRAZOLG: ______________________________________________________________________PASSIVO CIRCULANTE + EXIGI VEL A LONGO PRAZO
ATIVO TOTALSG: ____________________________________________________________PASSIVO CIRCULANTE + EXIGI VEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTELG: ______________________________________PASSIVO CIRCULANTE
a) As memo riás de cá lculo de cádá í ndice devem ser ánexádás pelo licitánte á documentáçá o
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relátivá á quálificáçá o econo mico-finánceirá.
b) Junto com á comprováçá o dos í ndices referidos ácimá, os licitántes deverá o comprovár
PATRIMO NIO LI QUIDO MI NIMO párá fins de hábilitáçá o, ná formá do § 4º do ártigo 69, dá Lei
nº 14.133/2021.
c) A comprováçá o de pátrimo nio lí quido será equiválente á 10% (dez por cento) do válor es-
timádo párá contrátáçá o.
d) Os válores constántes do Bálánço será o convertidos párá á dátá báse do orçámento esti-
mádo pelo I ndice Gerál de Preços (IGP-DI) dá Fundáçá o Getu lio Várgás, párá fins de cá lculo do
Pátrimo nio Lí quido mí nimo.

13.6.3. Certidá o Negátivá de Fále nciá, Recuperáçá o Judiciál e Extrájudiciál expedidá pelo distri-
buidor dá sede dá pessoá jurí dicá, observádá á dátá de válidáde definidá no instrumento.

a) No cáso de sile ncio do documento á respeito de suá válidáde, á certidá o deverá ápresentár
dátá de emissá o de, nomá ximo, 90 (noventá) diás ánteriores á dátá fixádá párá á sessá o de áber-
turá dá licitáçá o.
b) Cáso á licitánte se encontre em processo de recuperáçá o judiciál ou extrájudiciál, deverá 
ser ápresentádá, por meio dá documentáçá o ápropriádá, á sentençá homologáto riá do pláno de
recuperáçá o judiciál, ále m do cumprimento dos demáis requisitos de hábilitáçá o constántes
neste Editál.
c) Em se trátándo de Licitánte subsidiá riá integrál, cáso suá empresá controládorá estejá em
recuperáçá o judiciál, deverá ser ápresentádo Termo de Compromisso no quál á Licitánte ásse-
gure que mánterá á cápácidáde te cnicá, econo micá, finánceirá e operácionál, com vistá á ásse-
gurár á execuçá o do contráto.

13.6.4. As licitántes que invocárem á condiçá o de Microempresá (ME) ou Empresás de Pequeno
Porte (EPP), párá fins de exercí cio de quáisquer dos benefí cios previstos ná Lei Complementár nº
123/2006, com ás álteráço es que lhe sucederám, deverá o ápresentár, ále m dá documentáçá o pre-
vistá párá hábilitáçá o, os seguintes documentos:

a) Certidá o expedidá no presente exercí cio, pelo o rgá o competente, á sáber: Registro de Em-
presás Mercántis (Juntá Comerciál) ou Registro Civil de Pessoás Jurí dicás (Cárto rio), conforme
o cáso, do locál onde á pessoá jurí dicá tenhá sido registrádá átestándo que á empresá se enquá-
drá ná condiçá o demicroempresá ou empresá de pequeno porte, ná formá do árt. 3º dá Lei Com-
plementár nº 123/2006, com ás álteráço es que lhe sucederám;
b) Decláráçá o de que ná o está incursá em nenhumá dás vedáço es do §4º, do árt. 3º dá Lei
Complementár nº 123/2006, com ás álteráço es que lhe sucederám, considerándo, áindá, o que
determiná o §5º e §6º, do mesmo dispositivo, conforme modelo do ANEXO VI.

13.7. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.7.1. CAPACIDADETÉCNICO-OPERACIONAL:
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a) Comprováçá o de registro ou Inscriçá o dá empresá (Pessoá Jurí dicá) no Conselho Regionál
de Engenháriá e Agronomiá – CREA ou no Conselho de Arquiteturá e Urbánismo – CAU, vá lido
ná dátá dá hábilitáçá o;

a.1) Cáso á empresá vencedorá dá licitáçá o estejá sediádá em outro Estádo, deverá ápresen-
tár no áto dá ássináturá do CONTRATO “VISTO” no CREA-ES ou CAU – ES, ná formá dá Reso-
luçá o 413/47 – CONFEA;

b) Comprováçá o de áptidá o párá execuçá o de serviço de complexidáde tecnolo gicá e operácio-
nál equiválente ou superior com o objeto destá contrátáçá o, ou com o item pertinente, por meio
dá ápresentáçá o de certido es ou átestádos, por pessoás jurí dicás de direito pu blico ou privádo.
As certido es ou átestádos, deverá o ser devidámente ássinádos, cárimbádos, e preferenciálmen-
te em pápel timbrádo dá empresá ou o rgá o tomádor do serviço.

b.1) Párá fins dá comprováçá o de que trátá este subitem, os átestádos deverá o dizer respei-
to á contrátos executádos com ás seguintes cárácterí sticás mí nimás:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE
DE PROJETO

QUANTIDADE
MÍNIMA (50%)

01
Estruturá treliçádá de coberturá, tipo árco, comligáço es soldádás, inclusos perfis metá licos, chá-pás metá licás, má o de obrá e tránsporte comguindáste – fornecimento e instáláçá o. AF_01/2020 PSA

10.334,23 kg 5.167,11 kg

02

Piso em concreto ármádo párá quádrá polies-portivá fck=30Mpá, esp.=12 cm, ármádo com teláduplá Q138, concreto cámádá u nicá bombeá velc/ britá n. 1, ácábámento superior com rotoál-isádor, juntás serrádás com corte serrá diámán-tádá preenchimento com mástique, báse 5cmsolo britá 30%

578,24 m2 289,12 m2

· Será ádmitidá, párá fins de comprováçá o de quántitátivo mí nimo, á ápresentáçá o e o somáto rio de
diferentes átestádos executádos de formá concomitánte.
· A licitánte disponibilizárá todás ás informáço es necessá riás á comprováçá o dá legitimidáde dos átes-
tádos, ápresentándo, quándo solicitádo pelá Administráçá o, co piá do contráto que deu suporte á contrá-
táçá o, endereço átuál dá contrátánte e locál em que foi executádo o objeto contrátádo, dentre outros do-
cumentos.
· Os itens de “máior relevá nciá te cnicá” do objeto pretendido sá o áqueles que ápontám ás cárácterí sti-
cás e elementos que o individuálizám e o diferenciám dás demáis licitáço es, evidenciándo seus pontos
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máis crí ticos, de máior dificuldáde te cnicá, bem como que representám risco máis elevádo párá á suá
perfeitá execuçá o, , conforme justificátivás constánte no Projeto Bá sico (Anexo I)

13.7.2. CAPACIDADETÉCNICO-PROFISSIONAL:
a) Registro ou Inscriçá o do responsá vel te cnico indicádo no Conselho Regionál de Engenháriá
e Agronomiá – CREA ou Conselho de Arquiteturá e Urbánismo – CAU, dá regiá o dá sede dá em-
presá.
b) Comprováçá o de que á licitánte possui em seu quádro permánente profissionál devidá-
mente reconhecido pelo CREA ou CAU, de ní vel superior, e que sejá detentor de no mí nimo 1
(umá) Certidá o de Acervo Te cnico por execuçá o de serviços/obrá de cárácterí sticás semelhán-
tes, considerándo-se ás párcelás de máior relevá nciá á seguir definidás:

Serviço
Estruturá treliçádá de coberturá, tipo árco, com ligáço es soldádás, inclusos perfis metá licos,chápás metá licás, má o de obrá e tránsporte com guindáste – fornecimento e instáláçá o. AF_01/2020 PSA
Piso em concreto ármádo párá quádrá poliesportivá fck=30Mpá, esp.=12 cm, ármádo comtelá duplá Q138, concreto cámádá u nicá bombeá vel c/ britá n. 1, ácábámento superior comrotoálisádor, juntás serrádás com corte serrá diámántádá preenchimento com mástique,báse 5cm solo britá 30%

b.1) O responsá vel te cnico indicádo poderá ocupár á posiçá o de diretor, so cio ou integrár o
quádro permánente dá empresá ou conso rcio licitánte ná condiçá o de empregádo ou de
prestádor de serviços, devendo ser comprovádá suá vinculáçá o com á licitánte, áte á dátá dá
ápresentáçá o dos documentos de hábilitáçá o, por meio de cárteirá de trábálho e previde nciá
sociál (CTPS), contráto de prestáçá o de serviços, fichá de registro de empregádo ou contráto
sociál, conforme o cáso;
b.2) O contráto de prestáçá o de serviços que se refirá á obrigáçá o futurá do profissionál em
responder tecnicámente pelá licitánte deverá especificár suá vinculáçá o á execuçá o integrál
dá obrá/serviço objeto destá licitáçá o;
b.3) O profissionál indicádo pelá licitánte párá fins de comprováçá o dá cápácidáde te cnicá-
profissionál deverá ácompánhár á execuçá o dos serviços, ádmitindo-se suá substituiçá o por
profissionáis de experie nciá equiválente ou superior, desde que áprovádá pelá Administrá-
çá o. Párá essá substituiçá o, á quálificáçá o te cnicá do profissionál substituto deverá átender
ás mesmás exige nciás deste Editál;
b.4) A certidá o de ácervo te cnico deverá referir-se á s átividádes te cnicás que fáçám párte
dás átribuiço es legáis do profissionál;
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b.5) Será ádmitido o somáto rio de átestádos párá comprováçá o dá experie nciá ánterior do
Responsá vel Te cnico, podendo inclusive indicár máis de um Responsá vel Te cnico, ná execu-
çá o de todos os serviços discriminádos;
b.6) No cáso de duás ou máis licitántes indicárem o mesmo profissionál como responsá vel
Te cnico, todás será o inábilitádás (Aco rdá o 00237/2022-1 – Plená rio TCE-ES);
b.7) Ná o será o áceitos átestádos e/ou certido es de ácervos párciáis, referentes á obrás e/ou
serviços como contrátos rescindidos uniláterálmente, exceto nos cásos previstos no Art. 137
dá Lei 14.133/2021 incisos V e VIII. Támbe m ná o será o áceitos átestádo(s) ou CAT(s) de pro-
jeto, fiscálizáçá o, supervisá o, gerenciámento, controle tecnolo gico ou ássessoriá te cnicá de
obrás. O responsá vel te cnico deverá ápresentár Anotáçá o/Registro de Responsábilidáde
Te cnicá junto áo respectivo Conselho de Clásse ná jurisdiçá o do Estádo do Espí rito Sánto;
b.8) Cáso os átestádos e/ou certido es de ácervos sejám párciáis, deverá ser ápresentádá pro-
vá de que o contráto originádor ná o está vigente ou foi rescindido por mu tuo ácordo;
b.9) A Contrátánte poderá , á seu crite rio, mediánte justificátivá te cnicá, determinár á com-
plementáçá o ou substituiçá o de quálquer dos equipámentos disponibilizádos, á fim de me-
lhorár á eficie nciá dá execuçá o contrátuál, sem que isso implique em reequilí brio de custos.

13.7.3. DECLARAÇÕESOBRIGATÓRIASPARACOMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃOTÉCNICA:
a) Indicáçá o do Responsá vel Te cnico Engenheiro Civil ou Arquiteto, párá o ácompánhámento
dos serviços, objeto dá presente licitáçá o, conforme modelo no ANEXO IV deste Editál;
b) Decláráçá o formál emitidá pelá Licitánte do pleno conhecimento do locál e condiço es em
que á obrá será executádá, bem como dispo e de instáláço es, veí culos, equipámentos e pessoál
ádequádo e suficiente párá á reálizáçá o do objeto dá licitáçá o, conforme ANEXO III deste Editál.

14. DOS RECURSOS
14.1. A Licitánte terá o prázo de 03 (três) dias úteis párá interpor recurso, no sí tio do www.portálde-
compráspublicás.com.br, em conformidáde com o que dispo e o árt. 165, inc. I dá Lei 14.133/2021, em
fáce de:

a) áto que defirá ou indefirá pedido de pre -quálificáçá o de interessádo ou de inscriçá o em registro
cádástrál, suá álteráçá o ou cáncelámento;
b) julgámento dás propostás;
c) áto de hábilitáçá o ou inábilitáçá o de licitánte;
d) ánuláçá o ou revogáçá o dá licitáçá o;
14.1.1. A intençá o de recorrer quánto áo disposto ná álí neá “b” do item 14.1, deverá ser mánifes-
tádá imediátámente no encerrámento dá sessá o pu blicá de recebimento dás propostás, sob pená
de preclusá o, sendo concedido o prázo de 03 (tre s) diás u teis párá ápresentáçá o dás rázo es recur-
sáis, á contár do momento dá mánifestáçá o dá licitánte de suá irresignáçá o, devendo indicár o item
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do Editál que será objeto do recurso.
14.1.2. Quánto áo prázo párá á interposiçá o dos recursos referente áos dispostos nás álí neás “á”,
“c” e “d” do item 14.1, será computádo á contár dá dátá de intimáçá o dá decisá o que se fárá por pu-
blicáçá o no sí tio dowww.portáldecompráspublicás.com.br párá ápresentáçá o dás rázo es recursáis,
sendo concedido párá tánto o prázo de 03 (tre s) diás u teis.

14.2. O prázo párá ápresentáçá o de contrárrázo es será o mesmo do recurso, quál sejá, 3 (três) dias
úteis, e, terá iní cio ná dátá dá divulgáçá o do áto recorrido no Portál de Comprás Pu blicás no endereço
www.portáldecompráspublicás.com.br, em consoná nciá com o preceito no §4º do árt. 165 dá Lei
14.133/2021.
14.3. E ássegurádá áos Licitántes vistá dos elementos indispensá veis á defesá de seus interesses.
14.4. Os recursos deverá o ser protocoládos EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR,
ácompánhádá de documentos que comprovem á hábilitáçá o do subscritor párá ágir em nome dá recor-
rente, ficándo os demáis licitántes, desde logo, intimádos párá ápresentár contrárrázo es em iguál nu me-
ro de diás e ná mesmá formá, cujo prázo correrá á pártir do te rmino do prázo do recorrente, sendo-lhes
ássegurádá, em quálquer cáso, vistás imediátás dos áutos.

14.4.1. Ná o será o conhecidás ás mánifestáço es de recurso efetuádás por meio diverso do que o es-
tábelecido no item 14.1 deste editál.

14.5. Cáso á Comissá o decidá pelo indeferimento do recurso, á questá o será ápreciádá pelá Autoridáde
Competente párá homologár o resultádo finál, que poderá rátificár ou ná o á decisá o dá Comissá o ántes dá
ádjudicáçá o.

14.5.1. Se á Comissá o de Contrátáçá o ná o reconsiderár o áto ou á decisá o no prázo de 3 (tre s) diás
u teis, encáminhárá o recurso com á suá motiváçá o á áutoridáde superior, á quál deverá proferir
suá decisá o no prázo má ximo de 10 (dez) diás u teis, contádo do recebimento dos áutos, conforme
disposto no árt. 165, §2º dá Lei nº 14.133/2021.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideráçá o terá o efeito suspensivo do áto ou dá decisá o recorridá áte 
que sobrevenhá decisá o finál dá áutoridáde competente.
14.7. Os áutos do processo permánecerá o com vistá fránqueádá áos interessádos, nos diás u teis no ho-
rá rio de 08h00min á s 11h00min e dás 13h00min á s 17h00min.
14.8. O ácolhimento de recurso importárá ná inválidáçá o ápenás dos átos insuscetí veis de áproveitá-
mento.
14.9. O recurso interposto em desácordo com ás condiço es deste EDITAL e seus ANEXOS ná o será o co-
nhecidos, inclusive se ápresentádos forá do prázo legál ou sobre ássuntos merámente proteláto rios ou
quándo ná o justificádá á intençá o de interpor recurso pelo licitánte ou por meio diverso do que o dispos-
to com como condiçá o párá conhecimento e ápreciáçá o.
14.10. Ná contágem dos prázos estábelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o diá de iní cio
e incluir-se-á o do vencimento.
14.11. Quánto áo recurso ádvindo dá extinçá o do contráto, quándo determinádá por áto uniláterál e
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escrito dá Administráçá o deverá ser observádo o regrámento constánte ná Lei nº 14.133/2021.
14.12. Os prázos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciám e expirám exclusivámente em diá de
expediente no á mbito do Municí pio.
14.13. Conforme preceituá o árt. 174, inc. I dá Lei nº 14.133/2021, todos os prázos será o computádos á
pártir dás publicáço es no Portál de Comprás Pu blicás, no endereço www.portáldecompráspubli-
cás.com.br, de formá áutomá ticá pelo sistemá provedor.

15. DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO
15.1. Encerrádás ás fáses de julgámento e hábilitáçá o, e exáuridos os recursos ádministrátivos, o pro-
cesso licitáto rio será encáminhádo á áutoridáde superior párá ádjudicár o objeto e homologár o proce-
dimento, observádo o disposto no árt. 71 dá Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. Apo s á homologáçá o, o ádjudicátá rio será convocádo párá ássinár o termo de contráto no prázo de
áte 05 (cinco) diás u teis, sob pená de decáir o direito á contrátáçá o, sem prejuí zo dás sánço es previstás
ná Lei nº 14.133, de 2021.
15.3. O prázo fixádo no item ánterior poderá ser prorrogádo 1 (umá) vez, por iguál perí odo,
mediánte solicitáçá o dá párte, duránte seu tránscurso, devidámente justificádá, e desde que o motivo
ápresentádo sejá áceito pelá Administráçá o.
15.4. No áto de ássináturá do contráto será exigidá á comprováçá o dás condiço es de hábilitáçá o consig-
nádás no editál, ás quáis deverá o ser mántidás pelo licitánte duránte todá á vige nciá do pácto.
15.5. O licitánte que convocádo párá ássinár o contráto e deixár de fáze -lo no prázo fixádo, estárá sujeito
á áplicáçá o dás penálidádes previstás ná legisláçá o correspondente.

16. PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO AOS EGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL DO ESPÍRITO SAN-
TO – PMAE
16.1. Em cumprimento á Lei Municipál nº 2.319/2019 c/c árt. 25, § 9º, II dá Lei nº 14.133/2021, ás pes-
soás jurí dicás vencedorás de licitáçá o e contrátádás pelo Municí pio de Piu má, ficám obrigádás á ádmi-
tirem e mánterem cidádá os piumenses egressos dás unidádes do sistemá prisionál do Estádo do Espí rito
Sánto como má o de obrá párá execuçá o de serviços ou obrás pu blicás, nás seguintes proporço es:

I - áte 6 (seis) postos de trábálho: ádmissá o fácultátivá;
II - de 6 (seis) á 10 (dez) postos de trábálho: 1 (umá) vágá com prioridáde párá egresso;
III - ácimá de 10 (dez) postos de trábálho: 10% (dez por cento) dás vágás com prioridáde párá
egressos, árredondándo-se párá máis 1 (um) sempre que o resultádo ná o significár nu mero intei-
ro.

16.2. A contrátádá deverá ápresentár á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál, em áte 10 (dez) diás
ápo s á Ordem de Serviço, o quántitátivo de postos de trábálho e o nu mero reservádo á egressos, bem
como seu endereço eletro nico párá comunicáçá o.
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16.3. Em áte 03 (tre s) diás ápo s á suá entregá, á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál encáminhárá 
á empresá á liste de egressos cádástrádos em seu bánco de dádos.
16.4. A contrátádá terá áte 15 (quinze) dás párá reálizár á contrátáçá o dos egressos, comunicándo o fáto
á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál.
16.4.1. Cáso ná o hájá cádástro de egressos ná Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál, conforme pre-
visto ná Lei Municipál nº 2.319/2019, á empresá contrátádá ficárá isentá de tál obrigáçá o.
16.5. O ná o cumprimento deste item ensejárá á áplicáçá o de multá contrátuál e suspensá o do págámen-
to devido áte á comprováçá o, conforme clá usulá de penálidádes.
16.6. A inobservá nciá dás disposiço es deste item, pelo prázo superior á 03 (tre s) meses ápo s á Ordem de
Serviço, constituirá descumprimento contrátuál ábsoluto, o que implicárá ná rescisá o do contráto, sem
prejuí zo de outrás sánço es, ále m dás já previstás, momento em que será págo o serviço ou á má o de obrá
áte entá o reálizádá.
16.7. Será motivo de revogáçá o uniláterál do contráto á ocorre nciá de quálquer cáso de discrimináçá o
contrá os egressos no á mbito dá empresá contrátádá e de suás átividádes, sejá em questo es remunerá-
to riás ou por trátámento diferenciádo frente áos seus demáis empregádos, ássegurádo o direito de de-
fesá.

17. DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE
17.1. Os serviços prestádos pelá Contrátádá deverá o observár rigorosámente ás normás te cnicás de pro-
teçá o ámbientál em todos os serviços prestádos de formá á promover o uso rácionál de recursos e equi-
pámentos, minimizándo á geráçá o de resí duos, á fim de átender ás diretrizes de responsábilidáde ám-
bientál ádotádás pelá Contrátánte.
17.2. A Contrátádá deverá implementár medidás párá reduzir o consumo de á guá, energiá e outros re-
cursos náturáis, bem como, orientár todos seus empregádos párá ás medidás á serem seguidás.
17.3. A Contrátádá deverá conduzir suás áço es em conformidáde com os requisitos legáis e regulámen-
tos áplicá veis, observándo támbe m á legisláçá o ámbientál párá á prevençá o de ádversidádes áo meio
ámbiente e á sáu de dos trábálhádores e envolvidos ná prestáçá o dos serviços.
17.4. A Contrátádá deverá executár os serviços de formá á minimizár os possí veis impáctos ámbientáis
sobre os elementos náturáis (florá, fáuná, recursos hí dricos etc.) existentes no locál dá reálizáçá o

18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1. E ádmitidá á subcontrátáçá o párciál do objeto, nás seguintes condiço es:

18.1.1. Será permitidá á subcontrátáçá o párciál, de áte 20% (vinte por cento) do válor do contráto,
párá ás átividádes que ná o constituem o escopo principál do objeto e os itens exigidos párá compro-
váçá o te cnicá operácionál ou profissionál.
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18.1.2. Entende-se como escopo principál do objeto o conjunto de itens párá os quáis, como requisi-
to de hábilitáçá o te cnico-operácionál, foi exigidá á ápresentáçá o de átestádos que comprovássem
execuçá o de serviço com cárácterí sticás semelhántes.
18.1.3. A subcontrátáçá o ná o exclui á responsábilidáde dá Contrátádá peránte o Contrátánte quán-
to á quálidáde te cnicá dá obrá ou do serviço prestádo.
18.1.4. A subcontrátáçá o depende de áutorizáçá o pre viá por párte do Contrátánte, com párecer
te cnico dá fiscálizáçá o, áo quál cábe áváliár se á subcontrátádá cumpre os requisitos de quálificá-
çá o te cnicá necessá rios párá á execuçá o dos serviços.
18.1.5. A Contrátádá originá riá deve submeter á ápreciáçá o do Contrátánte o pedido de pre viá
ánue nciá párá subcontrátáçá o, com ápresentáçá o do(s) pretendente(s) subcontrátádo(s) e dá res-
pectivá documentáçá o, que deve corresponder á exigidá párá hábilitáçá o nestá licitáçá o.
18.1.6. Em quálquer hipo tese de subcontrátáçá o, permánece á responsábilidáde integrál dá Con-
trátádá pelá perfeitá execuçá o contrátuál, cábendo-lhe reálizár á supervisá o e coordenáçá o dás áti-
vidádes dá Subcontrátádá, bem como responder peránte o Contrátánte pelo rigoroso cumprimen-
to dás obrigáço es contrátuáis correspondentes áo objeto dá subcontrátáçá o.

19. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
19.1. O prázo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contádos dá dátá de ássináturá do
contráto, ná formá do ártigo 105 dá Lei nº14.133/2021.
19.2. A execuçá o do objeto seguirá á seguinte diná micá:

a) Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço,
podendo ser prorrogádo o prázo áte o primeiro diá u til seguinte se o vencimento cáir em diá em
que ná o houver expediente, se o expediente for encerrádo ántes dá horá normál ou se houver in-
disponibilidáde de comunicáçá o eletro nicá, conforme Art. 183, § 2º dá Lei nº14.133/2021.
b) A descriçá o detálhádá dos me todos, rotinás, etápás, tecnologiás, procedimentos, freque nciá e
periodicidáde de execuçá o do trábálho está o descritás no memoriál do projeto e no cronográmá
fí sico-finánceiro.
c)O prázo estipuládo párá execuçá o dá obrá será de 06 (seis) meses, conforme Cronográmá Fí si-
co-Finánceiro, contádos á pártir dá ássináturá dá Ordem de Serviço, podendo ser prorrogádo,
desde que justificádámente, pelo prázo necessá rio á conclusá o do objeto, ná formá do Art. 124, dá
Lei nº 14.133/2021.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
20.1. As responsábilidádes de Contrátánte e Contrátádá será o ás estábelecidás ná Minutá do Contráto
ánexo á este editál.

21. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL
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21.1. A gestá o de fiscálizáçá o se encontrá ná Minutá do Contráto ánexo á este editál.

22. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
22.1. Os crite rios de mediçá o e págámento será o ás estábelecidás ná Minutá do Contráto ánexo á este
editál.

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. As infráço es e sánço es ádministrátivás constám ná Minutá do Contráto ánexo á este editál.

24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
24.1. As gárántiás de execuçá o do contráto constám ná Minutá do Contráto ánexo á este editál.

25. DA ALOCAÇÃO DO RISCO
25.1. A Mátriz de Alocáçá o de Risco constitui peçá integránte dá Minutá de Contráto ánexo á este editál.

26. DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1. Todás ás refere nciás de tempo citádás neste Editál e seus Anexos, no Aviso dá licitáçá o e duránte á
Sessá o Pu blicá observárá o obrigátoriámente o horá rio de Brásí liá/DF e, destá formá, será o registrádás
no sistemá eletro nico e ná documentáçá o relátivá áo certáme.
26.2. As átás será o gerádás eletronicámente ápo s o encerrámento dá sessá o pelo Agente de Contrátáçá o
dá Comissá o de Contrátáçá o;

26.2.1. Nás átás dás sesso es pu blicás deverá constár o registro dás Licitántes párticipántes, dás
propostás ápresentádás, dá áná lise dá documentáçá o de hábilitáçá o dá(s) vencedorá(s) e dá inter-
posiçá o de recurso(s), se for o cáso;
26.2.2. Os demáis átos licitáto rios será o registrádos no processo dá licitáçá o.

26.3. A Licitánte deverá exáminár detidámente ás disposiço es contidás neste Editál e seus ánexos, pois
á simples ápresentáçá o dá PROPOSTA submete á Licitánte á áceitáçá o incondicionál de seus termos, in-
dependente de tránscriçá o, bem como representá o conhecimento do objeto em licitáçá o, ná o sendo ácei-
tá álegáçá o de desconhecimento de quálquer pormenor;

26.3.1. No cáso de eventuál diverge nciá entre o Editál de Licitáçá o e seus ANEXOS, preválecerá o
ás disposiço es do primeiro.

26.4. A Licitánte e responsá vel pelá fidelidáde e legitimidáde dás informáço es prestádás e dos documen-
tos ápresentádos em quálquer fáse dá licitáçá o. A fálsidáde de quálquer documento ápresentádo ou á
inverdáde dás informáço es nele contidás implicárá á imediátá desclássificáçá o dá Licitánte que o tiver
ápresentádo, ou, cáso tenhá sido á ádjudicátá riá, á rescisá o do instrumento contrátuál, sem prejuí zos dás
demáis sánço es cábí veis.
26.5. O Municí pio de Piu má reservá á si o direito de revogár á presente licitáçá o por rázo es de interesse
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pu blico ou ánulá -lá, no todo ou em párte por ví cio ou ilegálidáde, bem como ádiár sine die ou prorrogár o
prázo párá recebimento e/ou áberturá dá PROPOSTA ou dá DOCUMENTAÇA O DE HABILITAÇA O, des-
clássificár quálquer propostá ou desquálificár quálquer Licitánte, cáso tome conhecimento de fáto que
áfete á cápácidáde finánceirá, te cnicá ou comerciál dá Licitánte, sem que isto gere direito á indenizáçá o
ou ressárcimento de quálquer náturezá.
26.6. E fácultádo á Comissá o, em quálquer fáse dá licitáçá o, desde que ná o sejá álterádá á substá nciá dá
propostá, ádotár medidás de sáneámento destinádás á esclárecer informáço es, corrigir impropriedádes
ná documentáçá o de hábilitáçá o ou complementár á instruçá o do processo.
26.7. Ná hipo tese de ná o conclusá o do processo licitáto rio dentro do prázo de válidáde dá propostá,
poderá á Licitánte, reválidár, por iguál perí odo, o documento, sob pená de ser declárádá desistente do
feito licitáto rio.
26.8. Ficá eleito o Foro dá Comárcá de Piu má – ES, párá quáisquer lití gios decorrentes do presente Edi-
tál.
26.9. Sá o pártes integrántes do presente Editál os seguintes ánexos:

ANEXO I – PROJETO BA SICO E APE NDICES;
ANEXO II – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇA O DA PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇA O DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS, CONDIÇO ES E EQUIPAMEN-
TOS NECESSA RIOS;
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇA O DE ACEITAÇA O DO RESPONSA VEL TE CNICO;
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇA O UNIFICADA;
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇA O DE NA O ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇO ES DA LEI COMPLE-
MENTAR Nº 123/2006 E DA LEI Nº 14.133/2021;
ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO.

Piu má – ES, 21 de ágosto de 2026.

TAMIRIS SCHUNCK SANTANA
Agente de Contrátáçá o – Mát. 11446

Presidente dá Comissá o Permánente de Contrátáçá o
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO
Lei nº 14.133, de 1º de ábril de 2021

1– CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contrátáçá o de empresá párá execuçá o dá obra de construção de quadra poliesportiva para
atender a EMEFTI Escola de São João da Boa Vista, na Comunidade de São João de Ibitiba, zona
rural, Município de Piúma/ES, conforme condiço es e exige nciás estábelecidás no e neste instrumento
e seus ánexos.
1.2. O objeto destá contrátáçá o e cárácterizádo como obra comum, nos termos do To pico III, do Estudo
Te cnico Preliminár, ánexo áo presente Projeto Bá sico.
1.3. O prázo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contádos dá dátá de ássináturá do con-
tráto, ná formá do ártigo 105 dá Lei nº14.133/21, sendo ádmitidá á prorrogáçá o do mesmo áte que con-
cluá o escopo dá contrátáçá o, ná formá do ártigo 111 dá Lei 14.133/2021.
1.4. O prázo estipuládo párá execuçá o dá obrá será de 06 (seis) meses, conforme Cronográmá Fí sico-
Finánceiro, contádos á pártir dá ássináturá dá Ordem de Serviço, podendo ser prorrogádo, desde que
justificádámente, pelo prázo necessá rio á conclusá o do objeto, ná formá do Art. 124, dá Lei nº 14.133/21.

2 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
2.1. O custo estimádo dá contrátáçá o e de R$ 1.102.215,50 (um milhão, cento e dois mil, duzentos e
quinze reais e cinquenta centavos), conforme plánilhá orçámentá riá em ánexo.
2.2. Os recursos finánceiros sá o provenientes de Receitás de Impostos e Emendá Impositivá nº 6, oriundá
do Poder Legislátivo Municipál, no válor de R$ 87.235,36 (oitentá e sete mil, duzentos e trintá e cinco reáis
e trintá e seis centávos).

3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesás decorrentes dá presente contrátáçá o correrá o por contá dá seguinte dotáçá o orçámen-
tá riá:
Secretaria: Educáçá o.
Classificação Funcional: 000007001.1236100133.015 – Expánsá o dá Rede Escolár do Ensino Fundá-
mentál.
Natureza de Despesa: 44905100000 – Obrás e Instáláço es.
Fonte de Recurso: 150000250001 – MDE – Emendás Impositivás – Poder Legislátivo e 150002500000 –
Receitás de Impostos e de Tránsfere nciá de Impostos – MDE.
Ficha: 0000230

20
26

-1
X

J4
Q

5 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

26
 1

0:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 3
1 

/ 1
10



.PREFEITURA MUNICIPAL DE PIU MASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA OCOMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O - CPC

Pá giná 32 de 109

PROC. 701/2026
FLS. __________________

4 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1. A fundámentáçá o dá contrátáçá o e de seus quántitátivos encontrá-se pormenorizádá nos termos dos
to picos I e VI do Estudo Te cnico Preliminár, ánexo deste Projeto Bá sico.

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
5.1. A descriçá o dá soluçá o como um todo encontrá-se pormenorizádá no to pico V do Estudo Te cnico
Preliminár, ánexo deste Projeto Bá sico.

6 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Requisitos de Sustentabilidade:
a) Os serviços prestádos pelá Contrátádá deverá o observár rigorosámente ás normás te cnicás de proteçá o
ámbientál em todos os serviços prestádos de formá á promover o uso rácionál de recursos e equipámen-
tos, minimizándo á geráçá o de resí duos, á fim de átender ás diretrizes de responsábilidáde ámbientál
ádotádás pelá Contrátánte.
b) A Contrátádá deverá implementár medidás párá reduzir o consumo de á guá, energiá e outros recursos
náturáis, bem como, orientár todos seus empregádos párá ás medidás á serem seguidás.
c) A Contrátádá deverá conduzir suás áço es em conformidáde com os requisitos legáis e regulámentos
áplicá veis, observándo támbe m á legisláçá o ámbientál párá á prevençá o de ádversidádes áomeio ámbiente
e á sáu de dos trábálhádores e envolvidos ná prestáçá o dos serviços.
d) A Contrátádá deverá executár os serviços de formá á minimizár os possí veis impáctos ámbientáis sobre
os elementos náturáis (florá, fáuná, recursos hí dricos etc.) existentes no locál dá reálizáçá o.

6.2. Subcontratação:
a) E ádmitidá á subcontrátáçá o párciál do objeto, nás seguintes condiço es:
a.1) Será permitidá á subcontrátáçá o párciál, de áte 20% (vinte por cento) do válor do contráto, párá ás
átividádes que ná o constituem o escopo principál do objeto e os itens exigidos párá comprováçá o te cnicá
operácionál ou profissionál.
a.2) Entende-se como escopo principál do objeto o conjunto de itens párá os quáis, como requisito de
hábilitáçá o te cnico-operácionál, foi exigidá á ápresentáçá o de átestádos que comprovássem execuçá o de
serviço com cárácterí sticás semelhántes.
a.3) A subcontrátáçá o ná o exclui á responsábilidáde dá Contrátádá peránte o Contrátánte quánto á quá-
lidáde te cnicá dá obrá ou do serviço prestádo.
a.4) A subcontrátáçá o depende de áutorizáçá o pre viá por párte do Contrátánte, com párecer te cnico dá
fiscálizáçá o, áo quál cábe áváliár se á subcontrátádá cumpre os requisitos de quálificáçá o te cnicá neces-
sá rios párá á execuçá o dos serviços.
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a.5) A Contrátádá originá riá deve submeter á ápreciáçá o do Contrátánte o pedido de pre viá ánue nciá
párá subcontrátáçá o, com ápresentáçá o do(s) pretendente(s) subcontrátádo(s) e dá respectivá docu-
mentáçá o, que deve corresponder á exigidá párá hábilitáçá o nestá licitáçá o.
a.6) Em quálquer hipo tese de subcontrátáçá o, permánece á responsábilidáde integrál dá Contrátádá pelá
perfeitá execuçá o contrátuál, cábendo-lhe reálizár á supervisá o e coordenáçá o dás átividádes dá Subcon-
trátádá, bem como responder peránte o Contrátánte pelo rigoroso cumprimento dás obrigáço es contrá-
tuáis correspondentes áo objeto dá subcontrátáçá o.

6.3. Garantia da Contratação:
6.3.1. Garantia da Execução do Contrato (art. 98, Lei nº 14.133/2021)
a) O ádjudicátá rio prestárá gárántiá de execuçá o do contráto, nos moldes do árt. 96 dá Lei nº 14.133/21,
com válidáde duránte á execuçá o do contráto e por 90 (noventá) diás ápo s o te rmino dá vige nciá contrá-
tuál, em válor correspondente á 5% (cinco por cento) do válor iniciál do contráto.
b) no prázo má ximo de 10 (dez) diás u teis, prorrogá veis por iguál perí odo, á crite rio do Contrátánte,
contádos dá ássináturá do contráto, á Contrátádá deverá ápresentár comprovánte dá prestáçá o de gá-
rántiá, podendo optár por:
b.1) cáuçá o em dinheiro ou em tí tulos dá dí vidá pu blicá emitidos sob á formá escriturál, mediánte registro
em sistemá centrálizádo de liquidáçá o e de custo diá áutorizádo pelo Bánco Centrál do Brásil, e áváliádos
por seus válores econo micos, conforme definido pelo Ministe rio dá Economiá;
b.2) Seguro-gárántiá;
b.3) Fiánçá báncá riá emitidá por bánco ou instituiçá o finánceirá devidámente áutorizádá á operár no Páí s
pelo Bánco Centrál do Brásil.
c) Cáso á Contrátádá optár pelá modálidáde previstá ná álí neá “b.2” do item ánterior, terá o prázo mí nimo
de 01 (um) me s, contádo dá dátá de homologáçá o dá licitáçá o e ánterior á ássináturá do contráto párá
prestáçá o dá gárántiá.
d)A inobservá nciá do prázo fixádo párá ápresentáçá o dá gárántiá ácárretárá á áplicáçá o demultá de 0,07%
(sete cente simos por cento) do válor do contráto por diá de átráso, observándo o má ximo de 2% (dois por
cento).
e) A gárántiá ássegurárá , quálquer que sejá á modálidáde escolhidá, o págámento de:
e.1) Prejuí zos ádvindos do ná o cumprimento do objeto do contráto e do ná o ádimplemento dás demáis
obrigáço es nele previstás;
e.2) Prejuí zos diretos cáusádos á Administráçá o, decorrentes de culpá ou dolo duránte á execuçá o do
contráto;
e.3) Multás moráto riás e punitivás áplicádás pelá Administráçá o á Contrátádá;
e.4) Obrigáço es trábálhistás e previdenciá riás de quálquer náturezá e párá com o FGTS, ná o ádimplidás
pelá Contrátádá, quándo couber.
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f) A gárántiá prestádá pelá Contrátádá será liberádá ou restituí dá ápo s á fiel execuçá o do contráto ou ápo s
á suá extinçá o por culpá exclusivá dá Administráçá o e, quándo em dinheiro, átuálizádá monetáriámente.
Em ámbos os cásos o prázo párá liberáçá o ou restituiçá o será de áte 90 (noventá) diás.
g) O prázo de vige nciá dá ápo lice será iguál ou superior áo prázo estábelecido no contráto principál e
deverá ácompánhár ás modificáço es referentes á vige nciá deste mediánte á emissá o do respectivo endosso
pelá segurádorá;
h) O seguro-gárántiá continuárá em vigor mesmo se o contrátádo ná o tiver págo o pre mio nás dátás con-
vencionádás.
i) Ocorrendo áumento no válor contrátuál decorrente de ácre scimos de obrás ou serviços, o Contrátádo,
por ocásiá o dá ássináturá do Termo Aditivo, deverá proceder áo reforço dá gárántiá iniciál, no mesmo
percentuál previsto.
j) Será exigidá gárántiá ádicionál do licitánte vencedor cujá propostá for inferior á 85% (oitentá e cinco
por cento) do válor orçádo pelá Administráçá o, equiválente á diferençá entre este u ltimo e o válor dá
propostá, sem prejuí zo dás demáis gárántiás exigí veis de ácordo com á Lei nº 14.133/21 (árt. 59, §5º).
6.3.2. Da garantia do Objeto (art. 618 do Código Civil)
a) A CONTRATADA responderá pelá solidez e seguránçá dá obrá reálizádá pelo prázo irredutí vel de 05
(cinco) ános, ássim como em rázá o dos máteriáis, nos termos do árt. 618 do Co digo Civil – Lei nº
10.406/2002, á pártir do recebimento definitivo dos serviços, inclusive no que tánge áos ví cios ocultos,
neste cáso, á contár de seu conhecimento.
b) Duránte o prázo de gárántiá, á Contrátádá ficá obrigádá á repárár quálquer defeito relácionádo á má 
execuçá o dos serviços previstos no Projeto Bá sico e Plánilhás, sempre que houver solicitáçá o, sem o nus
párá á Contrátánte.
c) A Contrátádá deverá átender ás solicitáço es párá conserto, corrigir defeitos ápresentádos ou efetuár
substituiço es, em prázo ná o superior á 10 (dez) diás corridos dentro do perí odo de gárántiá.
d) Cáso o repáro ná o possá ser concluí do, o máteriál defeituoso deverá ser substituí do imediátámente por
outro ide ntico ou superior, em perfeitás condiço es de utilizáçá o.

6.4. Vistoria
a) A vistoriá te cnicá áo locál de execuçá o dos serviços, objeto deste Projeto Bá sico, se fáz fácultátivá, li-
mitádá á umá licitánte por vez, ná o se permitindo, em nenhumá hipo tese, visitás conjuntás ou concomi-
tántes, á fim de preservár os princí pios dá impessoálidáde, isonomiá e eficie nciá do procedimento lici-
táto rio.
b) Será efetuádá visitá te cnicá no locál dá obrá, nos termos do árt. 67, inciso VI dá Lei nº 14.133/2021, cujo
requerimento deverá encáminhádo átráve s do e-máil engenháriá@piumá.es.gov.br.
c) O protocolo e o ágendámento dá visitá te cnicá somente será o reálizádos átráve s do contáto telefo nico
28 3520-6500 – rámáis 1042/1043 ou pelo e-máil engenháriá@piumá.es.gov.br.
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d) Párá á vistoriá, o representánte legál dá empresá ou responsá vel te cnico deverá estár devidámente
identificádo, ápresentándo documento de identidáde civil e documento expedido pelá empresá compro-
vándo suá hábilitáçá o párá á reálizáçá o dá vistoriá.
e) Cáso o licitánte opte por ná o reálizár á vistoriá, deverá prestár decláráçá o formál ássinádá pelo res-
ponsá vel te cnico do licitánte ácercá do conhecimento pleno dás condiço es e peculiáridádes dá contrátáçá o.
f) A ná o reálizáçá o dá vistoriá ná o poderá embásár posteriores álegáço es de desconhecimento dás ins-
táláço es, du vidás ou esquecimentos de quáisquer detálhes dos locáis dá prestáçá o dos serviços, devendo
o contrátádo ássumir os o nus dos serviços decorrentes.
g) Párá todos os efeitos, á empresá licitánte que ná o párticipár dá visitá te cnicá ná o será inábilitádá, con-
tudo, considerár-se-á que á empresá licitánte tem pleno conhecimento do locál e de todás ás informáço es
párá execuçá o do objeto, ná o podendo álegár posteriormente á suá insuficie nciá, nem pleiteár modifi-
cáço es nos preços, prázos e condiço es.

6.5. Consórcios
6.5.1. Párá á licitáçá o em questá o, os serviços á serem contrátádos ná o sá o de áltá complexidáde ou vulto,
ou sejá, o Projeto Bá sico ná o possui nenhumá cárácterí sticá pro priá que justifique á ádmissá o de empresás
em conso rcio.
6.5.2. Sendo ássim, á vedáçá o á párticipáçá o de interessádás que se ápresentem constituí dás sob á formá
de conso rcio se justificá ná medidá em que nás contrátáço es de obrás e serviços de engenháriá sá o bás-
tánte comuns á párticipáçá o de empresás de pequeno e me dio porte, á s quáis, em suá máioriá, ápresentám
o mí nimo exigido no tocánte á quálificáçá o te cnicá e econo mico-finánceirá, condiço es suficientes párá á
execuçá o de contrátos dessá náturezá, o que ná o tornárá restrito o universo de possí veis licitántes indi-
viduáis.

7 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. Local e horário de execução da obra
7.1.1. A obrá de construçá o de quádrá poliesportivá, deverá ser executádá ná Comunidáde de Sá o Joá o
de Ibitibá, zoná rurál, Piu má-ES – áo ládo dá Escolá EMEFTI Sá o Joá o dá Boá Vistá.
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7.1.2. A obrá será , prioritáriámente, executádá em horá rio comerciál, podendo ser estendidos áos fins de
semáná e feriádos, cáso sejá necessá rio, mediánte áprováçá o dá Contrátánte. Os trábálhos reálizádos áos
fináis de semáná e feriádos ná o ensejárá o em cobránçás ádicionáis á Contrátánte.

7.2. Condições de execução
7.2.1. A execuçá o do objeto seguirá á seguinte diná micá:
a) Início da execução do objeto: 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, podendo ser
prorrogádo o prázo áte o primeiro diá u til seguinte se o vencimento cáir em diá em que ná o houver ex-
pediente, se o expediente for encerrádo ántes dá horá normál ou se houver indisponibilidáde de comu-
nicáçá o eletro nicá, conforme Art. 183, § 2º dá Lei nº14.133/21.
b) A descriçá o detálhádá dos me todos, rotinás, etápás, tecnologiás, procedimentos, freque nciá e perio-
dicidáde de execuçá o do trábálho está o descritás no memoriál do projeto e no cronográmá fí sico finán-
ceiro.
c) O prázo estipuládo párá execuçá o dá obrá será de 06 (seis) meses, conforme Cronográmá Fí sico-Fi-
nánceiro, contádos á pártir dá ássináturá dá Ordem de Serviço, podendo ser prorrogádo, desde que jus-
tificádámente, pelo prázo necessá rio á conclusá o do objeto, ná formá do Art. 124, dá Lei nº 14.133/21.

7.3. Materiais a serem disponibilizados
7.3.1. Párá á perfeitá execuçá o dá obrá, á Contrátádá deverá disponibilizár os máteriáis, equipámentos,
ferrámentás e utensí lios necessá rios, nás quántidádes estimádás e quálidádes estábelecidás nos projetos
e nás normás te cnicás vigentes, promovendo suá substituiçá o quándo necessá rio.

7.4. Especificação da garantia (art. 40, § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
7.4.1. Ná o se áplicá á gárántiá estábelecidá no árt. 40.

7.5. Procedimentos de transição e finalização do contrato
7.5.1. Os procedimentos de tránsiçá o e finálizáçá o do contráto constituem-se dás seguintes etápás:
a) Apo s á finálizáçá o dá obrá de construçá o, será reálizádá á vistoriá párá á emissá o do Termo de Rece-
bimento Proviso rio, que descreverá os possí veis ví cios construtivos encontrádos e que deverá o ser cor-
rigidos pelá Contrátádá;
b) A contrátádá terá o prázo de 10 (dez) diás párá sánár os ví cios encontrádos, podendo esse perí odo ser
prorrogádo, desde que áutorizádo pelá Contrátánte;
c) Apo s tránscorrido o prázo de observáçá o dá obrá, será reálizádá nová vistoriá párá á emissá o do Termo
de Recebimento Definitivo.

8 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

20
26

-1
X

J4
Q

5 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

26
 1

0:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 3
6 

/ 1
10



.PREFEITURA MUNICIPAL DE PIU MASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA OCOMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O - CPC

Pá giná 37 de 109

PROC. 701/2026
FLS. __________________

8.1. O contráto deverá ser executádo fielmente pelás pártes, de ácordo com ás clá usulás ávençádás e ás
normás dá Lei nº 14.133/2021, e cádá párte responderá pelás conseque nciás de suá inexecuçá o totál ou
párciál.
8.2. Em cáso de impedimento, ordem de párálisáçá o ou suspensá o do contráto, o cronográmá de execuçá o
será prorrogádo áutomáticámente pelo tempo correspondente, ánotádás táis circunstá nciás mediánte
simples ápostilámento.
8.3. As comunicáço es entre o o rgá o e á contrátádá devem ser reálizádás por escrito sempre que o áto exigir
tál formálidáde, ádmitindo-se o uso de menságem eletro nicá párá esse fim.
8.4. O o rgá o ou entidáde poderá convocár representánte dá empresá párá ádoçá o de provide nciás que
devám ser cumpridás de imediáto.
8.5. Apo s á ássináturá do contráto ou instrumento equiválente, o o rgá o ou entidáde poderá convocár o
representánte dá empresá contrátádá párá reuniá o iniciál párá ápresentáçá o do pláno de fiscálizáçá o, que
conterá informáço es ácercá dás obrigáço es contrátuáis, dos mecánismos de fiscálizáçá o, dás estráte giás
párá execuçá o do objeto, do pláno complementár de execuçá o dá contrátádá, quándo houver, do me todo
de áferiçá o dos resultádos e dás sánço es áplicá veis, dentre outros.

8.6. Preposto
8.6.1. A Contrátádá designárá formálmente o preposto dá empresá, ántes do iní cio dá prestáçá o dos ser-
viços, indicándo no instrumento os poderes e deveres em reláçá o á execuçá o do objeto contrátádo.
8.6.2. A Contrátánte poderá recusár, desde que justificádámente, á indicáçá o ou ámánutençá o do preposto
dá empresá, hipo tese em que á Contrátádá designárá outro párá o exercí cio dá átividáde.

8.7. Fiscalização
8.7.1. A execuçá o do contráto deverá ser ácompánhádá e fiscálizádá pelo(s) fiscál(is) do contráto, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, árt. 117, cáput).

8.7.2. Fiscalização técnica
8.7.2.1. Compete áo Fiscál Te cnico do Contráto:
a) Prestár ápoio te cnico e operácionál áo gestor do contráto, subsidiándo-o de informáço es pertinentes á s
suás compete nciás;
b) Registrár no Histo rico de Gerenciámento do Contráto todás ás ocorre nciás relácionádás á execuçá o do
contráto, determinándo o que for necessá rio párá á regulárizáçá o dás fáltás ou dos defeitos observádos;
c) Emitir notificáço es párá á correçá o de rotinás ou de quálquer inexátidá o ou irreguláridáde constátádá
em desácordo com á execuçá o do contráto, determinándo prázo párá á correçá o;
d) Informár áo gestor do contáto, em tempo há bil, á situáçá o que demándár decisá o ou ádoçá o de me-
didás que ultrápássem suá compete nciá, párá que ádote ás medidás necessá riás e sáneádorás, se for o
cáso;
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e) Comunicár imediátámente áo gestor do contráto quáisquer ocorre nciás que possám inviábilizár á exe-
cuçá o do contráto nás dátás áprázádás;
f) Fiscálizár á execuçá o do contráto, párá que sejám cumpridás todás ás condiço es estábelecidás ná áven-
çá, de modo á ássegurár os melhores resultádos párá á Administráçá o, conferindo ás notás fiscáis e ás
documentáço es exigidás párá o págámento, e ápo s o áteste, encáminhár áo gestor de contráto, párá rá-
tificáçá o;
g) Comunicár o gestor do contráto, no prázo estábelecido nos termos no inciso VIII do ártigo 19 deste
Decreto, o te rmino do contráto sob suá responsábilidáde, no cáso de nová contrátáçá o ou prorrogáçá o.

8.7.3. Fiscalização administrativa
8.7.3.1. Compete áo Fiscál Administrátivo do Contráto:
a) Prestár ápoio te cnico e operácionál áo gestor do contráto, subsidiándo-o de informáço es pertinentes á s
suás compete nciás;
b) Verificár á mánutençá o dás condiço es de hábilitáçá o dá contrátádá;
c) Exáminár á reguláridáde no recolhimento dás contribuiço es fiscál, trábálhistá e previdenciá riá e, em
cáso de descumprimento, observár ás regrás dá legisláçá o pertinente.

8.7.4. Gestor do Contrato
8.7.4.1. Compete áo Gestor de Contrátos:
a) Coordenár ás átividádes relácionádás á fiscálizáçá o te cnicá e ádministrátivá, de que dispo e os incisos I
e II do ártigo 18 do Decreto Municipál nº 2.785/2024;
b) Emitir decisá o sobre todás ás solicitáço es e reclámáço es relácionádás á execuçá o dos contrátos, no
prázo de áte 1 (um) me s, contádos dá instruçá o do requerimento, ressálvádos os requerimentos máni-
festámente impertinentes, merámente proteláto rios ou de nenhum interesse párá á boá execuçá o do
contráto;
c) Acompánhár os registros reálizádos pelos fiscáis do contráto ou dos terceiros contrátádos, de todás ás
ocorre nciás relácionádás á execuçá o do contráto e ás medidás ádotádás, informándo, se for o cáso, á áu-
toridáde superior á quelás que ultrápássárem á suá compete nciá;
d) Acompánhár á mánutençá o dás condiço es de hábilitáçá o dá contrátádá, párá efeito de empenho de
despesá e págámento, devendo ánotár no reláto rio de riscos eventuáis problemás que obstárem o fluxo
normál dá liquidáçá o e págámento dá despesá;
e) Mánter átuálizádo o processo de ácompánhámento e fiscálizáçá o do contráto contendo todos os re-
gistros formáis dá execuçá o no Histo rico de Gerenciámento do Contráto, á exemplo dá ordem de serviço,
do registro de ocorre nciás, dás álteráço es e dás prorrogáço es contrátuáis, eláborándo reláto rio com vistás
á necessidáde ou ná o de eventuáis ádequáço es áo contráto párá que átendá á finálidáde dá Administráçá o;
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f) Coordenár os átos prepáráto rios á instruçá o processuál e áo envio dá documentáçá o pertinente áo setor
de contrátos párá formálizáçá o dos procedimentos de que dispo e o inciso I do ártigo 18 do Decreto Mu-
nicipál nº 2.785/2024;
g) No prázo mí nimo de 120 (cento e vinte) diás, comunicár á áutoridáde competente, o te rmino dos con-
trátos, em cáso de nová contrátáçá o ou prorrogáçá o, visándo á soluçá o de continuidáde;
h) Constituir reláto rio finál, de que trátá á álí neá "d" do inciso VI do § 3º do ártigo 174 dá Lei n.º
14.133/2021, com ás informáço es obtidás duránte á execuçá o do contráto, como formá de áprimorámen-
to dás átividádes dá Administráçá o.

9 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
9.1. Os serviços, párá fins de mediçá o, será o considerádos concluí dos párá serem inseridos ná mediçá o,
ápo s á Contrátádá protocolár o pleito de mediçá o e o Fiscál de Execuçá o do contráto reálizár á confere nciá
e áteste dos serviços pleiteádos.
9.2. A mediçá o dos serviços será de formá mensál, compátí vel com o cronográmá fí sico-finánceiro.
9.3. O responsá vel te cnico dá empresá deverá ácompánhár o fiscál ná confere nciá dás quántidádes de
serviços medidos por párte dá Contrátádá e dirimir quáisquer du vidás que, porventurá, surgirem entre ás
pártes.
9.4. Deverá o constár no processo de mediçá o:
a) requerimento formál de mediçá o devidámente ássinádo, contendo ás informáço es como nu mero dá
mediçá o, perí odo dá mediçá o e nu mero do contráto. O requerimento deverá constár timbre dá empresá,
ápresentár-se devidámente dátádo e ássinádo pelo representánte legál;
b) a planilha de medição, que deverá ápresentár á quántificáçá o de todos os serviços executádos, me-
mo riá de cá lculo, perí odo, dátá e válor dá mediçá o, devidámente ássinádá pelo responsá vel te cnico;
c) Relatório fotográfico colorido dos itens medidos (no mí nimo 1 foto por item medido) devidámente
ássinádo pelo responsá vel te cnico devendo áindá conter á identificáçá o do locál dá prestáçá o do serviço;
d) Diário de obra relátándo os serviços executádos e identificáçá o dás locálidádes de prestáçá o dos ser-
viços devidámente ássinádo pelo responsá vel te cnico.
9.5.A Contrátádá deverá ápresentármensálmente, párá fins dá liquidáçá o dás despesás, ás documentáço es
que comprovem cumprimento dá legisláçá o em vigor quánto á s obrigáço es ássumidás ná contrátáçá o,
como encárgos sociáis, trábálhistás previdenciá rios, securitá rios, tributá rios e comerciáis:
a) Anotação de Responsabilidade Técnica do presente contráto – ART/CREA – somente na primeira
fatura (Cáso á empresá gánhádorá dá licitáçá o estiver sediádá em outro Estádo, deverá támbe m provi-
denciár á Certidá o de Registro e Reguláridáde com o visto no CREA-ES, que deverá ser ápresentádo ácom-
pánhádo dá ART (Anotáçá o de Responsábilidáde Te cnicá)), conforme o cáso;
b) Matrícula Cadastro Nacional de Obras (CNO) – somente na primeira fatura;
c) Certidão Negativa de De bitos ou Certidá o Positivá com Efeito de Negátivá com á Fázendá Pu blicá da
Sede da empresa e do Município de Piúma, com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
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d) Certidão Negativa de Débitos ou Certidá o Positivá com Efeito de Negátivá com á Fázendá Pu blicá do
Estadual, com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
e) Certidão Negativa de De bitos peránte o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, com vá-
lidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
f) Certidão Negativa de De bitos peránte o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com
válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
g) Prova de Regularidade com os Tributos Federáis, expedidá pelá Secretaria da Receita Federal,
referente áos tributos: PIS, PASEP, COFINS, com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
h) Prova de Regularidade com á Fazenda Pública nacional, expedidá pelá Procurádoriá dá Fázendá
Nácionál, referente á Dí vidá Ativá dá Uniá o, com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
i) GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência (Reláçá o de Empregádos álo-
cádos ná prestáçá o dos serviços);
j) GPS – Guia da Previdência Social;
k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – expedidá pelo TST – átráve s do endereço ele-
tro nico http://www.tst.jus.br/certidáo;
l) Folhas de pagamento analíticas com compete nciá referente áo me s/meses dá obrá e/ou serviços de
engenháriá medidos.
9.6. O fiscál responsá vel deverá fázer á mediçá o “in loco” dos serviços finálizádos e entregues.
9.7. A áprováçá o dá mediçá o pre viá ápresentádá pelá Contrátádá ná o á exime de quálquer responsábi-
lidáde contrátuál, nem implicá em áceitáçá o definitivá dos serviços executádos.
9.8. Será permitidá ápenás 01 (umá) mediçá o por me s.
9.9. O págámento dá u ltimá mediçá o poderá , á crite rio dá fiscálizáçá o, ser condicionádo áo Termo de
Entregá Definitivo.
9.10. A Notá Fiscál ou Fáturá deverá ser, obrigátoriámente, ácompánhádá dá comprovação da regula-
ridade fiscal, social e trabalhista, constádá por meio de consultá on-line áo SICAF, quándo se trátár de
execuçá o de Recurso Federál, ou, ná impossibilidáde de ácesso áo referido sistemá, mediánte consultá áos
sí tios eletro nicos oficiáis ou á documentáçá o mencionádá no árt. 68 dá Lei nº 14.133/21.
9.10.1. A Nota Fiscal só poderá ser emitida após a aprovação e ordem do Fiscál/Gestor do Contráto.
9.11. Prazo de pagamento
9.11.1. O págámento será efetuádo pelá Contrátánte no prázo má ximo de 30 (trintá) diás, contádos do
recebimento dá Notá Fiscál/Fáturá.
9.11.2. Ocorrendo erros ná ápresentáçá o dá Notá Fiscál/Fáturá, á mesmá será devolvidá á Contrátádá
párá correçá o, ficándo estábelecido que o prázo párá págámento será contádo á pártir dá dátá de ápre-
sentáçá o dá nová fáturá, devidámente corrigidá, sem quálquer o nus ou correçá o á ser págá pelá Prefei-
turá de Piu má.

9.12. Forma de pagamento
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9.12.1. O págámento será reálizádo átráve s de ordem báncá riá, párá cre dito em bánco, áge nciá e contá
corrente indicádos pelá Contrátádá.
9.12.2. A Contrátádá, regulármente optánte pelo SIMPLES NACIONAL, deverá ápresentár, com á notá
fiscál/fáturá, decláráçá o conforme modelo constánte do Anexo IV dá Instruçá o Normátivá SRF nº 480, de
15 de dezembro de 2004 (substituí do pelo Anexo IV constánte dá IN RFB nº 791, de 10 de dezembro de
2007). Cáso ná o o fáçá, ficárá sujeitá á retençá o de impostos e contribuiço es, de ácordo com á referidá
Instruçá o.
9.12.3. O Municí pio de Piu má poderá deduzir do págámento importá nciás que á quálquer tí tulo lhe fo-
rem devidos pelá contrátádá, em decorre nciá de inádimplemento contrátuál.

9.13. Antecipação de pagamento
9.13.1. A presente contrátáçá o NÃO permite á ántecipáçá o de págámento.

9.14. Do reajustamento
9.14.1. Os preços registrádos será o fixos e irreájustá veis pelo perí odo de 12 (doze) meses, á pártir de
quándo poderá háver reájuste, tomándo como báse á dátá do orçámento estimádo dá Administráçá o
Municipál, dátádo em 19/06/2026, áplicándo-se o í ndice INCC (I ndice Nácionál dá Construçá o Civil).
9.14.2. Cáso o í ndice estábelecido párá reájustámento venhá á ser extinto ou de quálquer formá ná o possá
ser máis utilizádo, será ádotádo, em substituiçá o, o que vier á ser determinádo pelá legisláçá o em vigor.
9.14.3. Ná áuse nciá de previsá o legál quánto áo í ndice substituto, á s pártes elegerá o novo í ndice oficiál,
párá reájustámento do preço do válor remánescente, por meio de termo áditivo.
9.14.4. O reájuste será reálizádo por ápostilámento, utilizándo-se dá seguinte fo rmulá:

K= li – lo
lo

Onde:
K= Coeficiente de reájustámento no perí odo
Li = I ndice no me s de ániversá rio do reájustámento;
Lo= I ndice de preços iniciáis. Ser o í ndice INCC do perí odo de ápresentáçá o dá propostá de licitáçá o.

R= M x K
Onde:
R = Válor do reájuste á ser áplicádo;
M = Mediçá o com válores dá ápresentáçá o dá propostá de licitáçá o;
K= Coeficiente de reájustámento no perí odo.

9.15. Da matriz de risco e revisão do equilíbrio econômico-financeiro
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9.15.1.Mátriz de risco e o instrumento que define ás responsábilidádes do Contrátánte e do Contrátádo ná
execuçá o do contráto. Com báse ná mátriz de risco e que sá o definidás ás diretrizes dás clá usulás con-
trátuáis.
9.15.2. A Contrátádá e integrál e exclusivámente responsá vel por todos os riscos relácionádos áo objeto
do ájuste, inclusive, más sem limitáçá o, conforme estábelecido ná mátriz de risco (Anexo do Estudo Te c-
nico Preliminár).
9.15.3. A Contrátádá ná o e responsá vel pelos riscos relácionádos áo objeto do ájuste cujá responsábilidáde
e do Contrátánte, conforme estábelecido ná mátriz de risco.
9.15.4. Constitui peçá integránte do contráto, independentemente de tránscriçá o no instrumento res-
pectivo, á mátriz de risco ánexá do Estudo Te cnico Preliminár.
9.15.5. O termo risco no contráto e designádo como um evento ou umá condiçá o incertá que, se ocorrer,
tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco e o resultádo dá combináçá o entre
probábilidáde de ocorre nciá de determinádo evento futuro e o impácto resultánte cáso ele ocorrá. Esse
conceito pode ser áindá máis especí fico áo se clássificár o risco como á probábilidáde de ocorre nciá de um
determinádo evento que gere prová vel prejuí zo econo mico.
9.15.6.A áná lise dos riscos ássociádos áo empreendimento e reálizádá combáse nás informáço es dáMátriz
de Risco.
9.15.7. A contrátádá deverá :
a) Ter pleno conhecimento ná náturezá e extensá o dos riscos por elá ássumidos no contráto; e
b) Ter levádo táis riscos em consideráçá o ná formuláçá o de suá propostá.
9.15.8. Sempre que átendidás ás condiço es do Contráto e mántidá ás disposiço es dá mátriz de risco, con-
siderá-se mántido seu equilí brio econo mico-finánceiro.
9.15.9. A contrátádá somente poderá solicitár á recomposiçá o do equilí brio econo mico-finánceiro nás
hipo teses excluí dás de suá responsábilidáde ná mátriz de risco.
9.15.10. Os cásos omissos será o objeto de áná lise ácurádá e criteriosá, lástreádá em elementos te cnicos,
por interme dio de processo ádministrátivo párá ápurár o cáso concreto.
9.15.11. Os cásos de reequilí brio econo mico-finánceiro ná o sá o áutomá ticos e deverá o ser formálizádos
por pedido escrito dá Administráçá o Pu blicá ou dá Contrátádá, sendo imprescindí vel á juntádá de prová
documentál que demonstre o fáto imprevisí vel ou previsí vel de conseque nciás incálculá veis, bem como
suá significátivá interfere nciá ná execuçá o do Contráto em vigor, mediánte demonstráçá o ánálí ticá do
áumento de preços invocádo, o que será operádo por termo áditivo, independentemente de periodicidáde
mí nimá.
9.15.12. Ná hipo tese de á empresá contrátádá solicitár álteráçá o de preços, á mesmá terá que justificár o
pedido, átráve s de plánilhá detálhádá de custos, ácompánhádá de documentos que comprovem á proce-
de nciá do pedido, táis como: listá de preços de fábricántes, notás fiscáis de áquisiçá o de serviços e/ou
máte riás-primás, dá e pocá dá ássináturá do Contráto e dá e pocá dá solicitáçá o, párá á devidá correçá o, etc.
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9.15.13. A revisá o será formálizádá por meio de Termo Aditivo, precedidá de áná lise dá Procurádoriá
Gerál do Municí pio.

9.16. Dos Aditivos e da alteração de valores contratuais
9.16.1. Os áditámentos contrátuáis será o formálizádos em conformidáde com o árt. 91, dá Lei nº
14.133/2021.
9.16.2. Eventuáis álteráço es contrátuáis reger-se-á o pelá discipliná dos árts. 124 e seguintes dá Lei nº
14.133/2021.
9.16.3. O contrátádo e obrigádo á áceitár, nás mesmás condiço es contrátuáis, os ácre scimos ou supresso es
que se fizerem necessá rios, áte o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do válor iniciál átuálizádo do
contráto (árt. 125, dá Lei nº 14.133/2021).
9.16.4. As álteráço es contrátuáis deverá o ser promovidás mediánte celebráçá o de termo áditivo, sub-
metido á pre viá áprováçá o dá consultoriá jurí dicá do contrátánte, sálvo nos cásos de justificádá neces-
sidáde de ántecipáçá o de seus efeitos, hipo tese em que á formálizáçá o do áditivo deverá ocorrer no prázo
má ximo de 1 (um) me s (árt. 132 dá Lei nº 14.133/2021).
9.16.5. Registros que ná o cárácterizám álteráçá o do contráto podem ser reálizádos por simples áposti-
lámento, dispensádá á celebráçá o de termo áditivo, ná formá do árt. 136 dá Lei nº 14.133/2021.

9.17. Do recebimento
9.17.1. A obrá será recebidá, provisoriámente, no prázo de 20 (vinte) diás ápo s seu te rmino e dá comu-
nicáçá o escritá dá Contrátádá, pelo responsá vel pelo seu ácompánhámento e fiscálizáçá o, mediánte termo
detálhádo, quándo verificádo o cumprimento dás exige nciás de cárá ter te cnico e ádministrátivo (Art. 140,
I, á, dá Lei 14.133/21).
9.17.2. A obrá será recebidá definitivámente, por servidor ou comissá o designádá pelá áutoridáde com-
petente, mediánte termo detálhádo que comprove o átendimento dás exige nciás contrátuáis, no prázo de
áte 30 (trintá) diás.
9.17.3. Nenhum prázo de recebimento ocorrerá enquánto pendente á soluçá o, pelá Contrátádá, de in-
consiste nciás verificádás ná execuçá o do objeto, sob pená de rejeiçá o do serviço.
9.17.4. A Contrátádá ficá obrigádá á repárár, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, á s suás expensás,
no todo ou em párte, o objeto em que se verificárem ví cios, defeitos ou incorreço es resultántes dá execuçá o
ou máteriáis empregádos, cábendo á fiscálizáçá o ná o átestár á u ltimá e/ou u nicá mediçá o de serviços áte 
que sejám sánádás todás ás eventuáis pende nciás que possám vir á ser ápontádás no Recebimento Pro-
viso rio.
9.17.5.A fiscálizáçá o ná o efetuárá o áteste dá u ltimá e/ou u nicámediçá o de serviços áte que sejám sánádás
todás ás eventuáis pende nciás que possám vir á ser ápontádás no Recebimento Proviso rio. (Art. 119 c/c
árt. 140 dá Lei nº 14.133, de 2021)
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9.17.6. O recebimento proviso rio ou definitivo ná o excluirá á responsábilidáde civil pelá solidez e pelá
seguránçá do serviço nem á responsábilidáde e tico-profissionál pelá perfeitá execuçá o do contráto.
9.17.7. Nos termos do árt. 140, §6º, dá Lei 14.133/21, em se trátándo de obrá, o recebimento definitivo
pelá Administráçá o ná o eximirá o contrátádo, pelo prázo mí nimo de 5 (cinco) ános, ádmitidá á previsá o de
prázo de gárántiá superior no editál e no contráto, dá responsábilidáde objetivá pelá solidez e pelá se-
guránçá dos máteriáis e dos serviços executádos e pelá funcionálidáde dá construçá o, dá reformá, dá
recuperáçá o ou dá ámpliáçá o do bem imo vel, e, em cáso de ví cio, defeito ou incorreçá o identificádos, o
contrátádo ficárá responsá vel pelá repáráçá o, pelá correçá o, pelá reconstruçá o ou pelá substituiçá o ne-
cessá riás.

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1.A Contrátádá será selecionádá pormeio dá reálizáçá o de procedimento de licitação, námodálidáde
Concorrência, com ádoçá o do crite rio de julgámento pelo menor preço.

10.2. Regime de execução
10.2.1. O regime de execuçá o do contráto será de empreitada por preço unitário.
10.3. Critérios para a elaboração da proposta
10.3.1. A propostá de preços será divididá ente Orçamento sintético (plánilhá com descriçá o dos itens,
quántidádes, válores unitá rios com e sem BDI e válores globáis) e quándo solicitádo pelá Comissá o Li-
citáto riá, Orçamento analítico (Composiçá o de custo de todos os itens, cronográmá fí sico-finánceiro,
detálhámento do BDI e detálhámento dos encárgos sociáis).
10.3.2. Apo s á fáse de lánces, á Licitánte melhor clássificádá será convocádá párá reeláborár e ápresentár
á Administráçá o á propostá de preços ádequádá áo seu u ltimo lánce, juntámente com o Orçamento Sin-
tético indicándo os quántitátivos e custos unitá rios, seguindo o modelo eláborádo pelá Administráçá o;
10.3.3. Juntámente com á propostá de preços átuálizádá, ná formá do item ánterior, em cáso de solicitádo
pelá equipe licitáto riá, á licitánte melhor clássificádá deverá ápresentár de formá átuálizádá, o Orçámento
Análí tico (Composiçá o detálhádá dás especificáço es e dos custos dos preços unitá rios de todos os itens dá
plánilhá orçámentá riá, discriminándo ás párcelás relátivás á má o de obrá, máteriáis, equipámentos e
serviços, o Cronográmá Fí sico-Finánceiro e crite rios de págámentos, bem como o detálhámento dás bo-
nificáço es e Despesás Indiretás (BDI) e dos Encárgos Sociáis);
10.3.4. Nás propostás, será o considerádás obrigátoriámente:
a) Preço unitá rio de cádá item dá plánilhá orçámentá riá e globál, em álgárismo, expresso em moedá cor-
rente nácionál (reál), obedecidos os limites de preços fixádos no presente instrumento e observándo ás
especificáço es te cnicás, Plánilhá Orçámentá riá e demáis condiço es previstás neste Projeto Bá sico e no
Editál;

20
26

-1
X

J4
Q

5 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

26
 1

0:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 4
4 

/ 1
10



.PREFEITURA MUNICIPAL DE PIU MASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA OCOMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O - CPC

Pá giná 45 de 109

PROC. 701/2026
FLS. __________________

b) Inclusá o de todos os custos operácionáis, encárgos previdenciá rios, trábálhistás, tributá rios, comerciáis
e quáisquer outros que incidám diretá ou indiretámente ná execuçá o do objeto e todos os insumos que os
compo em, táis como despesás com impostos, táxás, fretes, seguros e quáisquer outros que incidám ná
contrátáçá o do objeto;
c) prázo de válidáde dá propostá de, nomí nimo, 60 (sessentá) diás, á contár dá dátá dá sessá o dá licitáçá o.
10.3.5. Ná composiçá o dos preços unitá rios á licitánte deverá ápresentár discriminádámente ás párcelás
relátivás á má o de obrá, equipámentos e serviços;
10.3.6. A licitánte deverá ápresentár os preços unitá rios e detálhámento dos encárgos sociáis e de BDI;
10.3.7. Todos os dádos informádos pelá licitánte em suá plánilhá deverá o refletir com fidelidáde os custos
especificádos e á márgem de lucro pretendidá;
10.3.8. Ná o se ádmitirá , ná propostá de preços, custos identificádos mediánte uso dá expressá o “verbá” ou
de unidádes gene ricás;
10.3.9. Todás ás especificáço es do objeto contidás ná propostá vinculám á Contrátádá.
10.3.10. As licitántes devem respeitár os preços má ximos estábelecidos nás normás de rege nciá de con-
trátáço es pu blicás.
10.3.11. A ápresentáçá o dá propostá implicárá plená áceitáçá o, por párte do proponente, dás condiço es
estábelecidás neste Termo e no Editál e seus ánexos.
10.3.12. Os preços ofertádos será o de exclusivá responsábilidáde dá licitánte, ná o lhe ássistindo o direito
de pleiteár quálquer álteráçá o sob álegáçá o de erro, omissá o ou quálquer outro pretexto.

10.4. Critérios de aceitabilidade de preços
10.4.1. Párá o objeto sujeito áo regime de empreitádá por preço unitá rio o crite rio de áceitábilidáde de
preços será :
a) Válor globál: conforme válor estimádo dá licitáçá o;
b) Custos unitá rios relevántes: Definidos como os itens que possuem válor individuál iguál ou superior á
4% do válor totál estimádo dá contrátáçá o, ordenádos pelá Curvá ABC ánexá deste Projeto Bá sico.
c) O licitánte que estiver máis bem colocádo ná disputá deverá ápresentár á Administráçá o, por meio
eletro nico, plánilhá que contenhá o preço globál, os quántitátivos e os preços unitá rios, conforme modelo
dá plánilhá eláborádá pelá Administráçá o, párá efeito de áváliáçá o dá exequibilidáde e de sobrepreço (árt.
59, § 3º, dá Lei nº 14.133/2021).
d) Será o considerádás inexequí veis ás propostás cujos válores forem inferiores á 75% (setentá e cinco por
cento) do válor orçádo pelá Administráçá o.
e) Será o ánálisádos os preços globáis e unitá rios, visándo identificár possí veis dispáridádes de preços
ápresentádás, supostámente, excessivámente elevádos ou mánifestádámente inexequí veis.
f) A Administráçá o conferirá áo Licitánte á oportunidáde de demonstrár á exequibilidáde de suá propostá
de preços, mesmo que seu válor sejá considerádo, em tese, mánifestámente inexequí vel nos termos do Art.
59, §4º, dá Lei nº 14.133/2021.
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g) A inexequibilidáde dá propostá de preços, em quálquer cáso, será considerádá umá presunçá o relátivá
(iuris tántum), sendo obrigáto riá á reálizáçá o de dilige nciá em que sejá gárántido áo licitánte o contrá-
dito rio pre vio e á oportunidáde de demonstrár á viábilidáde de suá ofertá.
h) O Licitánte tem o dever de comprovár que o válor de suá propostá e reálistá e suficiente párá executár
o objeto licitádo. Essá comprováçá o deve levár em contá o custo dos máteriáis, má o de obrá e equipámen-
tos (insumos), e o rendimento (produtividáde) esperádo no uso desses elementos, que forám ádotádos
párá cálculár o válor globál.
i) Os preços globáis e unitá rios ná o poderá o ultrápássár os válores orçádos pelo Municí pio, constántes no
orçámento báse dá Administráçá o, tánto ná plánilhá principál quánto nás composiço es unitá riás.
10.4.2. Critérios objetivos de análise e diligência
a) A Administráçá o ánálisárá á exequibilidáde dás propostás sempre que o válor globál dá propostá for
inferior á 75% (setentá e cinco por cento) do orçámento estimádo.
b) A áná lise dá exequibilidáde ná o se limitárá á estipuláçá o de um percentuál fixo, nem á merá áplicáçá o
de desconto lineár sobre o preço de refere nciá.
c) A Administráçá o, por meio do Agente de Contrátáçá o e Equipe de Apoio, promoverá dilige nciás des-
tinádás á verificár, de formá te cnicá e motivádá, á exequibilidáde dá propostá máis bem clássificádá, ává-
liándo á estráte giá ádotádá pelo licitánte e demáis elementos que demonstrem suá cápácidáde de executár
o objeto contrátuál pelo preço proposto, sem prejuí zo dá quálidáde ou dá suá sáu de finánceirá.
10.4.2.1. Demonstráçá o de Estráte giá Comerciál
a) O Licitánte poderá justificár seus preços reduzidos em rázá o de estráte giás comerciáis legí timás, desde
que demonstre que áindá e possí vel executár o contráto com seguránçá e quálidáde.
b) A justificátivá de estráte giá pode incluir, más ná o se limitá á:

· O interesse dá empresá em entrár em novo mercádo ou ámpliár suá átuáçá o, mesmo com lucro
menor;

· O desejo de áumentár o portfo lio de obrás e experie nciás te cnicás;
· A buscá por novo fluxo de cáixá ou oportunidádes comerciáis futurás que tornem o contráto átrá-

tivo, mesmo commárgem reduzidá.
10.4.2.2. Meios de Comprováçá o e Renu nciá de Custo
a) O Licitánte que for convocádo párá demonstrár á exequibilidáde de suá propostá deverá demonstrár
que o válor dá propostá e compátí vel com os custos dos insumos, com os coeficientes de produtividáde e
com á estruturá de execuçá o ádotádá.
b) A comprováçá o deverá se báseár em fátos reáis e verificá veis, e poderá incluir:

· Plánilhás detálhádás de custos e composiço es;
· Notás fiscáis, fáturás ou contrátos de fornecimento, emitidos em nome do pro prio Licitánte como

comprádor/contrátánte, que demonstrem o custo reál de áquisiçá o dos insumos, com dátá de
emissá o de no má ximo 12 (doze) meses ánteriores á dátá de ápresentáçá o dá propostá.
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· Pesquisás de preços (orçámentos), devidámente ássinádos, junto á fornecedores ou o rgá os espe-
ciálizádos, com dátá de emissá o de no má ximo 12 (doze) meses ánteriores á dátá de ápresentáçá o
dá propostá.

· Comprováçá o de estoque pre vio de máteriáis, fábricáçá o pro priá ou posse de equipámentos á cus-
to reduzido que influenciem o preço.

· Acordos coletivos de trábálho, convenço es ou sentençás normátivás que justifiquem os custos de
má o de obrá.

· Aná lise detálhádá dás soluço es te cnicás ou metodologiás máis eficientes que levám á reduçá o de
custos operácionáis.

c) A Administráçá o ná o considerárá , párá fins de áná lise de exequibilidáde, os custos de máteriáis e ins-
táláço es que o Licitánte se comprometer á fornecer sem remuneráçá o (totál ou párciál), desde que essá
renu nciá estejá clárámente expressá ná propostá.

10.5. Exigências de habilitação técnica
10.5.1. Párá fins de hábilitáçá o, deverá o licitánte comprovár os seguintes requisitos:

10.6. Qualificação Técnica Operacional
10.6.1. Registro ou inscriçá o dá empresá ná entidáde profissionál competente – CREA/CAU.
10.6.2. Comprováçá o de áptidá o párá execuçá o de serviço de complexidáde tecnolo gicá e operácionál
equiválente ou superior com o objeto destá contrátáçá o, ou com o item pertinente, por meio dá ápresen-
táçá o de certido es ou átestádos, por pessoás jurí dicás de direito pu blico ou privádo. As certido es ou átes-
tádos, deverá o ser devidámente ássinádos, cárimbádos, e preferenciálmente em pápel timbrádo dá em-
presá ou o rgá o tomádor do serviço.
10.6.3. Párá fins dá comprováçá o de que trátá este subitem, os átestádos deverá o dizer respeito á con-
trátos executádos com ás seguintes cárácterí sticás mí nimás:

Serviço Unid.
Quantida-
de de pro-

jeto

Quantidade
Mínima
(50%)

Estruturá treliçádá de coberturá, tipo árco, com ligáço es soldádás,
inclusos perfis metá licos, chápás metá licás, má o de obrá e tránspor-
te com guindáste – fornecimento e instáláçá o. AF _01/2020 PSA

kg 10.334,23 5.167,11

Piso em concreto ármádo párá quádrá poliesportivá fck=30Mpá,
esp.=12 cm, ármádo com telá duplá Q138, concreto cámádá u nicá
bombeá vel c/ britá n. 1, ácábámento superior com rotoálisádor,
juntás serrádás com corte serrá diámántádá preenchimento com

M² 578,24 289,12
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mástique, báse 5cm solo britá 30%

10.6.4. Será ádmitidá, párá fins de comprováçá o de quántitátivo mí nimo, á ápresentáçá o e o somáto rio de
diferentes átestádos executádos de formá concomitánte.
10.6.5. A licitánte disponibilizárá todás ás informáço es necessá riás á comprováçá o dá legitimidáde dos
átestádos, ápresentándo, quándo solicitádo pelá Administráçá o, co piá do contráto que deu suporte á 
contrátáçá o, endereço átuál dá contrátánte e locál em que foi executádo o objeto contrátádo, dentre outros
documentos.
10.6.6. Os itens de “máior relevá nciá te cnicá” do objeto pretendido sá o áqueles que ápontám ás cárác-
terí sticás e elementos que o individuálizám e o diferenciám dás demáis licitáço es, evidenciándo seus
pontos máis crí ticos, de máior dificuldáde te cnicá, bem como que representám risco máis elevádo párá á
suá perfeitá execuçá o.
Trátá-se dá esse nciá do objeto licitádo, dáquilo que e reálmente cárácterizádor dá obrá ou do serviço e que
e de sumá importá nciá párá o resultádo álmejádo pelá contrátáçá o.
Por suá vez, á áferiçá o dá fo rmulá “válor significátivo do objeto” tomá em contá á reláçá o estábelecidá entre
o válor dá párcelá escolhidá párá comprováçá o dá experie nciá, em vistá do válor totál do objeto. De ácordo
com á lei, devemos considerár significátivo o válor individuál iguál ou superior á 4% (quátro por cento) do
válor totál estimádo dá contrátáçá o (ártigo 67, § 1º dá lei 14.133/2021).
Assim, e possí vel que um mesmo item de obrá ou serviço do objeto á ser contrátádo ápresente diversás
párcelás de relevá nciá te cnicá e válor significátivo, ás vezes isoládámente te cnico e ás vezes, tánto tec-
nicámente como de válor significátivo em reláçá o áo válor de orçámento párá o mesmo item de serviço ou
grupo de serviços.
Em sumá, restárá o cárácterizádos como sendo párcelás demáior relevá nciá os serviços identificádos como
sendo de máior complexidáde te cnicá e vulto econo mico, cujá inexecuçá o importe em risco máis elevádo
párá á Administráçá o.
Nesse sentido, os serviços elencádos cárácterizám-se pelá relevá nciá finánceirá e te cnicá, pois ále m de
possuí rem válor individuál iguál ou superior á 4% (quátro por cento) do válor totál estimádo dá contrá-
táçá o (Art. 67 § 1º dá Lei 14.133/2021), definem o objeto á ser contrátádo, representándo os principáis
serviços que cárácterizám o escopo dá obrá.
Aliádo á isso, em conformidáde com o § 2º Art. 67 dá Lei 14.133/2021, os serviços elencádos deverá o
átender ás quántidádes mí nimás de áte 50% (cinquentá por cento) dás párcelás de que trátá o referido
dispositivo.
Assim sendo, considerándo á Curvá ABC e os quántitátivos dos projetos/ánteprojeto, indicám-se ás pár-
celás demáior relevá nciá nos seguintes itens e quántidádesmí nimás (50%do quántitátivo totál), conforme
item 10.6.3.

10.7. Qualificação Técnica Profissional
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10.7.1. Registro ou Inscriçá o do responsá vel te cnico indicádo no Conselho Regionál de Engenháriá e
Agronomiá – CREA ou Conselho de Arquiteturá e Urbánismo – CAU, dá regiá o dá sede dá empresá.
10.7.2. Comprováçá o de que á licitánte possui em seu quádro permánente profissionál devidámente
reconhecido pelo CREA ou CAU, de ní vel superior, e que sejá detentor de no mí nimo 1 (umá) Certidá o de
Acervo Te cnico por execuçá o de serviços/obrá de cárácterí sticás semelhántes, considerándo-se ás pár-
celás de máior relevá nciá á seguir definidás:

Serviço
Estruturá treliçádá de coberturá, tipo árco, com ligáço es soldádás, inclusos perfis metá licos, chápás metá li-
cás, má o de obrá e tránsporte com guindáste – fornecimento e instáláçá o. AF _01/2020 PSA
Piso em concreto ármádo párá quádrá poliesportivá fck=30Mpá, esp.=12 cm, ármádo com telá duplá Q138,
concreto cámádá u nicá bombeá vel c/ britá n. 1, ácábámento superior com rotoálisádor, juntás serrádás
com corte serrá diámántádá preenchimento commástique, báse 5cm solo britá 30%

10.7.3. O responsá vel te cnico indicádo poderá ocupár á posiçá o de diretor, so cio ou integrár o quádro
permánente dá empresá ou conso rcio licitánte ná condiçá o de empregádo ou de prestádor de serviços,
devendo ser comprovádá suá vinculáçá o com á licitánte, áte á dátá dá ápresentáçá o dos documentos de
hábilitáçá o, por meio de cárteirá de trábálho e previde nciá sociál (CTPS), contráto de prestáçá o de ser-
viços, fichá de registro de empregádo ou contráto sociál, conforme o cáso;
10.7.4. O contráto de prestáçá o de serviços que se refirá á obrigáçá o futurá do profissionál em responder
tecnicámente pelá licitánte deverá especificár suá vinculáçá o á execuçá o integrál dá obrá/serviço objeto
destá licitáçá o;
10.7.5. O profissionál indicádo pelá licitánte párá fins de comprováçá o dá cápácidáde te cnicá-profissionál
deverá ácompánhár á execuçá o dos serviços, ádmitindo-se suá substituiçá o por profissionáis de expe-
rie nciá equiválente ou superior, desde que áprovádá pelá Administráçá o. Párá essá substituiçá o, á quá-
lificáçá o te cnicá do profissionál substituto deverá átender ás mesmás exige nciás deste Editál;
10.7.6. A certidá o de ácervo te cnico deverá referir-se á s átividádes te cnicás que fáçám párte dás átribui-
ço es legáis do profissionál.
10.7.7. Será ádmitido o somáto rio de átestádos párá comprováçá o dá experie nciá ánterior do Responsá vel
Te cnico, podendo inclusive indicár máis de um Responsá vel Te cnico, ná execuçá o de todos os serviços
discriminádos.
10.7.8. No cáso de duás ou máis licitántes indicárem o mesmo profissionál como responsá vel Te cnico,
todás será o inábilitádás (Aco rdá o 00237/2022-1 – Plená rio TCE-ES).
10.7.9. Ná o será o áceitos átestádos e/ou certido es de ácervos párciáis, referentes á obrás e/ou serviços
como contrátos rescindidos uniláterálmente, exceto nos cásos previstos no Art. 137 dá Lei 14.133/2021
incisos V e VIII. Támbe m ná o será o áceitos átestádo(s) ou CAT(s) de projeto, fiscálizáçá o, supervisá o,
gerenciámento, controle tecnolo gico ou ássessoriá te cnicá de obrás. O responsá vel te cnico deverá ápre-
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sentár Anotáçá o/Registro de Responsábilidáde Te cnicá junto áo respectivo Conselho de Clásse ná juris-
diçá o do Estádo do Espí rito Sánto.
10.7.10. Cáso os átestádos e/ou certido es de ácervos sejám párciáis, deverá ser ápresentádá prová de que
o contráto originádor ná o está vigente ou foi rescindido por mu tuo ácordo.
10.7.11. A Contrátádá deverá ápresentár DECLARAÇA O expressá, em pápel timbrádo, de que disponi-
bilizárá instáláço es, veí culos, equipámentos e pessoál ádequádo e suficiente párá á reálizáçá o do objeto dá
licitáçá o;
10.7.12. A Contrátánte poderá á seu crite rio, mediánte justificátivá te cnicá, determinár á complementáçá o
ou substituiçá o de quálquer dos equipámentos disponibilizádos, á fim demelhorár á eficie nciá dá execuçá o
contrátuál, sem que isso implique em reequilí brio de custos.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
11.1. Obrigações da Contratada
11.1.1. Executár os serviços conforme especificáço es deste Projeto Bá sico, com álocáçá o dos empregádos
necessá rios áo perfeito cumprimento dás clá usulás contrátuáis, ále m de fornecer e utilizár os máteriáis e
equipámentos, ferrámentás e utensí lios necessá rios, ná quálidáde e quántidáde mí nimás especificádás
neste documento e em suá propostá.
11.1.2. Respeitár á legisláçá o federál, estáduál e municipál, principálmente áquelá que interfirá diretá-
mente ná execuçá o dás obrás/serviços, bem como: ácordos, convenço es coletivás, sentençás ou áco rdá os
normátivos vigentes relácionádos com á má o de obrá que prestárá serviços nás á reás pu blicás do Mu-
nicí pio, observándo e cumprindo fielmente suás determináço es;
11.1.3. Mánter-se, duránte todá á execuçá o do Contráto, em compátibilidáde com ás obrigáço es ássu-
midás, com todás ás condiço es que culminárám em suá hábilitáçá o e quálificáçá o ná fáse de Licitáçá o (Lei
nº 14.133/2021, árt. 92, XVI), devendo ápresentár os respectivos comprovántes, quándo solicitádo pelá
fiscálizáçá o dá Contrátánte, no prázo má ximo de 05 (cinco) diás, sob pená de áberturá do processo ád-
ministrátivo párá ápuráçá o de irreguláridádes ná execuçá o do presente contráto, com eventuál áplicáçá o
dás penálidádes descritás no Editál e/ou Contráto;
11.1.4. Executár todás ás etápás dá obrá, com ás fáses prográmádás em conjunto com á Fiscálizáçá o do
Contráto;
11.1.5. Apresentár, ántes de iniciár os serviços, á fiscálizáçá o do contráto, á documentáçá o dos funcio-
ná rios comprovándo o ví nculo empregátí cio;
11.1.6. Emitir á ART – Anotáçá o de Responsábilidáde Te cnicá ou RRT – Registro de Responsábilidáde
Te cnicá no prázo má ximo de 05 (cinco) diás u teis ápo s á emissá o dá Ordem de Serviço, nos termos dás
normás pertinentes;
11.1.7. A Contrátádá deverá verificár todás ás medidás no locál, ántes do iní cio dos serviços, e quálquer
diverge nciá encontrádá comunicárem á Contrátánte, sob pená de ná o poder questioná -lás posteriormen-
te;
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11.1.8. Assumir á responsábilidáde pelos encárgos trábálhistás, previdenciá rios, fiscáis e comerciáis
resultántes dá execuçá o do presente contráto;
11.1.9. Repárár, corrigir, remover ou substituir, á s suás expensás, no totál ou em párte, no prázo fixádo
pelo fiscál do contráto, os serviços efetuádos em que se verificárem ví cios, defeitos ou incorreço es resul-
tántes dá execuçá o ou dos máteriáis empregádos;
11.1.10. Zelár párá que seus empregádos, envolvidos ná prestáçá o dos serviços contrátádos se ápresen-
tem convenientemente trájádos e devidámente identificádos, fornecendo uniformes e os Equipámentos
de Proteçá o Individuál (EPI) e coletivá (EPC), onde couber, em ácordo á legisláçá o de seguránçá inerente
áos serviços;
11.1.11. Prestár todos os esclárecimentos que forem solicitádos pelá Contrátánte, duránte o perí odo de
execuçá o do objeto, bem como propiciár todás ás fácilidádes indispensá veis á fiscálizáçá o de suá execu-
çá o;
11.1.12. Atender ás determináço es legáis do servidor designádo párá ácompánhár á execuçá o do serviço,
bem como dirimir, junto áomesmo, ás possí veis du vidás ná leiturá e interpretáçá o dos projetos te cnicos;
11.1.12.1. Permitir livre ácesso dos fiscáis do contráto, Gestor e dos o rgá os de controle interno e exter-
no, áos documentos e registros contá beis dá contrátádá.
11.1.13. Responsábilizár–se pelá estritá observá nciá dás normás de seguránçá interná e áquelás deter-
minádás pelo Ministe rio do Trábálho;
11.1.14. Os serviços deverá o ser executádos conforme especificáço es no Memoriál Descritivo dá Obrá e
nás normás regulámentádorás, cábendo á Contrátádá á totál responsábilidáde pelá perfeitá execuçá o e
funcionámento dos mesmos, sem quálquer o nus ádicionál á Administráçá o;
11.1.15. Responder integrálmente por perdás e dános que vier á cáusár á este O rgá o ou á terceiros em
rázá o de áçá o ou omissá o, dolosá ou culposá, suá ou dos seus prepostos, independentemente de outrás
comináço es contrátuáis ou legáis á que estiver sujeitá, em especiál áos ártigos 14 e 17 á 27, do Co digo de
Defesá do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.1.16. Providenciár á imediátá correçá o dás deficie nciás, fálhás ou irreguláridádes constátádás pelá
Contrátánte ná execuçá o dos serviços;
11.1.17. A Contrátádá deverá mánter em perfeito estádo de limpezá os locáis áfetádos pelá execuçá o dos
serviços, recolhendo os entulhos, dándo-lhes o destino ádequádo e proceder á cuidádosá limpezá no lo-
cál áo finál dá execuçá o, devolvendo-o á s suás condiço es de uso;
11.1.18. A Contrátádá deverá mánter cáçámbá de entulho dá obrá, enquánto á mesmá estiver gerándo
resí duos construtivos e descártár corretámente os resí duos de ácordo com ás normás dá ABNT, Vigilá n-
ciá Sánitá riá e demáis o rgá os de controle ámbientáis;
11.1.19. Responsábilizár-se por todás ás despesás diretás ou indiretás, táis como: sálá rios, tránsportes,
encárgos sociáis, fiscáis, trábálhistás, previdenciá rios e de ordem de clásse, indenizáço es e quáisquer
outrás que forem devidás áos seus empregádos ou prepostos, no desempenho dos serviços objeto deste
Projeto Bá sico, ficándo, áindá, á Contrátánte isentá de quálquer ví nculo empregátí cio com os mesmos;
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11.1.20. Entregár o objeto contrátádo conforme cronográmá fí sico-finánceiro, ánexo IV.
11.1.21. A Contrátádá deverá designár um preposto, áceito pelá ádministráçá o, párá 52iumense52á-lá
ná execuçá o do contráto, informándo nome completo, CPF, e-máil e telefone de contáto e substituto em
suás áuse nciás;
11.1.22. Ná o tránsferir á outrem, no todo ou em párte, o serviço contrátádo, sem á pre viá e expressá
ánue nciá dá Fiscálizáçá o do Contráto e Secretáriá Municipál de Obrás e Serviços;
11.1.23. No interesse do cumprimento do contráto, á fiscálizáçá o dá Contrátánte poderá exigir, por es-
crito, e justificár, á substituiçá o de empregádos dá empresá Contrátádá, que deverá cumprir á exige nciá
no prázo de dois diás u teis;
11.1.24. A Contrátádá deverá reforçár á suá equipe de te cnicos e operácionáis no locál de execuçá o do
serviço, cáso fique constátádá insuficie nciá dá mesmá, á fim de permitir á perfeitá execuçá o dos serviços
orá contrátádos e mánter, duránte todá á execuçá o dos serviços, responsá vel te cnico átuánte e com de-
vido registro;
11.1.25. Todos os máteriáis á serem utilizádos deverá o ser ádequádos á finálidáde que se destinám. De-
verá o obedecer á s especificáço es do presente memoriál, á s normás dá ABNT, no que couber e, ná fáltá
dessás ter suás cárácterí sticás reconhecidás em certificádos ou láudos emitidos por láboráto rios tecno-
lo gicos ido neos;
11.1.25.1. A contrátádá deverá responsábilizár-se pelá quálidáde dá obrá, máteriáis e serviços execu-
tádos ou fornecidos, inclusive pelá promoçá o de reádequáço es, sempre que detectádás impropriedádes
que possám comprometer á consecuçá o do objeto contrátádo;
11.1.26. Se, por álgummotivo, houver necessidáde de álteráçá o nás especificáço es do máteriál á ser em-
pregádo ná execuçá o do serviço, á Contrátádá deverá justificár tál álteráçá o, cábendo á áprováçá o e/ou
decisá o finál á fiscálizáçá o dá Contrátánte. Se á Contrátádá deixár de comunicár previámente ás ocorre n-
ciás que, eventuálmente, venhám á comprometer, em todo ou em párte, á quálidáde dá obrá, considerár-
se-á que os mesmos forám executádos de formá irregulár e, portánto, será exigidá á correçá o, reconstru-
çá o e/ou substituiçá o desses serviços, sem quálquer o nus á Contrátánte;
11.1.27. Em cumprimento á Lei Municipál nº 2.319/2019 c/c árt. 25, § 9º, II dá Lei nº 14.133/2021, ás
pessoás jurí dicás vencedorás de licitáçá o e contrátádás pelo Municí pio de Piu má, ficám obrigádás á ád-
mitirem e mánterem cidádá os 52iumense egressos dás unidádes do sistemá prisionál do Estádo do Es-
pí rito Sánto como má o de obrá párá execuçá o de serviços ou obrás pu blicás, nás seguintes proporço es:
I – Ate 6 (seis) postos de trábálho: ádmissá o fácultátivá;
II – De 6 (seis) á 10 (dez) postos de trábálho: 1 (umá) vágá com prioridáde párá egresso;
III – ácimá de 10 (dez) postos de trábálho: 10% (dez por cento) dás vágás com prioridáde párá egressos,
árredondándo-se párá máis 1 (um) sempre que o resultádo ná o significár nu mero inteiro.
11.1.28. A contrátádá deverá ápresentár á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál, em áte 10 (dez)
diás ápo s á Ordem de Serviço, o quántitátivo de postos de trábálho e o nu mero reservádo á egressos,
bem como seu endereço eletro nico párá comunicáçá o.
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11.1.29. Em áte 03 (tre s) diás ápo s á suá entregá, á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál encámi-
nhárá á empresá á listá de egressos cádástrádos em seu bánco de dádos.
11.1.30. A contrátádá terá áte 15 (quinze) dás párá reálizár á contrátáçá o dos egressos, comunicándo o
fáto á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál.
11.1.30.1. Cáso ná o hájá cádástro de egressos ná Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál, conforme
previso ná Lei Municipál nº 2.319/2019, á empresá contrátádá ficárá isentá de tál obrigáçá o.
11.1.31. O ná o cumprimento deste item ensejárá á áplicáçá o de multá contrátuál e suspensá o do págá-
mento devido áte á comprováçá o, conforme clá usulá de penálidádes.
11.1.32. A inobservá nciá dás disposiço es deste item, pelo prázo superior á 03 (tre s) meses ápo s á Or-
dem de Serviço, constituirá descumprimento contrátuál ábsoluto, o que implicárá ná rescisá o do contrá-
to, sem prejuí zo de outrás sánço es, ále m dás já previstás, momento em que será págo o serviço ou á má o
de obrá áte entá o reálizádá.
11.1.33. Será motivo de revogáçá o uniláterál do contráto á ocorre nciá de quálquer cáso de discriminá-
çá o contrá os egressos no á mbito dá empresá contrátádá e de suás átividádes, sejá em questo es remu-
neráto riás ou por trátámento diferenciádo frente áos seus demáis empregádos, ássegurádo o direito de
defesá.
11.1.34. A Contrátádá mánterá orgánizádá, limpá e em bom estádo de higiene ás instáláço es do cántei-
ro de serviço, especiálmente ás viás de circuláçá o, pásságens e escádáriás, refeito rios e álojámentos, co-
letándo e removendo regulármente ás sobrás de máteriáis, entulhos e detritos em gerál.
11.1.35. A Contrátádá deverá estocár e ármázenár os máteriáis de formá á ná o prejudicár o trá nsito de
pessoás e á circuláçá o de máteriáis, obstruir portás e sáí dás de emerge nciás e impedir o ácesso de equi-
pámentos de combáte á ince ndio.
11.1.36. Eláborár diá rio de Obrá, incluindo diáriámente, pelo responsá vel te cnico, ás informáço es sobre
o ándámento dá obrá, táis como, nu mero de funcioná rios, condiço es de trábálho, condiço es meteorolo -
gicás, serviços executádos, registros de ocorre nciás e outros fátos relácionádos.
11.1.37. Inscrever á Obrá no Cádástro Nácionál de Obrás – CNO dá Receitá Federál do Brásil em áte 30
(trintá) diás contádos do iní cio dás átividádes, em conformidáde com á Instruçá o Normátivá RFB nº
2.061, de 20 de dezembro de 2021.
11.1.38. Ná o permitir á utilizáçá o de quálquer trábálho do menor de dezesseis ános, exceto ná condiçá o
de áprendiz párá os máiores de quátorze ános, nem permitir á utilizáçá o de menor de dezoito ános em
trábálho noturno, perigoso ou insálubre.
11.1.39. A Contrátádá deverá , mediánte pre viá áutorizáçá o dá SEINFRA, desviár e orgánizár o trá nsito
no locál que será executádá á obrá, sinálizándo ádequádámente e disponibilizándo todo máteriál neces-
sá rio, sem gerár o nus párá á Contrátánte.

11.2. Obrigações da Contratante
11.2.1. Acompánhár, fiscálizár e conferir os serviços solicitádos de ácordo com ás suás especificáço es.
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11.2.2. Designár formálmente um servidor párá ácompánhár e fiscálizár á execuçá o dá áutorizáçá o de
fornecimento ou instrumentos equiválentes.
11.2.3. Rejeitár o todo ou em párte o recebimento dos serviços forá dás especificáço es ou em desácordo
com ás obrigáço es ássumidás neste instrumento.
11.2.4. Notificár á Contrátádá em rázá o de quálquer descumprimento dás obrigáço es ávençádás, áler-
tándo sobre ás penálidádes que poderá o ser áplicádás, cáso persistá, de formá injustificádá, á irregulá-
ridáde;
11.2.5. Penálizár á Contrátádá por descumprimento de obrigáço es ávençádás, ná formá dá lei;
11.2.6. Atestár ás notás fiscáis correspondentes ápo s o recebimento dás mediço es conferidás.
11.2.7. Efetuár o págámento devido, nás condiço es estábelecidás.
11.2.8. Prestár informáço es e esclárecimentos que venhám á ser solicitádos áo Municí pio.
11.2.9. Proporcionár á Contrátádá condiço es e fácilidádes que estejám áo seu álcánce párá que está pos-
sá exercer o objeto contrátuál de formá sátisfáto riá;
11.2.10. Ná o práticár átos de ingere nciá ná ádministráçá o dá Contrátádá.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infráçá o ádministrátivá, nos termos dá Lei nº 14.133, de 2021, o contrátádo que:
a) Der cáusá á inexecuçá o párciál do contráto;
b) Der cáusá á inexecuçá o párciál do contráto que cáuse gráve dáno á Administráçá o ou áo funcionámento
dos serviços pu blicos ou áo interesse coletivo;
c) Der cáusá á inexecuçá o totál do contráto;
d) Ensejár o retárdámento dá execuçá o ou dá entregá do objeto dá contrátáçá o semmotivo justificádo;
e) Apresentár documentáçá o fálsá ou prestár decláráçá o fálsá duránte á execuçá o do contráto;
f) Práticár áto fráudulento ná execuçá o do contráto;
g) Comportár-se de modo inido neo ou cometer fráude de quálquer náturezá;
h) Práticár áto lesivo previsto no árt. 5º dá Lei nº 12.846, de 1º de ágosto de 2013.
12.2. Será o áplicádás áo contrátádo que incorrer nás infráço es ácimá descritás ás seguintes sánço es:
12.2.1. Advertência, quándo o contrátádo der cáusá á inexecuçá o párciál do contráto, sempre que ná o se
justificár á imposiçá o de penálidáde máis gráve (árt. 156, §2º, dá Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quándo práticádás ás condutás descritás nás álí neás “b”, “c”
e “d” do subitem ácimá deste Contráto, sempre que ná o se justificár á imposiçá o de penálidáde máis gráve
(árt. 156, § 4º, dá Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quándo práticádás ás condutás descritás
nás álí neás “e”, “f”, “g” e “h” do subitem ácimá deste Contráto, bem como nás álí neás “b”, “c” e “d”, que
justifiquem á imposiçá o de penálidáde máis gráve (árt. 156, §5º, dá Lei nº 14.133, de 2021).
12.2.4. Multa:
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I) Moráto riá de 0,5% (cinco de cimos por cento) por diá de átráso injustificádo sobre o válor dá párcelá
inádimplidá, áte o limite de 30 (trintá) diás;
II) Moráto riá de 0,07% (sete cente simos por cento) do válor totál do contráto por diá de átráso injusti-
ficádo, áte o má ximo de 2% (dois por cento), pelá inobservá nciá do prázo fixádo párá ápresentáçá o, su-
plementáçá o ou reposiçá o dá gárántiá.

12)O átráso superior á 25 (vinte e cinco) diás áutorizá á Administráçá o á promover á extinçá o do con-
tráto por descumprimento ou cumprimento irregulár de suás clá usulás, conforme dispo e o inciso
I do árt. 137 dá Lei n. 14.133, de 2021.

III) Compensáto riá, párá ás infráço es descritás nás álí neás “e” á “h” do subitem 12.1, de 10% á 30% do
válor do Contráto.
IV) Compensáto riá, párá á inexecuçá o totál do contráto previstá ná álí neá “c” do subitem 12.1, de 5% á
10% do válor do Contráto.
V) Párá infráçá o descritá ná álí neá “b” do subitem 12.1, á multá será de 10% á 20% do válor do Contráto.
VI) Párá infráço es descritás ná álí neá “d” do subitem 12.1, á multá será de 4% á 6% do válor do Contráto.
VII) Párá á infráçá o descritá ná álí neá “á” do subitem 12.1, á multá será de 5% á 10% do válor do Contráto,
ressálvádás ás demáis infráço es á serem ánálisádás pontuálmente pelá Administráçá o.
12.3. As rázo es párá á inexecuçá o párciál de um contráto de obrá podem ser diversás e incluem átrásos ná
execuçá o, fálhás ná quálidáde do trábálho, ná o cumprimento de prázos, entre outros problemás. Essá
situáçá o pode cáusár prejuí zos finánceiros, átrásos no cronográmá e, em álguns cásos, impáctár á quá-
lidáde finál dá obrá.
12.4. A áplicáçá o dás sánço es previstás neste Contráto ná o exclui, em hipo tese álgumá, á obrigáçá o de
repáráçá o integrál do dáno cáusádo áo Contrátánte (árt. 156, §9º, dá Lei nº 14.133, de 2021)
12.5. Todás ás sánço es previstás neste Contráto poderá o ser áplicádás cumulátivámente com á multá (árt.
156, §7º, dá Lei nº 14.133, de 2021).
12.5.1. Antes dá áplicáçá o dá multá será fácultádá á defesá do interessádo no prázo de 15 (quinze) diás
u teis, contádo dá dátá de suá intimáçá o (árt. 157, dá Lei nº 14.133, de 2021).
12.5.2. Se á multá áplicádá e ás indenizáço es cábí veis forem superiores áo válor do págámento eventu-
álmente devido pelo Contrátánte áo Contrátádo, ále m dá perdá desse válor, á diferençá será descontádá dá
gárántiá prestádá ou será cobrádá judiciálmente (árt. 156, §8º, dá Lei nº 14.133, de 2021).
12.5.3. Previámente áo encáminhámento á cobránçá judiciál, á multá poderá ser recolhidá ádministrá-
tivámente no prázo má ximo de 360 (trezentos e sessentá) diás, á contár dá dátá do recebimento dá co-
municáçá o enviádá pelá áutoridáde competente.
12.6. A áplicáçá o dás sánço es reálizár-se-á em processo ádministrátivo que ássegure o contrádito rio e á
ámplá defesá áo Contrátádo, observándo-se o procedimento previsto no cáput e párá gráfos do árt. 158 dá
Lei nº 14.133, de 2021, párá ás penálidádes de impedimento de licitár e contrátár e de decláráçá o de
inidoneidáde párá licitár ou contrátár.
12.7. Ná áplicáçá o dás sánço es será o considerádos (árt. 156, §1º, dá Lei nº 14.133, de 2021):
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a) A náturezá e á grávidáde dá infráçá o cometidá;
b) As peculiáridádes do cáso concreto;
c) As circunstá nciás ágrávántes ou átenuántes;
d) Os dános que delá provierem párá o Contrátánte;
e) A implántáçá o ou o áperfeiçoámento de prográmá de integridáde, conforme normás e orientáço es dos
o rgá os de controle.
12.8. Os átos previstos como infráço es ádministrátivás ná Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrás leis de
licitáço es e contrátos dá Administráçá o Pu blicá que támbe m sejám tipificádos como átos lesivos ná Lei nº
12.846, de 2013, será o ápurádos e julgádos conjuntámente, nos mesmos áutos, observádos o rito pro-
cedimentál e áutoridáde competente definidos ná referidá Lei (árt. 159).
12.9. A personálidáde jurí dicá do Contrátádo poderá ser desconsiderádá sempre que utilizádá com ábuso
do direito párá fácilitár, encobrir ou dissimulár á prá ticá dos átos ilí citos previstos neste Contráto ou párá
provocár confusá o pátrimoniál, e, nesse cáso, todos os efeitos dás sánço es áplicádás á pessoá jurí dicá será o
estendidos áos seus ádministrádores e so cios com poderes de ádministráçá o, á pessoá jurí dicá sucessorá
ou á empresá do mesmo rámo com reláçá o de coligáçá o ou controle, de fáto ou de direito, com o Contrá-
tádo, observádos, em todos os cásos, o contrádito rio, á ámplá defesá e á obrigátoriedáde de áná lise jurí dicá
pre viá (árt. 160, dá Lei nº 14.133, de 2021)
12.10. O Contrátánte deverá , no prázo má ximo de 15 (quinze) diás u teis, contádo dá dátá de áplicáçá o dá
sánçá o, informár e mánter átuálizádos os dádos relátivos á s sánço es por elá áplicádás, párá fins de pu-
blicidáde no Cádástro Nácionál de Empresás Inido neás e Suspensás (Ceis) e no Cádástro Nácionál de
Empresás Punidás (Cnep), instituí dos no á mbito do Poder Executivo Federál. (Art. 161, dá Lei nº 14.133,
de 2021)
12.11. As sánço es de impedimento de licitár e contrátár e decláráçá o de inidoneidáde párá licitár ou
contrátár sá o pássí veis de reábilitáçá o ná formá do árt. 163 dá Lei nº 14.133/21.

13. CONTEÚDO DO PROJETO BÁSICO
13.1. Integrám este Projeto Bá sico: Estudo Te cnico Preliminár; Projetos; Plánilhá Orçámentá riá; Memo riá
de Cá lculo; Cronográmá Fí sico e Finánceiro; BDI; Curvá ABC; Memoriál Descritivo.

Piu má-ES, 31 de julho de 2026.
Elaboração do Projeto Básico
O Projeto Bá sico foi eláborádo pelo servidor ábáixo relácionádo, lotádo ná Secretáriá Municipál de Obrás
e Infráestruturá Urbáná e Rurál.

DIEGO SILVA ASTAURETE
Gerente Setoriál de Atividádes e Projetos de Engenháriá

Mát. 11.039
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Aprovação do Projeto Básico
Acáto ás informáço es contidás neste Projeto Bá sico e ás dou como boás, firmes e dentro dás necessidádes
deste o rgá o.

RODRIGO DANÚBIO QUEIROZ
Secretá rio Municipál de Educáçá o

Port. 053/2025
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APÊNDICE I – A (Estudo Técnico Preliminar)

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O presente Estudo Te cnico tem por fim encontrár á melhor soluçá o párá átender á necessidáde de cons-
truçá o de quádrá poliesportivá párá átender á EMEFTI Escolá de Sá o Joá o dá Boá Vistá, ná Comunidáde
de Sá o Joá o de Ibitibá – Municí pio de Piu má/ES em rázá o dás necessidádes dá Secretáriá Municipál de
Educáçá o.

I. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O presente Estudo Te cnico Preliminár tem por finálidáde demonstrár á necessidáde dá contrátáçá o de
empresá especiálizádá párá execuçá o dá obrá de construçá o de umá quádrá poliesportivá destinádá á 
EMEFTI Escolá de Sá o Joá o dá Boá Vistá, ná Comunidáde de Sá o Joá o de Ibitibá, locálizádá ná zoná rurál
do Municí pio de Piu má/ES.
A unidáde escolár átende áproximádámente 12 álunos, ábrángendo educáçá o infántil e ensino fundámen-
tál, sendo responsá vel pelo átendimento educácionál dá comunidáde locál.
Atuálmente, á escolá encontrá-se desprovidá de espáço ádequádo párá desenvolvimento dás átividádes
esportivás e recreátivás em rázá o dá interdiçá o dá quádrá ánteriormente existente pelá Coordenádoriá
Municipál de Proteçá o e Defesá Civil, que constátou comprometimento estruturál cápáz de oferecer risco
á integridáde fí sicá dos usuá rios.
A interdiçá o impossibilitou completámente á utilizáçá o dá estruturá, ocásionándo prejuí zos significáti-
vos áo desenvolvimento dás átividádes pedágo gicás, especiálmente á s áulás de Educáçá o Fí sicá, eventos
escoláres, projetos esportivos, átividádes culturáis e áço es de integráçá o com á comunidáde.
A inexiste nciá de ámbiente ápropriádo compromete á efetividáde dás polí ticás pu blicás educácionáis e
esportivás, áfetándo diretámente o processo de ensino-áprendizágem e limitándo o desenvolvimento
fí sico, sociál e cognitivo dos estudántes.
Sob á o ticá dá Administráçá o Pu blicá, á mánutençá o dá átuál situáçá o representá elevádo risco operá-
cionál, pedágo gico e pátrimoniál, ále m de contráriár os princí pios dá eficie nciá, continuidáde do serviço
pu blico e seguránçá dás edificáço es pu blicás.
Ademáis, á presente contrátáçá o contá com recursos oriundos dá Emendá Impositivá nº 6/2026, destinádá
pelá Cá márá Municipál de Piu má, no válor de R$ R$ 87.235,36 (oitentá e sete mil, duzentos e trintá e cinco
reáis e trintá e seis centávos), circunstá nciá que reforçá á necessidáde de implementáçá o dá soluçá o plá-
nejádá.
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Assim, verificá-se plenámente cárácterizádo o interesse pu blico ná implántáçá o de nová infráestruturá
esportivá, áptá á átender á s demándás presentes e futurás dá comunidáde escolár.

II. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
O Municí pio eláborou o Pláno Anuál de Contrátáço es (PAC) párá o perí odo vigente publicádo conforme
Decreto nº 3.220, de 10 de dezembro de 2025, pore m ná o contemplá obrás e serviços de engenháriá.
A previsá o de obrás e instáláço es está contempládá no orçámento dá Secretáriá Municipál de Educáçá o.
Essá obrá e essenciál párá átender á s urgentes demándás dá comunidáde e dá Secretáriá Municipál de
Educáçá o. As despesás párá essá finálidáde está o devidámente previstás tánto ná Lei Orçámentá riá Anu-
ál (LOA) de 2026 quánto no Pláno Pluriánuál (PPA).

III. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO
a) Caracterização do tipo de serviços:

A execuçá o dá obrá de construçá o dá quádrá poliesportivá quádrá poliesportivá destinádá á EMEFTI
Escolá de Sá o Joá o dá Boá Vistá, ná Comunidáde de Sá o Joá o de Ibitibá, será reálizádá por empresá es-
peciálizádá no rámo, devidámente regulár e áutorizádá pelos o rgá os competentes, em conformidáde
com á legisláçá o vigente e pádro es de sustentábilidáde exigidos neste instrumento e no futuro Proje-
to Bá sico.
O objeto destá contrátáçá o é caracterizado como obra comum (inciso XII do ártigo 6º dá Lei nº
14.133/2021) nos termos do To pico 4 dá Notá Te cnicá IBR 001/2021:

“e possí vel concluir o entendimento de que obra comum de engenharia e 
áquelá ná quál (i) á má o de obrá, os equipámentos e os máteriáis utilizádos
sá o pádronizá veis e (ii) ámplámente disponí veis no mercádo, (iii) os me todos
construtivos te m responsábilidáde te cnicá ássumidá por árquiteto, engenhei-
ro ou te cnico com registro no conselho profissionál (que átendá áos requisitos
previsto no editál), bem como (iv) os objetos contrátádos sá o de conhecimen-
to gerál e possuem muitás cárácterí sticás te cnicás de fá cil descriçá o e com-
preensá o, inclusive por párte do executor dá obrá, o operá rio dá construçá o
civil.”

b) Local de Execução:
O locál de execuçá o e áo ládo dá EMEFTI Escolá de Sá o Joá o dá Boá Vistá, ná Comunidáde de Sá o Joá o de
Ibitibá, Zoná Rurál, Piu má-ES.

20
26

-1
X

J4
Q

5 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

26
 1

0:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 5
9 

/ 1
10



.PREFEITURA MUNICIPAL DE PIU MASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA OCOMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O - CPC

Pá giná 60 de 109

PROC. 701/2026
FLS. __________________

c) Tipo de Licitação/ Modalidade de Licitação:
A modálidáde á ser áplicádá será concorrência eletrônica, com crite rio de julgámento menor preço,
sob á formá de execução indireta, no regime de contrátáçá o de empreitada por preço unitário.

d) Subcontratação:
O Municí pio poderá áutorizár, pre viá e expressámente, por escrito, á subcontrátáçá o párciál, de áte 20%
(vinte por cento) do válor do contráto, párá ás átividádes que ná o constituem o escopo principál do ob-
jeto e os itens exigidos párá comprováçá o te cnicá operácionál ou profissionál.
Entende-se como escopo principál do objeto o conjunto de itens párá os quáis, como requisito de hábi-
litáçá o te cnico-operácionál, será exigidá á ápresentáçá o de átestádos que comprovássem execuçá o de
serviço com cárácterí sticás semelhántes, ou sejá, á subcontrátáçá o será ádmitidá, desde que submetidá
ás párcelás pequenás dá contrátáçá o, devendo ser submetidá previámente áo contrátánte párá áná lise e
deliberáçá o.

e) Consórcio:
Ná o será permitidá á párticipáçá o de conso rcios ná futurá licitáçá o. A vedáçá o se justificá tecnicámente
ná medidá em que, em contrátáço es de obrás com ás cárácterí sticás dá orá pretendidá, e comum e sufi-
ciente á párticipáçá o de empresás de pequeno e me dio porte, ás quáis, em suá máioriá, possuem os re-
quisitos mí nimos de quálificáçá o te cnicá e cápácidáde operácionál necessá rios párá á execuçá o integrál
do objeto.
A obrá em questá o ápresentá complexidáde moderádá, tí picá de edificáço es pu blicás escoláres, ná o se
enquádrándo no conceito de empreendimento de gránde vulto ou que demánde soluço es de elevádá so-
fisticáçá o tecnolo gicá. Desse modo, ná o há elementos que indiquem necessidáde de ágrupámento em-
presáriál párá conferir viábilidáde te cnico-operácionál á contrátáçá o.
Ale m disso, o mercádo locál e regionál demonstrá ofertá de empresás áptás á executár individuálmente
todos os serviços previstos, áfástándo á necessidáde de formáçá o de conso rcios párá ássegurár compe-
titividáde. Ao contrá rio, permitir conso rcios poderiá ácárretár áumento injustificádo dá complexidáde
procedimentál, dificultár á áná lise documentál, á gestá o contrátuál e á responsábilizáçá o te cnicá e finán-
ceirá.
Dessá formá, á vedáçá o á párticipáçá o de empresás constituí dás sob á formá de conso rcio revelá-se á
soluçá o máis ádequádá áo interesse pu blico, por prestigiár os princí pios dá competitividáde, economi-
cidáde, eficie nciá, isonomiá e morálidáde, bem como por mitigár riscos de frágmentáçá o de responsábi-
lidádes e de sobrecárgá dá fiscálizáçá o ádministrátivá.
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f) Requisitos de Sustentabilidade:
1) Os serviços prestádos pelá Contrátádá deverá o observár rigorosámente ás normás te cnicás de pro-
teçá o ámbientál em todos os serviços prestádos de formá á promover o uso rácionál de recursos e equi-
pámentos, minimizándo á geráçá o de resí duos, á fim de átender ás diretrizes de responsábilidáde ám-
bientál ádotádás pelá Contrátánte.
2) A Contrátádá deverá implementár medidás párá reduzir o consumo de á guá, energiá e outros recursos
náturáis, bem como, orientár todos seus empregádos párá ás medidás á serem seguidás.
3) A Contrátádá deverá conduzir suás áço es em conformidáde com os requisitos legáis e regulámentos
áplicá veis, observándo támbe m á legisláçá o ámbientál párá á prevençá o de ádversidádes áo meio ám-
biente e á sáu de dos trábálhádores e envolvidos ná prestáçá o dos serviços.
4) A contrátádá deverá executár os serviços de formá á minimizár os possí veis impáctos ámbientáis so-
bre os elementos náturáis (florá, fáuná, recursos hí dricos etc.) existentes no locál dá reálizáçá o.

g) Garantia da Contratação – Garantia da Execução do Contrato (art. 96, Lei nº 14.133/2021)
1) O ádjudicátá rio prestárá gárántiá de execuçá o do contráto, nos moldes do árt. 96 dá Lei nº 14.133/21,
com válidáde duránte á execuçá o do contráto e por 90 (noventá) diás ápo s o te rmino dá vige nciá contrá-
tuál, em válor correspondente á 5% (cinco por cento) do válor iniciál do contráto.
2) no prázo má ximo de 10 (dez) diás u teis, prorrogá veis por iguál perí odo, á crite rio do Contrátánte,
contádos dá ássináturá do contráto, á Contrátádá deverá ápresentár comprovánte dá prestáçá o de gá-
rántiá, podendo optár por:
2.1) cáuçá o em dinheiro ou em tí tulos dá dí vidá pu blicá emitidos sob á formá escriturál, mediánte regis-
tro em sistemá centrálizádo de liquidáçá o e de custo diá áutorizádo pelo Bánco Centrál do Brásil, e ává-
liádos por seus válores econo micos, conforme definido pelo Ministe rio dá Economiá;
2.2) Seguro-gárántiá;
2.3) Fiánçá báncá riá emitidá por bánco ou instituiçá o finánceirá devidámente áutorizádá á operár no Páí s
pelo Bánco Centrál do Brásil.
3) Cáso á Contrátádá optár pelá modálidáde previstá ná álí neá “b.2” do item ánterior, terá o prázo mí ni-
mo de 01 (um) me s, contádo dá dátá de homologáçá o dá licitáçá o e ánterior á ássináturá do contráto párá
prestáçá o dá gárántiá.
4) A inobservá nciá do prázo fixádo párá ápresentáçá o dá gárántiá ácárretárá á áplicáçá o de multá de
0,07% (sete cente simos por cento) do válor do contráto por diá de átráso, observándo o má ximo de 2%
(dois por cento).
5) A gárántiá ássegurárá , quálquer que sejá á modálidáde escolhidá, o págámento de:
5.1) Prejuí zos ádvindos do ná o cumprimento do objeto do contráto e do ná o ádimplemento dás demáis
obrigáço es nele previstás;
5.2) Prejuí zos diretos cáusádos á Administráçá o, decorrentes de culpá ou dolo duránte á execuçá o do
contráto;
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5.3) Multás moráto riás e punitivás áplicádás pelá Administráçá o á Contrátádá;
5.4) Obrigáço es trábálhistás e previdenciá riás de quálquer náturezá e párá com o FGTS, ná o ádimplidás
pelá Contrátádá, quándo couber.
6) A gárántiá prestádá pelá Contrátádá será liberádá ou restituí dá ápo s á fiel execuçá o do contráto ou
ápo s á suá extinçá o por culpá exclusivá dá Administráçá o e, quándo em dinheiro, átuálizádá monetári-
ámente. Em ámbos os cásos o prázo párá liberáçá o ou restituiçá o será de áte 90 (noventá) diás.
7) O prázo de vige nciá dá ápo lice será iguál ou superior áo prázo estábelecido no contráto principál e
deverá ácompánhár ás modificáço es referentes á vige nciá deste mediánte á emissá o do respectivo en-
dosso pelá segurádorá;
8) O seguro-gárántiá continuárá em vigor mesmo se o contrátádo ná o tiver págo o pre mio nás dátás con-
vencionádás.
9) Ocorrendo áumento no válor contrátuál decorrente de ácre scimos de obrás ou serviços, o Contrátádo,
por ocásiá o dá ássináturá do Termo Aditivo, deverá proceder áo reforço dá gárántiá iniciál, no mesmo
percentuál previsto.
10) Será exigidá gárántiá ádicionál do licitánte vencedor cujá propostá for inferior á 85% (oitentá e cinco
por cento) do válor orçádo pelá Administráçá o, equiválente á diferençá entre este u ltimo e o válor dá
propostá, sem prejuí zo dás demáis gárántiás exigí veis de ácordo com á Lei nº 14.133/21 (árt. 59, §5º).

h) Da garantia do Objeto (art. 618 do Código Civil)
1. A CONTRATADA responderá pelá solidez e seguránçá dá obrá reálizádá pelo prázo irredutí vel de 05
(cinco) ános, ássim como em rázá o dos máteriáis, nos termos do árt. 618 do Co digo Civil – Lei nº
10.406/2002, á pártir do recebimento definitivo dos serviços, inclusive no que tánge áos ví cios ocultos,
neste cáso, á contár de seu conhecimento.
2. Duránte o prázo de gárántiá, á Contrátádá ficá obrigádá á repárár quálquer defeito relácionádo á má 
execuçá o dos serviços previstos no Projeto Bá sico e Plánilhás, sempre que houver solicitáçá o, sem o nus
párá á Contrátánte.
3. A Contrátádá deverá átender ás solicitáço es párá conserto, corrigir defeitos ápresentádos ou efetuár
substituiço es, em prázo ná o superior á 10 (dez) diás corridos dentro do perí odo de gárántiá.
4. Cáso o repáro ná o possá ser concluí do, o máteriál defeituoso deverá ser substituí do imediátámente por
outro ide ntico ou superior, em perfeitás condiço es de utilizáçá o.

i) Critérios de habilitação técnica:
1) Párá quálificáçá o te cnicá operácionál:
1.1) Registro ou inscriçá o dá empresá ná entidáde profissionál competente – CREA/CAU.
1.2) Comprováçá o de áptidá o párá execuçá o de serviço de complexidáde tecnolo gicá e operácionál equi-
válente ou superior com o objeto destá contrátáçá o, ou com o item pertinente, por meio dá ápresentáçá o
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de certido es ou átestádos, por pessoás jurí dicás de direito pu blico ou privádo. As certido es ou átestádos,
deverá o ser devidámente ássinádos, cárimbádos, e preferenciálmente em pápel timbrádo dá empresá ou
o rgá o tomádor do serviço.
1.2.1) Deverá o constár no(s) átestádo(s) de cápácidáde te cnicá e/ou CAT os seguintes dádos: nome do
CONTRATANTE e do contrátádo, dátá de iní cio e te rmino dos serviços; locál de execuçá o; cárácterí sticás
dos serviços e os quántitátivos executádos; e informáçá o sobre o bom desempenho dos serviços.
1.3) Párá fins dá comprováçá o de que trátá este subitem, os átestádos deverá o dizer respeito á contrátos
executádos com ás seguintes cárácterí sticás mí nimás:

Serviço Unid.
Quantida-
de de pro-

jeto

Quantidade
Mínima
(50%)

Estruturá treliçádá de coberturá, tipo árco, com ligáço es soldádás,
inclusos perfis metá licos, chápás metá licás, má o de obrá e tránspor-
te com guindáste – fornecimento e instáláçá o. AF _01/2020 PSA

kg 10.334,23 5.167,11

Piso em concreto ármádo párá quádrá poliesportivá fck=30MPá,
esp.=12 cm, ármádo com telá duplá Q138, concreto cámádá u nicá
bombeá vel c/ britá n. 1, ácábámento superior com rotoálisádor,
juntás serrádás com corte serrá diámántádá preenchimento com
mástique, báse 5cm solo britá 30%

M² 578,24 289,12

1.4) Será ádmitidá, párá fins de comprováçá o de quántitátivo mí nimo, á ápresentáçá o e o somáto rio de
diferentes átestádos executádos de formá concomitánte.
1.5) A licitánte disponibilizárá todás ás informáço es necessá riás á comprováçá o dá legitimidáde dos átes-
tádos, ápresentándo, quándo solicitádo pelá Administráçá o, co piá do contráto que deu suporte á contrá-
táçá o, endereço átuál dá contrátánte e locál em que foi executádo o objeto contrátádo, dentre outros do-
cumentos.
2) Párá quálificáçá o te cnicá profissionál:
2.1) Registro ou Inscriçá o do responsá vel te cnico indicádo no Conselho Regionál de Engenháriá e Agro-
nomiá – CREA ou Conselho de Arquiteturá e Urbánismo – CAU, dá regiá o dá sede dá empresá.
2.2) Comprováçá o de que á licitánte possui em seu quádro permánente profissionál devidámente reco-
nhecido pelo CREA ou CAU, de ní vel superior, e que sejá detentor de nomí nimo 1 (umá) Certidá o de Acer-
vo Te cnico por execuçá o de serviços/obrá de cárácterí sticás semelhántes, considerándo-se ás párcelás
de máior relevá nciá á seguir definidás:
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Serviço
Estruturá treliçádá de coberturá, tipo árco, com ligáço es soldádás, inclusos perfis metá licos, chápás me-
tá licás, má o de obrá e tránsporte com guindáste – fornecimento e instáláçá o. AF _01/2020 PSA
Piso em concreto ármádo párá quádrá poliesportivá fck=30MPá, esp.=12 cm, ármádo com telá duplá
Q138, concreto cámádá u nicá bombeá vel c/ britá n. 1, ácábámento superior com rotoálisádor, juntás ser-
rádás com corte serrá diámántádá preenchimento commástique, báse 5cm solo britá 30%

j) Vistoria
1) A vistoriá te cnicá áo locál de execuçá o dos serviços, objeto deste Projeto Bá sico, se fáz fácultátivá, li-
mitádá á umá licitánte por vez, ná o se permitindo, em nenhumá hipo tese, visitás conjuntás ou concomi-
tántes, á fim de preservár os princí pios dá impessoálidáde, isonomiá e eficie nciá do procedimento lici-
táto rio.
2) Será efetuádá visitá te cnicá no locál dá obrá, nos termos do árt. 67, inciso VI dá Lei nº 14.133/2021, cujo
requerimento deverá encáminhádo átráve s do e-máil engenháriá@piumá.es.gov.br.
3) O protocolo e o ágendámento dá visitá te cnicá somente será o reálizádos átráve s do contáto telefo nico
28 3520-6500 – rámáis 1042/1043 ou pelo e-máil engenháriá@piumá.es.gov.br.
4) Párá á vistoriá, o representánte legál dá empresá ou responsá vel te cnico deverá estár devidámente
identificádo, ápresentándo documento de identidáde civil e documento expedido pelá empresá compro-
vándo suá hábilitáçá o párá á reálizáçá o dá vistoriá.
5) Cáso o licitánte opte por ná o reálizár á vistoriá, deverá prestár decláráçá o formál ássinádá pelo res-
ponsá vel te cnico do licitánte ácercá do conhecimento pleno dás condiço es e peculiáridádes dá contrá-
táçá o.
6) A ná o reálizáçá o dá vistoriá ná o poderá embásár posteriores álegáço es de desconhecimento dás ins-
táláço es, du vidás ou esquecimentos de quáisquer detálhes dos locáis dá prestáçá o dos serviços, devendo
o contrátádo ássumir os o nus dos serviços decorrentes.
7) Párá todos os efeitos, á empresá licitánte que ná o párticipár dá visitá te cnicá ná o será inábilitádá, con-
tudo, considerár-se-á que á empresá licitánte tem pleno conhecimento do locál e de todás ás informáço es
párá execuçá o do objeto, ná o podendo álegár posteriormente á suá insuficie nciá, nem pleiteár modifi-
cáço es nos preços, prázos e condiço es.

k) Dimensão da obra:
A dimensá o dá obrá á ser executádá e de 576,90m² (quinhentos e setentá e seis metros quádrádos e no-
ventá cente simos).

l) Setor Beneficiado: Educáçá o.
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m) Tipo de Intervenção: construçá o.

n) Objeto de intervenção: quádrás esportivás (em escolás).

IV. LEVANTAMENTO DO MERCADO
Forám ánálisádás ás seguintes soluço es possí veis:

· Alternativa 1 – Recuperação da quadra existente
A álternátivá mostrou-se tecnicámente desáconselhá vel.
A estruturá foi interditádá pelá Defesá Civil em rázá o de riscos estruturáis, indicándo comprometimento
dá seguránçá dá edificáçá o.
A recuperáçá o demándáriá investigáço es estruturáis áprofundádás, reforços estruturáis de elevádá com-
plexidáde, substituiçá o de elementos comprometidos e ná o gárántiriá desempenho equiválente áo de
umá estruturá nová duránte suá vidá u til.
Ale m disso, o custo-benefí cio seriá reduzido diánte dás incertezás te cnicás existentes.

· Alternativa 2 – Locação de espaço esportivo
A utilizáçá o de instáláço es párticuláres ou comunitá riás ná o átende áo interesse pu blico.
Entre os fátores desfávorá veis destácám-se:

· inexiste nciá de estruturá pro ximá;
· deslocámento frequente dos estudántes;
· áumento dos custos operácionáis;
· depende nciá de terceiros;
· indisponibilidáde de horá rios;
· prejuí zo áo cálendá rio escolár.

A soluçá o ná o possui cárá ter permánente.

· Alternativa 3 – Construção de nova quadra poliesportiva
Mostrá-se á álternátivá máis vántájosá e permite:

· soluçá o definitivá;
· máior vidá u til;
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· menor custo de mánutençá o;
· átendimento integrál dá comunidáde escolár;
· máior seguránçá;
· válorizáçá o do pátrimo nio pu blico;
· melhor desempenho operácionál.

Constitui á álternátivá que melhor átende áos princí pios dá economicidáde, eficie nciá, durábilidáde e
interesse pu blico.
Ná o forám identificádás soluço es inovádorás ou me todos construtivos álternátivos cápázes de ápresen-
tár melhor reláçá o custo-benefí cio em compáráçá o á soluçá o escolhidá.
Por se trátár de obrá de engenháriá, os preços unitá rios de origem do orçámento devem ser obtidos, pre-
ferenciálmente, átráve s dás Tábelás Referenciáis.
A execuçá o dá obrá ná o gerá ví nculo empregátí cio entre os empregádos dá Contrátádá e á Administráçá o
Pu blicá, vedándo-se quálquer reláçá o entre estes que cárácterize pessoálidáde e subordináçá o diretá.

V. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A soluçá o propostá consiste ná contrátáçá o de empresá especiálizádá párá execuçá o integrál dá obrá de
construçá o de quádrá poliesportivá párá átender á EMEFTI Escolá de Sá o Joá o dá Boá Vistá, ná Comu-
nidáde de Sá o Joá o de Ibitibá, ábrángendo todás ás etápás necessá riás á plená ádequáçá o e modernizáçá o
dá infráestruturá escolár, de ácordo com o Projeto Bá sico, especificáço es te cnicás e demáis documentos
que compo em o processo de contrátáçá o.
A metodologiá executivá á ser ádotádá deverá átender, de formá obrigáto riá, á s normás te cnicás dá As-
sociáçá o Brásileirá de Normás Te cnicás (ABNT) e demáis regulámentos áplicá veis, bem como, de formá
subsidiá riá, á s recomendáço es dos fábricántes dos máteriáis e equipámentos utilizádos.
Cádá etápá dá obrá será conduzidá de ácordo com procedimentos previámente definidos no memoriál
descritivo eláborádo pelá equipe te cnicá responsá vel, gárántindo pádronizáçá o, seguránçá estruturál,
quálidáde e durábilidáde dás intervenço es.
As unidádes de medidá ádotádás párá quántificáçá o dos serviços, ássim como os respectivos preços uni-
tá rios, estárá o expressámente definidás ná plánilhá orçámentá riá. Táis quántitátivos forám obtidos á
pártir de levántámento detálhádo reálizádo com báse nos projetos te cnicos, ássegurándo precisá o ná
estimátivá de custos e ádequáçá o á s necessidádes dá obrá.
Sempre que viá vel, á empresá contrátádá deverá priorizár á áquisiçá o de insumos e á contrátáçá o de má o
de obrá locál, como formá de estimulár á economiá do Municí pio, desde que átendidos os pádro es de
quálidáde te cnicá e de conformidáde com ás especificáço es contrátuáis.
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VI. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO
As quántidádes dos serviços á serem contrátádos forám definidás de ácordo com os projetos, memo riá de
cá lculo, plánilhá e demáis documentos ánexos á este estudo. Os quántitátivos ápresentádos refletem o
levántámento detálhádo dás necessidádes dá obrá, gárántindo máior precisá o no dimensionámento dos
serviços á executár e máior seguránçá ná composiçá o dos custos previstos.

VII. ESTIMATIVA DO PREÇO
O válor estimádo dá obrá com fornecimento de máteriáis e de R$ 1.102.215,50 (um milhão, cento e
dois mil, duzentos e quinze reais e cinquenta centavos), conforme detálhádo ná plánilhá orçámen-
tá riá que ácompánhá este estudo.
O orçámento foi eláborádo conforme determiná á Lei nº 14.133/2021, utilizándo sistemá oficiáis de re-
fere nciás de custos de obrás pu blicás, ádotándo-se ás seguintes fontes:

SINAPI – Referenciál de Preços ná o desonerádo – Refere nciá Te cnicá: ABRIL/2026;
DER EDIFICAÇÕES – Refere nciá Te cnicá: MAR/2026;
SEINFRA – sem desoneráçá o – Refere nciá Te cnicá: [á confirmár]
ORSE – Refere nciá Te cnicá: MAR/2026.
A utilizáçá o dessás refere nciás ássegurá á ádequáçá o dos válores á reálidáde demercádo, gárántindomáior
precisá o orçámentá riá, tránspáre nciá e observá nciá áos princí pios dá economicidáde e eficie nciá previstos
ná Lei nº 14.133/2021.

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
Trátá-se de contrátáçá o de obrá que possui náturezá eminentemente unitá riá, ábrángendo serviços de
engenháriá cujás etápás sá o interdependentes e sequenciáis, exigindo plená coordenáçá o te cnicá e exe-
cuçá o integrádá.
O eventuál párcelámento do objeto, com á contrátáçá o de empresás distintás párá diferentes etápás dá
obrá, ácárretáriá riscos relevántes de:

· desárticuláçá o entre ás fáses dá execuçá o, prejudicándo á uniformidáde e á pádronizáçá o dá obrá;
· átrásos no cronográmá, umá vez que á depende nciá sequenciál dás etápás geráriá efeito cáscátá

em cáso de inádimplemento párciál;
· áumento dos custos indiretos, sobretudo commá o de obrá, logí sticá e fiscálizáçá o;
· frágilidáde ná fiscálizáçá o ádministrátivá, que teriá de gerir mu ltiplos contrátos e responsá veis

te cnicos;
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· comprometimento dá quálidáde finál dá obrá, com riscos de incompátibilidádes te cnicás entre os
serviços executádos por empresás diferentes.

A luz do árt. 40, inciso V, álí neá “b”, c/c o árt. 47, inciso II, dá Lei nº 14.133/2021, que orientám o párce-
lámento do objeto quándo tecnicámente viá vel e economicámente vántájoso, observádos os crite rios de
ponderáçá o do árt. 40, §§ 2º e 3º, e á diretriz de contrátáçá o pelá formá máis vántájosá áo interesse pu -
blico, conclui-se que o párcelámento dá soluçá o e tecnicámente inviá vel e economicámente desáconse-
lhá vel.
Assim, á contrátáçá o deve ser conduzidá de formá unitá riá, ássegurándo á integráçá o entre todás ás etá-
pás, á eficie nciá do cronográmá, á economicidáde e á quálidáde finál do serviço prestádo.

IX. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Considerándo o escopo dá contrátáçá o, ná o existem contrátos vigentes que possám ser considerádos
correlátos ou interdependentes á obrá de construçá o dá quádrá poliesportivá ná Comunidáde de Sá o Joá o
de Ibitibá.
X. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A contrátáçá o párá construçá o dá quádrá poliesportivá tem como finálidáde átingir um conjunto de re-
sultádos estruturántes voltádos á melhoriá dá infráestruturá educácionál e áo áprimorámento dás con-
diço es de ensino e áprendizágem. Os principáis resultádos esperádos com á execuçá o do objeto sá o:

· construçá o de equipámento pu blico seguro;
· restábelecimento dás átividádes esportivás escoláres;
· elimináçá o dos riscos decorrentes dá estruturá interditádá;
· átendimento ádequádo áos áproximádámente 160 estudántes;
· melhoriá dá infráestruturá educácionál;
· incentivo áo esporte educácionál;
· fortálecimento dá permáne nciá escolár;
· válorizáçá o do pátrimo nio pu blico;
· ámpliáçá o dás átividádes comunitá riás;
· melhoriá dá quálidáde dos serviços pu blicos prestádos.

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO
As provide nciás á serem ádotádás sá o:
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· Definiçá o e designáçá o dos servidores que fárá o párte dá equipe de fiscálizáçá o contrátuál;
· Certificár-se dá existe nciá dos documentos te cnicos pertinentes á pretendidá contrátáçá o

juntámente com ás ART’s (Anotáço es de Responsábilidáde Te cnicás);
· Definiçá o dos plános de trábálho com vistás á boá execuçá o contrátuál;
· Acompánhámento rigoroso dás áço es previstás nos projetos ápresentádos párá á reálizáçá o

do objeto á ser contrátádo.
· Posterior á entregá dá obrá, á Administráçá o deverá reálizár á mánutençá o rotineirá dá quá-

drá, que inclui á limpezá e demáis serviços corriqueiros.

XII. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADO-
RAS QUE PODEM SER ADOTADAS

Os principáis impáctos ámbientáis sá o:
1. Geráçá o de resí duos so lidos dá construçá o civil (RCC)

1.1. As medidás de controle:
· Priorizár reutilizáçá o e reciclágem de resí duos
· Reduzir o uso de máteriáis com áltos impáctos ámbientáis;
· Encáminhár resí duos ná o reciclá veis á á reá devidámente licenciádá pelo Municí pio ou de

escolhá dá contrátádá, desde que sejá devidámente legálizádá.
2. Consumo de recursos náturáis (á guá, energiá, máte riás-primás)

2.1. As medidás de controle:
· Adotár sistemás de reuso de á guá párá serviços de limpezá;
· Instálár medidores individuáis de consumo;
· Priorizár fornecedores locáis e máteriáis de menor impácto ámbientál.

3. Geráçá o de ruí dos e vibráçá o duránte á execuçá o dá obrá
3.1. As medidás de controle:

· Utilizár equipámentos commánutençá o ádequádá e silenciádores;
· Instálár bárreirás fí sicás proviso riás párá reduçá o de ruí dos em á reás sensí veis;
· Limitár á operáçá o de má quinás e equipámentos que reálizem átividádes bárulhentás em

horá rios de repouso, principálmente nás á reás hábitádás.
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4. Impáctos ná mobilidáde urbáná e trá fego locál
4.1. As medidás de controle:

· Plánejár rotás álternátivás de tránsporte de máteriáis;
· Sinálizár ádequádámente os ácessos á obrá;
· Orientár motoristás e pedestres quánto á s á reás de risco.

XIII. MAPEAMENTO DOS RISCOS
O mápeámento de riscos se configurá como umá ferrámentá párá á identificáçá o, áváliáçá o e gerenciá-
mento proátivo de riscos que podem comprometer o sucesso de umá contrátáçá o e suá gestá o posterior.
Atráve s dessá metodologiá, e possí vel:

· Identificár os riscos potenciáis;
· Análisár os riscos com á áváliáçá o dá probábilidáde e do impácto de cádá risco;
· Definir estráte giás de trátámento párá cádá risco (áço es preventivás e continge nciás);
· Atribuir responsábilidádes.

Ná eláboráçá o do mápeámento dos riscos, ápo s á identificáçá o e clássificáçá o, ocorre á mensuráçá o de
suá probábilidáde de ocorre nciá e o impácto, átribuindo válor á cádá ní vel. Essá mensuráçá o e estábe-
lecidá utilizándo-se meios quántitátivos e/ou quálitátivos.
A clássificáçá o dos riscos resultárá no ní vel de risco e direcionárá ás áço es relácionádás áos riscos du-
ránte á fáse de plánejámento e gestá o do contráto.

Escala de Probabilidade (P) – associada às chances do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível
Muito bái-

xá
Evento extráordiná rio ou imprová vel – sem histo rico de ocorre nciá, poderá áte 
ocorrer, más nádá nás circunstá nciás indicám essá possibilidáde. 1

Báixá Evento ráro – De formá inesperádá ou cásuál, o evento poderá ocorrer, poisás
circunstá nciás pouco indicám essá possibilidáde. 2

Me diá
Evento possí vel - De álgumá formá, o evento poderá ocorrer, pois ás circunstá n-
ciás indicám moderádámente essá possibilidáde de freque nciá reduzidá e com
histo rico de ocorre nciá párciálmente conhecido.

5

Altá
Evento prová vel, usuál – De formá áte esperádá, o evento poderá ocorrer, pois ás
circunstá nciás indicám fortemente essá possibilidáde, com histo rico de ocorre n-
ciá ámplámente conhecido.
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Muito áltá Evento práticámente certo – De formá inequí vocá, o evento ocorrerá , ás circuns-
tá nciás indicám clárámente essá possibilidáde, evento repetitivo e constánte. 10

Escala de Impacto (I) – associada às consequências no caso do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível
Muito bái-

xo Impácto insignificánte nos objetivos. 1
Báixo Impácto mí nimo nos objetivos. 2
Me dio Impácto mediáno nos objetivos, com possibilidáde de recuperáçá o. 5
Alto Impácto significánte nos objetivos, com possibilidáde remotá de recuperáçá o, de

difí cil reversá o. 8
Muito Alto Impácto má ximo nos objetivos, sem possibilidáde de recuperáçá o, irreversí vel. 10

Nível de Risco (P x I)
Risco Báixo (RB) 0 – 9,99
Risco Me dio (RM) 10 – 39,99
Risco Alto (RA) 40 – 79,99

Risco Extremo (RE) 80 – 100
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Duránte á eláboráçá o deste Estudo Te cnico Preliminár forám identificádos riscos inerentes á s fáses de
plánejámento, licitáçá o e execuçá o contrátuál, destácándo-se riscos relácionádos á váriáçá o dos custos
dos insumos, eventos climá ticos, quálidáde dá execuçá o, interfere nciás de infráestruturá existente, ál-
teráço es de projeto e cápácidáde operácionál dá futurá contrátádá, cujá gestá o encontrá-se detálhádá ná
Mátriz de Riscos integránte deste Estudo Te cnico.

XIV.POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERVA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Apo s áná lise dás álternátivás disponí veis, conclui-se que á contrátáçá o e tecnicámente viá vel, ádminis-
trátivámente necessá riá, economicámente ádequádá e plenámente compátí vel com o interesse pu blico.
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A construçá o de nová quádrá poliesportivá representá á soluçá o máis eficiente párá suprir á demándá dá
EMEFTI Escolá de Sá o Joá o dá Boá Vistá, ná Comunidáde de Sá o Joá o de Ibitibá, gárántindo seguránçá,
durábilidáde, funcionálidáde e átendimento á s necessidádes educácionáis de áproximádámente 12 es-
tudántes.
A soluçá o propostá eliminá os riscos decorrentes dá interdiçá o dá estruturá ánterior pelá Defesá Civil
Municipál, ássegurá á continuidáde dás átividádes pedágo gicás e esportivás e promove significátivá me-
lhoriá ná infráestruturá educácionál do Municí pio.
Dessá formá, á contrátáçá o pretendidá revelá-se regulár, necessá riá e exequí vel, átendendo áo interesse
pu blico, áos princí pios dá legálidáde, eficie nciá, economicidáde e plánejámento previstos ná Lei nº
14.133/2021.

Piu má/ES, 03 de julho de 2026.

Diego Silva Astaurete
Gerente Setoriál de Atividádes e Projetos de Engenháriá

Mát. 11.039

Rodrigo Danúbio Queiroz
Secretá rio Municipál de Educáçá o

Port. 053/2025
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APÊNDICE I – B (Demais Arquivos)

Os documentos ábáixo será o disponibilizádos em árquivos ápártádos do presente editál:

a) Plánilhá Orçámentá riá;
b) Cronográmá Fí sico-Finánceiro;
c) Detálhámento de BDI;
d) Memo riá de Cá lculo;
e) Memoriál Descritivo;
f) Projetos – Arquiteto nico, Ele trico, Estruturál e Hidrossánitá rio;
g) Registro de Responsábilidáde Te cnicá do(s) Profissionál(is).
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ANEXO II – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURAMUNICIPALDEPIU MA
COMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O

CONCORRE NCIA ELETRO NICANº _____/2026

Apresentámos á V.Sás. nossá propostá párá EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE QUADRA PO-
LIESPORTIVA PARA ATENDER A EMEFTI ESCOLA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, NA COMUNIDADE
DE SÃO JOÃO DE IBITIBA, ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE PIÚMA/ES, conforme estipuládo ná Concor-
re nciá Eletro nicá n º _ _ _ _ _ _ / 2 0 2 6 . Nosso preço párá execuçá o dos serviços e de R$ …………....., con-
forme descrito em nosso orçámento, párá execuçá o em …………….... (….…………......) diás consecutivos, con-
forme descrito em nosso orçámento.

Declárámos que em nossá propostá está o incluí dos todás ás despesás, inclusive áquelás relátivás á táxás,
tributos, encárgos sociáis, ensáios, testes e demáis provás exigidás por normás te cnicás oficiáis, que pos-
sám influir diretá ou indiretámente no custo de execuçá o dos serviços, e, áindá, ás despesás relátivás á 
mobilizáçá o e desmobilizáçá o de pessoál, má quinás e equipámentos, sem que nos cáibá, em quálquer
cáso, direito regressivo em reláçá o áo Municí pio de Piu má.

Ná execuçá o dos serviços, observáremos rigorosámente ás especificáço es dás normás te cnicás brásilei-
rás ou quálquer outrá normá que gárántá á quálidáde iguál ou superior, bem como ás recomendáço es e
instruço es do O rgá o de Fiscálizáçá o dá SEMOB, ássumindo, desde já , á integrál responsábilidáde pelá
perfeitá reálizáçá o dos trábálhos, de conformidáde com ás especificáço es.

A válidáde dá nossá Propostá de Preços e de 60 (sessentá) diás corridos, á contár dá dátá de áberturá dá
licitáçá o.

Cáso nos sejá ádjudicádo o objeto dá presente licitáçá o, nos comprometemos á ássinár o Contráto no prá-
zo determinádo no documento de convocáçá o, indicándo párá esse fim o(á) Sr(á):
Nome do Representante para Assinatura do Contrato: ______________
Carteira de Identidade nº ______________ - O rgá o Expedidor ____________
CPF nº___________________________

20
26

-1
X

J4
Q

5 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

26
 1

0:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 7
5 

/ 1
10



.PREFEITURA MUNICIPAL DE PIU MASECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA OCOMISSA O PERMANENTE DE CONTRATAÇA O - CPC

Pá giná 76 de 109

PROC. 701/2026
FLS. __________________

Telefone para Contato: (__) _____________________
E-mail: ______________________________________________

Finálizándo, declárámos que temos pleno conhecimento de todos os áspectos relátivos á licitáçá o em
cáusá e nossá plená concordá nciá com ás condiço es estábelecidás no Editál dá licitáçá o e seus ánexos.

Nome doMunicí pio /UF, de de 2026.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURADOREPRESENTANTELEGAL
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃODE CONHECIMENTODE LOCAIS, CONDIÇÕES E EQUIPA-
MENTOS NECESSÁRIOS

UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS, CONDIÇÕES E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS

CONCORRE NCIA ELETRO NICANº ______/2026

DECLARAMOS que temos pleno conhecimento dos locáis e dás condiço es em que deverá ser executá-
dá os serviços dá OBRA DE CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA PARA ATENDER A
EMEFTI ESCOLA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, NA COMUNIDADE DE SÃO JOÃO DE IBITIBA, ZONA
RURAL, MUNICÍPIO DE PIÚMA/ES, conforme estipuládo ná Concorre nciá Eletro nicá n º
_ _ _ _ _ _ / 2 0 2 6 , reconhecendo áindá que tál circunstá nciá retirá-nos á possibilidáde de quálquer ále-
gáçá o futurá de necessidáde de ádequáçá o de objeto e/ou recomposiçá o (reequilí brio, revisá o ou re-
páctuáçá o) de preços quánto áo áqui declárádo.

DECLARAMOS que temos cie nciá e que dispomos de veí culos, má quinás e equipámentos necessá rios
párá á execuçá o do serviço, bem como DECLARAMOS que eles será o disponibilizádos ádequádámen-
te, conforme o cronográmá de execuçá o e em perfeitás condiço es de uso por ocásiá o de suá utilizáçá o.

Nome doMunicí pio /UF, de de 2026.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURADOREPRESENTANTELEGAL

CPFDOREPRESENTANTE LEGAL:
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

CONCORRE NCIA ELETRO NICANº ________/2026

Eu, , portádor (á) dá Cárteirá de Identidáde nº.
, CPF nº. ________________________________, Profissá o
, devidámente inscrito no CREA/CAU sob registro nº

_____________, pertencente áo quádro te cnico permánente dá empresá _____________________________
inscritá no CNPJ sob o nº _______________________, DECLARO que áceito minhá indicáçá o como responsá vel
te cnico dos serviços objeto dá licitáçá o CONCORRE NCIA ELETRO NICA Nº _______/2026, reálizádá pelo
Municí pio de Piu má párá EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA PARA
ATENDER A EMEFTI ESCOLA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, NA COMUNIDADE DE SÃO JOÃO DE
IBITIBA, ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE PIÚMA/ES.

Em cáso de minhá eventuál substituiçá o, o Municí pio de Piu má deverá ánuir com á substituiçá o, devendo,
áindá, ser demonstrádo que o novo responsá vel te cnico tem experie nciá iguál ou superior á minhá.

Nome doMunicí pio /UF, de de 2026.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURADOREPRESENTANTELEGAL

NOME E ASSINATURA DO PROFISSIONAL
CREA/CAU Nº _______
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

DECLARAÇÃO UNIFICADA

A PREFEITURAMUNICIPALDEPIU MA

CONCORRE NCIA ELETRO NICANº _______/2026

(RAZA O SOCIAL DA EMPRESA), estábelecidá ná (ENDEREÇO COMPLETO), inscritá no CNPJ sob nº
(Nº DO CNPJ), neste áto representádá pelo seu (REPRESENTANTE/SO CIO/PROCURADOR) no uso de suás
átribuiço es legáis, vem:

DECLARAR, sob ás penás dá Lei e párá fins de párticipáçá o no presente certáme, que:

a) á empresá teve ácesso de todos os instrumentos que compo em á CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº
________/2026 em refere nciá, bem como possui todás ás informáço es necessá riás á formuláçá o dá pro-
postá, e, áindá, que tem conhecimento dás condiço es locáis, necessá riás á execuçá o do objeto orá
licitádo, de conformidáde com á Lei nº 14.133/2021.
b) declárámos áindá que á empresá se submete integrál e irretrátávelmente, á todás ás exige nciás deste
editál, inclusive áo cumprimento do cálendá rio e emissá o de Ordem de Serviço párá liberáçá o dos ser-
viços, sem receber compensáçá o pelá ná o liberáçá o de trábálho quándo ocorrem fátos que impeçám á
execuçá o contí nuá dos serviços licitádos.
c) cumpre plenámente os requisitos de hábilitáçá o, e que suá propostá está em conformidáde com ás
exige nciás estábelecidos no instrumento convocáto rio.
d) que ná o empregá menor de 18 ános em trábálho noturno, perigoso ou insálubre e ná oempregá menor
de 16 ános, sálvo menor, á pártir de 14 ános, ná condiçá o de áprendiz, nos termos do ártigo 7º, XXXIII, dá
Constituiçá o Federál. Ressalva: ( ) empregá menor, á pártir de quátorze ános, ná condiçá o de áprendiz.
e) ná o mánte m ví nculo de náturezá te cnicá, comerciál, econo micá, finánceirá, trábálhistá ou civil com
dirigente do o rgá o ou entidáde contrátánte ou com ágente pu blico que desempenhe funçá o ná licitáçá o
ou átue ná fiscálizáçá o ou ná gestá o do contráto, ou que deles sejá co njuge, compánheiro ou párente em
linhá retá, coláterál ou por áfinidáde, áte o terceiro gráu.
f) que inexiste fáto impeditivo á suá párticipáçá o ná CONCORRE NCIA ELETRO NICA Nº ______/2026 e,
áindá, que ná o está impedidá de párticipár de licitáço es de quáisquer o rgá os ou entidádes dá Adminis-
tráçá o Pu blicá.
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g) que suás propostás econo micás compreendem á integrálidáde dos custos párá átendimento dos di-
reitos trábálhistás ássegurádos ná Constituiçá o Federál, nás leis trábálhistás, nás normás infrá legáis, nás
convenço es coletivás de trábálho e nos termos de ájustámento de condutá vigentes.
h) que ná o possui, em suá cádeiá produtivá, empregádos executándo trábálho degrádánte ou forçádo,
observándo o disposto nos incisos III e IV do árt. 1º e no inciso III d árt. 5º dá Constituiçá o Federál;
i) está ciente sobre á observáçá o dás disposiço es dá Lei Federál nº 13.709, de 14 de ágosto de 2018 (Lei
Gerál de Proteçá o de Dádos Pessoáis), e álteráço es, quándo do trátámento de dádos pessoáis e dádos
pessoáis sensí veis á que tenhá ácesso, párá o propo sito de execuçá o e ácompánhámento do objeto lici-
tádo, ná o podendo divulgár, revelár, produzir utilizár ou deles dár conhecimento á terceiros estránhos á
está contrátáçá o, á ná o ser por forçá de obrigáçá o legál ou reguláto riá.
j) que á propostá ápresentádá párá párticipár dá presente Licitáçá o foi eláborádá de máneirá indepen-
dente (pelo Licitánte), e o conteu do dá propostá ná o foi, no todo ou em párte, diretá ou indiretámente,
informádo, discutido ou recebido de quálquer outro párticipánte potenciál ou de fáto dá presente Lici-
táçá o, por quálquer meio ou por quálquer pessoá.
k) á intençá o de ápresentár á propostá eláborádá párá párticipár dá presente Licitáçá o ná o foi informá-
dá, discutidá ou recebidá de quálquer outro párticipánte potenciál ou de fáto dá presente Licitáçá o, por
quálquer meio ou por quálquer pessoá;
l) que ná o tentou, por quálquer meio ou por quálquer pessoá, influir ná decisá o de quálquer outro pár-
ticipánte potenciál ou de fáto dá presente Licitáçá o quánto á párticipár ou ná o dá referidá licitáçá o;
m)que o conteu do dá propostá ápresentádá párá párticipár dá presente Licitáçá o ná o será , no todo ou
em párte, diretá ou indiretámente, comunicádo ou discutido com quálquer outro párticipánte potenciál
ou de fáto dá presente Licitáçá o ántes dá ádjudicáçá o do objeto dá referidá licitáçá o;
n) que o conteu do dá propostá ápresentádá párá párticipár dá presente Licitáçá o ná o foi, no todo ou em
párte, diretá ou indiretámente, informádo, discutido ou recebido de quálquer integránte do o rgá o lici-
tánte ántes dá áberturá oficiál dás propostás; e
o) que está plenámente ciente do teor e dá extensá o destá decláráçá o e que dete m plenos poderes e in-
formáço es párá firmá -lá.

Por ser verdáde ássiná á presente.

Nome doMunicí pio /UF, de de 2026.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURADOREPRESENTANTELEGAL

CPFDOREPRESENTANTE LEGAL:
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃODE NÃO ENQUADRAMENTONAS VEDAÇÕES DA LEI COMPLE-
MENTAR Nº 123/2006 E DA LEI Nº 14.133/2021

UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E
DA LEI Nº 14.133/2021

A PREFEITURAMUNICIPAL DE PIU MA

CONCORRE NCIA ELETRO NICANº ________/2026

(RAZA O SOCIAL DA EMPRESA), estábelecidá ná (ENDEREÇO COMPLETO), inscritá no CNPJ sob nº
(Nº DO CNPJ), neste áto representádá pelo seu (REPRESENTANTE/SO CIO/PROCURADOR) no uso de suás
átribuiço es legáis, DECLARA, párá fins de obtençá o dos benefí cios dá Lei Complementár nº 123/2006,
com ás álteráço es que lhe sucederám, ná o estár incursá em nenhumá dás vedáço es do §4º do árt. 3º dá
referidá Lei, considerándo, áindá, o que preconizá o §5º e §6º do mesmo dispositivo legál.

Decláro áindá, que ná o celebrámos contrátos com á Administráçá o Pu blicá, no áno- cálendá rio de reá-
lizáçá o dá licitáçá o, cujos válores somádos extrápolem á receitá brutá má ximá ádmitidá párá fins de en-
quádrámento como microempresá ou empresá de pequeno porte.

Por ser verdáde ássiná á presente.

Nome doMunicí pio /UF, de de 2026.

EMPRESA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURADOREPRESENTANTELEGAL

CPFDOREPRESENTANTE LEGAL:
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº 0XX/2026
ID CidádES: ______________________________________

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA EXECUÇÃO DA
OBRA DE CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA PARA
ATENDER A EMEFTI ESCOLA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, NA CO-
MUNIDADE DE SÃO JOÃO DE IBITIBA, ZONA RURAL, MUNICÍPIO
DE PIÚMA/ES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÚ-
MA/ES E A EMPRESA XXXXXX.

O MUNICÍPIO DE PIÚMA, Estádo do Espí rito Sánto, com sede ná Avenidá Felicindo Lopes, nº 238, Acái-
ácá, Piu má/ES, inscritá no CNPJ nº 27.165.695/0001-18, neste áto representádo pelo Exmo. Prefeito
Municipál, Sr. Páulo Celso Colá Pereirá, dorávánte denominádo CONTRATANTE, e de outro ládo á empre-
sá XXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoá jurí dicá de direito privádo, inscritá no CNPJ sob n.º
_______________________________, com sede ná Ruá ______________________________________ CEP: ______________________ ,
representádá neste áto pelo Sr, brásileiro (á), (estádo Civil), inscrito no CPF sob n.º _________________________,
residente ná Ruá ________________________ CEP: __________________________, dorávánte denominádá CONTRATA-
DA, nos termos dá Lei nº 14.133/2021 e demáis legisláço es áplicá veis, resolvem celebrár o presente Con-
tráto, decorrente do CONCORRE NCIA ELETRO NICA nº ______/2026 - Processo Administrátivo nº
10359/2025, mediánte ás clá usulás e condiço es á seguir enunciádás:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto dá presente licitáçá o e á CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE
CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA PARA ATENDER A EMEFTI ESCOLA DE SÃO JOÃO DA
BOA VISTA, NA COMUNIDADE DE SÃO JOÃO DE IBITIBA, ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE PIÚMA/ES.
1.2. Este Contráto vinculá-se áo Editál de Concorre nciá Eletro nicá nº _______/2026 e seus ánexos e á pro-
postá vencedorá, completándo-o párá todos os fins de direito, independente de suá tránscriçá o, obri-
gándo-se ás pártes em todos os seus termos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. Ficá estábelecidá á formá de Execuçá o Indiretá, sob regime de Empreitádá por Preço Unitá rio.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO
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3.1. A obrá de construçá o de quádrá poliesportivá, deverá ser executádá ná Comunidáde de Sá o Joá o de
Ibitibá, zoná rurál, Piu má-ES – áo ládo dá Escolá EMEFTI Sá o Joá o dá Boá Vistá.
3.2. A obrá será , prioritáriámente, executádá em horá rio comerciál, podendo ser estendidos áos fins de
semáná e feriádos, cáso sejá necessá rio, mediánte áprováçá o dá CONTRATANTE. Os trábálhos reálizádos
áos fináis de semáná e feriádos ná o ensejárá o em cobránçás ádicionáis á CONTRATANTE.
3.3. Párá á perfeitá execuçá o dá obrá, á CONTRATADA deverá disponibilizár os máteriáis, equipámentos,
ferrámentás e utensí lios necessá rios, nás quántidádes estimádás e quálidádes estábelecidás nos projetos
e nás normás te cnicás vigentes, promovendo suá substituiçá o quándo necessá rio.
3.4. A execuçá o do objeto seguirá á seguinte diná micá:

3.4.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Servi-
ço, podendo ser prorrogádo o prázo áte o primeiro diá u til seguinte se o vencimento cáir em diá em
que ná o houver expediente, se o expediente for encerrádo ántes dá horá normál ou se houver in-
disponibilidáde de comunicáçá o eletro nicá, conforme Art. 183, § 2º dá Lei nº14.133/2021;
3.4.2. A descriçá o detálhádá dos me todos, rotinás, etápás, tecnologiás, procedimentos, freque nciá
e periodicidáde de execuçá o do trábálho está o descritás no memoriál do projeto e no cronográmá
fí sico finánceiro;
3.4.3. O prázo estipuládo párá execuçá o dá obrá será de 06 (seis) meses, conforme Cronográmá
Fí sico-Finánceiro, contádos á pártir dá ássináturá dá Ordem de Serviço, podendo ser prorrogádo,
desde que justificádámente, pelo prázo necessá rio á conclusá o do objeto, ná formá do Art. 124, dá
Lei nº 14.133/2021.

3.5. Os procedimentos de tránsiçá o e finálizáçá o do contráto constituem-se dás seguintes etápás:
3.5.1. Apo s á finálizáçá o dá obrá de reformá, será reálizádá á vistoriá párá á emissá o do Termo de
Recebimento Proviso rio, que descreverá os possí veis ví cios construtivos encontrádos e que deve-
rá o ser corrigidos pelá CONTRATADA;
3.5.2. A CONTRATADA terá o prázo de 10 (dez) diás párá sánár os ví cios encontrádos, podendo es-
se perí odo ser prorrogádo, desde que áutorizádo pelá CONTRATANTE;
3.5.3. Apo s tránscorrido o prázo de observáçá o dá obrá, será reálizádá nová vistoriá párá á emis-
sá o do Termo de Recebimento Definitivo.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DO REAJUSTAMENTO
4.1. O válor totál dá contrátáçá o e de R$ ............ (...............).
4.2. No válor ácimá está o incluí dás todás ás despesás ordiná riás diretás e indiretás decorrentes dá exe-
cuçá o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encárgos sociáis, trábálhistás, previdenciá rios, fiscáis
e comerciáis incidentes, bem como táxás de licenciámento, ádministráçá o, frete, seguro e outros neces-
sá rios áo cumprimento integrál do objeto dá contrátáçá o.
4.3.DO REAJUSTAMENTO
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4.3.1. Os preços registrádos será o fixos e irreájustá veis pelo perí odo de 12 (doze) meses, á pártir
de quándo poderá háver reájuste, tomándo como báse á dátá do orçámento estimádo dá Adminis-
tráçá o Municipál, 19/06/2026, áplicándo-se o í ndice INCC (I ndice Nácionál dá Construçá o Civil).
4.3.2. Cáso o í ndice estábelecido párá reájustámento venhá á ser extinto ou de quálquer formá ná o
possá ser máis utilizádo, será ádotádo, em substituiçá o, o que vier á ser determinádo pelá legislá-
çá o em vigor.
4.3.3. Ná áuse nciá de previsá o legál quánto áo í ndice substituto, á s pártes elegerá o novo í ndice ofi-
ciál, párá reájustámento do preço do válor remánescente, por meio de termo áditivo.
4.3.4. O reájuste será reálizádo por ápostilámento, utilizándo-se dá seguinte fo rmulá:

K= li - lo
lo

Onde:
K= Coeficiente de reájustámento no perí odo
Li = I ndice no me s de ániversá rio do reájustámento;
Lo= I ndice de preços iniciáis. Ser o í ndice INCC do perí odo de ápresentáçá o dá propostá de licitáçá o.

R= M x K
Onde:

R = Válor do reájuste á ser áplicádo;
M = Mediçá o com válores dá ápresentáçá o dá propostá de licitáçá o;
K= Coeficiente de reájustámento no perí odo.

CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS
5.1. Os serviços, párá fins de mediçá o, será o considerádos concluí dos párá serem inseridos ná mediçá o,
ápo s á CONTRATADA protocolár o pleito de mediçá o e o Fiscál de Execuçá o do contráto reálizár á con-
fere nciá e áteste dos serviços pleiteádos.
5.2. A mediçá o dos serviços será de formá mensál, compátí vel com o cronográmá fí sico-finánceiro.
5.3. O responsá vel te cnico dá empresá deverá ácompánhár o fiscál ná confere nciá dás quántidádes de
serviços medidos por párte dá CONTRATADA e dirimir quáisquer du vidás que, porventurá, surgirem
entre ás pártes.
5.4. Deverá o constár no processo de mediçá o:

a) requerimento formál demediçá o devidámente ássinádo, contendo ás informáço es como nu me-
ro dá mediçá o, perí odo dá mediçá o e nu mero do contráto. O requerimento deverá constár timbre
dá empresá, ápresentár-se devidámente dátádo e ássinádo pelo representánte legál;
b) a planilha de medição, que deverá ápresentár á quántificáçá o de todos os serviços executádos,
memo riá de cá lculo, perí odo, dátá e válor dá mediçá o, devidámente ássinádá pelo responsá vel te c-
nico;
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c) Relatório fotográfico colorido dos itens medidos (no mí nimo 1 foto por item medido) devidá-
mente ássinádo pelo responsá vel te cnico devendo áindá conter á identificáçá o do locál dá prestá-
çá o do serviço;
d) Diário de obra relátándo os serviços executádos e identificáçá o dás locálidádes de prestáçá o
dos serviços devidámente ássinádo pelo responsá vel te cnico.

5.5. A CONTRATADA deverá ápresentár mensálmente, párá fins dá liquidáçá o dás despesás, ás documen-
táço es que comprovem cumprimento dá legisláçá o em vigor quánto á s obrigáço es ássumidás ná contrá-
táçá o, como encárgos sociáis, trábálhistás previdenciá rios, securitá rios, tributá rios e comerciáis:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica do presente contráto – ART/CREA – somente na pri-
meira fatura (Cáso á empresá gánhádorá dá licitáçá o estiver sediádá em outro Estádo, deverá tám-
be m providenciár á Certidá o de Registro e Reguláridáde com o visto no CREA-ES, que deverá ser
ápresentádo ácompánhádo dá ART (Anotáçá o de Responsábilidáde Te cnicá)), conforme o cáso;
b) Matrícula Cadastro Nacional de Obras (CNO) – somente na primeira fatura;
c) Certidão Negativa de De bitos ou Certidá o Positivá com Efeito de Negátivá com á Fázendá Pu bli-
cá da Sede da empresa e do Município de Piúma, com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
d) Certidão Negativa de Débitos ou Certidá o Positivá com Efeito de Negátivá com á Fázendá Pu -
blicá do Estadual, com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
e) Certidão Negativa de De bitos peránte o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, com
válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
f) Certidão Negativa de De bitos peránte o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
g) Prova de Regularidade com os Tributos Federáis, expedidá pelá Secretaria da Receita Fede-
ral, referente áos tributos: PIS, PASEP, COFINS, com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
h) Prova de Regularidade com á Fazenda Pública nacional, expedidá pelá Procurádoriá dá Fá-
zendá Nácionál, referente á Dí vidá Ativá dá Uniá o, com válidáde ná dátá dá ápresentáçá o;
i) GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência (Reláçá o de Empregádos
álocádos ná prestáçá o dos serviços);
j) GPS – Guia da Previdência Social;
k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – expedidá pelo TST – átráve s do endere-
ço eletro nico http://www.tst.jus.br/certidáo;
l) Folhas de pagamento analíticas com compete nciá referente áo me s/meses dá obrá e/ou servi-
ços de engenháriá medidos.

5.6. O fiscál responsá vel deverá fázer á mediçá o “in loco” dos serviços finálizádos e entregues.
5.7. A áprováçá o dá mediçá o pre viá ápresentádá pelá CONTRATADA ná o á exime de quálquer respon-
sábilidáde contrátuál, nem implicá em áceitáçá o definitivá dos serviços executádos.
5.8. Será permitidá ápenás 01 (umá) mediçá o por me s.
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5.9. O págámento dá u ltimá mediçá o poderá , á crite rio dá fiscálizáçá o, ser condicionádo áo Termo de
Entregá Definitivo.
5.10. A Notá Fiscál ou Fáturá deverá ser, obrigátoriámente, ácompánhádá dá comprovação da regu-
laridade fiscal, social e trabalhista, constádá por meio de consultá on-line áo SICAF, quándo se trátár
de execuçá o de Recurso Federál, ou, ná impossibilidáde de ácesso áo referido sistemá, mediánte consultá
áos sí tios eletro nicos oficiáis ou á documentáçá o mencionádá no árt. 68 dá Lei nº 14.133/2021.

5.10.1. A Notá Fiscál so poderá ser emitidá ápo s á áprováçá o e ordem do Fiscál/Gestor do Contrá-
to.

5.11. Prazo de pagamento
5.11.1. O págámento será efetuádo pelá CONTRATANTE no prázo má ximo de 30 (trintá) diás, con-
tádos do recebimento dá Notá Fiscál/Fáturá.
5.11.2. Ocorrendo erros ná ápresentáçá o dá Notá Fiscál/Fáturá, á mesmá será devolvidá á CON-
TRATADA párá correçá o, ficándo estábelecido que o prázo párá págámento será contádo á pártir
dá dátá de ápresentáçá o dá nová fáturá, devidámente corrigidá, sem quálquer o nus ou correçá o á
ser págá pelá Prefeiturá de Piu má.

5.12. Forma de pagamento
5.12.1. O págámento será reálizádo átráve s de ordem báncá riá, párá cre dito em bánco, áge nciá e
contá corrente indicádos pelá CONTRATADA.
5.12.2. A CONTRATADA, regulármente optánte pelo SIMPLES NACIONAL, deverá ápresentár, com
á notá fiscál/fáturá, decláráçá o conforme modelo constánte do Anexo IV dá Instruçá o Normátivá
SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004 (substituí do pelo Anexo IV constánte dá IN RFB nº 791, de
10 de dezembro de 2007). Cáso ná o o fáçá, ficárá sujeitá á retençá o de impostos e contribuiço es, de
ácordo com á referidá Instruçá o.
5.12.3. O Municí pio de Piu má poderá deduzir do págámento importá nciás que á quálquer tí tulo
lhe forem devidos pelá CONTRATADA, em decorre nciá de inádimplemento contrátuál.

5.13. Antecipação de pagamento
5.13.1. A presente contrátáçá o NÃO permite á ántecipáçá o de págámento.

5.14. Da matriz de risco e revisão do equilíbrio econômico-financeiro
5.14.1. Mátriz de risco e o instrumento que define ás responsábilidádes do Contrátánte e do Contrá-
tádo ná execuçá o do contráto. Com báse ná mátriz de risco e que sá o definidás ás diretrizes dás clá u-
sulás contrátuáis.
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5.14.2. A Contrátádá e integrál e exclusivámente responsá vel por todos os riscos relácionádos áo
objeto do ájuste, inclusive, más sem limitáçá o, conforme estábelecido ná mátriz de risco (Anexo do
Estudo Te cnico Preliminár).
5.14.3. A Contrátádá ná o e responsá vel pelos riscos relácionádos áo objeto do ájuste cujá responsá-
bilidáde e do Contrátánte, conforme estábelecido ná mátriz de risco.
5.14.4. Constitui peçá integránte do contráto, independentemente de tránscriçá o no instrumento
respectivo, á mátriz de risco ánexá do Estudo Te cnico Preliminár.
5.14.5. O termo risco no contráto e designádo como um evento ou umá condiçá o incertá que, se
ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco e o resultádo dá
combináçá o entre probábilidáde de ocorre nciá de determinádo evento futuro e o impácto resultán-
te cáso ele ocorrá. Esse conceito pode ser áindá máis especí fico áo se clássificár o risco como á pro-
bábilidáde de ocorre nciá de um determinádo evento que gere prová vel prejuí zo econo mico.
5.14.6. A áná lise dos riscos ássociádos áo empreendimento e reálizádá com báse nás informáço es
dá Mátriz de Risco.
5.14.7. A contrátádá deverá :

a) Ter pleno conhecimento ná náturezá e extensá o dos riscos por elá ássumidos no contráto; e
b) Ter levádo táis riscos em consideráçá o ná formuláçá o de suá propostá.

5.15.8. Sempre que átendidás ás condiço es do Contráto e mántidá ás disposiço es dá mátriz de risco,
considerá-se mántido seu equilí brio econo mico-finánceiro.
5.15.9. A contrátádá somente poderá solicitár á recomposiçá o do equilí brio econo mico-finánceiro
nás hipo teses excluí dás de suá responsábilidáde ná mátriz de risco.
5.15.10. Os cásos omissos será o objeto de áná lise ácurádá e criteriosá, lástreádá em elementos te c-
nicos, por interme dio de processo ádministrátivo párá ápurár o cáso concreto.
5.15.11. Os cásos de reequilí brio econo mico-finánceiro ná o sá o áutomá ticos e deverá o ser formáli-
zádos por pedido escrito dá Administráçá o Pu blicá ou dá Contrátádá, sendo imprescindí vel á juntá-
dá de prová documentál que demonstre o fáto imprevisí vel ou previsí vel de conseque nciás incálcu-
lá veis, bem como suá significátivá interfere nciá ná execuçá o do Contráto em vigor, mediánte de-
monstráçá o ánálí ticá do áumento de preços invocádo, o que será operádo por termo áditivo, inde-
pendentemente de periodicidáde mí nimá.
5.15.12. Ná hipo tese de á empresá contrátádá solicitár álteráçá o de preços, á mesmá terá que justi-
ficár o pedido, átráve s de plánilhá detálhádá de custos, ácompánhádá de documentos que compro-
vem á procede nciá do pedido, táis como: listá de preços de fábricántes, notás fiscáis de áquisiçá o de
serviços e/ou máte riás-primás, dá e pocá dá ássináturá do Contráto e dá e pocá dá solicitáçá o, párá á
devidá correçá o, etc.
5.15.13. A revisá o será formálizádá por meio de Termo Aditivo, precedidá de áná lise dá Procurádo-
riá Gerál do Municí pio.
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5.16. Dos Aditivos e da alteração de valores contratuais
5.16.1. Os áditámentos contrátuáis será o formálizádos em conformidáde com o árt. 91, dá Lei nº
14.133/2021.
5.16.2. Eventuáis álteráço es contrátuáis reger-se-á o pelá discipliná dos árts. 124 e seguintes dá Lei
nº 14.133/2021.
5.16.3. O contrátádo e obrigádo á áceitár, nás mesmás condiço es contrátuáis, os ácre scimos ou su-
presso es que se fizerem necessá rios, áte o limite de 50% (vinte e cinco por cento) do válor iniciál
átuálizádo do contráto (árt. 125, dá Lei nº 14.133/2021).
5.16.4. As álteráço es contrátuáis deverá o ser promovidás mediánte celebráçá o de termo áditivo,
submetido á pre viá áprováçá o dá consultoriá jurí dicá do contrátánte, sálvo nos cásos de justificádá
necessidáde de ántecipáçá o de seus efeitos, hipo tese em que á formálizáçá o do áditivo deverá ocor-
rer no prázo má ximo de 1 (um) me s (árt. 132 dá Lei nº 14.133/2021).
5.16.5. Registros que ná o cárácterizám álteráçá o do contráto podem ser reálizádos por simples
ápostilámento, dispensádá á celebráçá o de termo áditivo, ná formá do árt. 136 dá Lei nº
14.133/2021.

5.17. Do recebimento
5.17.1. A obrá será recebidá, provisoriámente, no prázo de 20 (vinte) diás ápo s seu te rmino e dá co-
municáçá o escritá dá Contrátádá, pelo responsá vel pelo seu ácompánhámento e fiscálizáçá o, medi-
ánte termo detálhádo, quándo verificádo o cumprimento dás exige nciás de cárá ter te cnico e ádmi-
nistrátivo (Art. 140, I, á, dá Lei 14.133/21).
5.17.2. A obrá será recebidá definitivámente, por servidor ou comissá o designádá pelá áutoridáde
competente, mediánte termo detálhádo que comprove o átendimento dás exige nciás contrátuáis, no
prázo de áte 30 (trintá) diás.
5.17.3. Nenhum prázo de recebimento ocorrerá enquánto pendente á soluçá o, pelá Contrátádá, de
inconsiste nciás verificádás ná execuçá o do objeto, sob pená de rejeiçá o do serviço.
5.17.4. A Contrátádá ficá obrigádá á repárár, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, á s suás ex-
pensás, no todo ou em párte, o objeto em que se verificárem ví cios, defeitos ou incorreço es resultán-
tes dá execuçá o ou máteriáis empregádos, cábendo á fiscálizáçá o ná o átestár á u ltimá e/ou u nicá
mediçá o de serviços áte que sejám sánádás todás ás eventuáis pende nciás que possám vir á ser ápon-
tádás no Recebimento Proviso rio.
5.17.5. A fiscálizáçá o ná o efetuárá o áteste dá u ltimá e/ou u nicá mediçá o de serviços áte que sejám
sánádás todás ás eventuáis pende nciás que possám vir á ser ápontádás no Recebimento Proviso rio.
(Art. 119 c/c árt. 140 dá Lei nº 14.133, de 2021)
5.17.6. O recebimento proviso rio ou definitivo ná o excluirá á responsábilidáde civil pelá solidez e
pelá seguránçá do serviço nem á responsábilidáde e tico-profissionál pelá perfeitá execuçá o do con-
tráto.
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5.17.7. Nos termos do árt. 140, §6º, dá Lei 14.133/21, em se trátándo de obrá, o recebimento defini-
tivo pelá Administráçá o ná o eximirá o contrátádo, pelo prázo mí nimo de 5 (cinco) ános, ádmitidá á
previsá o de prázo de gárántiá superior no editál e no contráto, dá responsábilidáde objetivá pelá so-
lidez e pelá seguránçá dos máteriáis e dos serviços executádos e pelá funcionálidáde dá construçá o,
dá reformá, dá recuperáçá o ou dá ámpliáçá o do bem imo vel, e, em cáso de ví cio, defeito ou incorre-
çá o identificádos, o contrátádo ficárá responsá vel pelá repáráçá o, pelá correçá o, pelá reconstruçá o
ou pelá substituiçá o necessá riás.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
6.1. O prázo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contádos dá dátá de ássináturá do con-
tráto, ná formá do ártigo 105 dá Lei nº14.133/2021 e observádo o disposto no párá gráfo u nico do Art.
111 dá Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesás decorrentes dá presente contrátáçá o correrá o por contá dá seguinte dotáçá o orçámen-
tá riá:

Secretaria Municipal de Educação
Classificação Funcional: 000007001.1236100133.015
Natureza de Despesa: 449051
Fonte de Recurso: 150000250001/1542003
Ficha: 230

7.2. Os recursos finánceiros sá o provenientes de Receitás de Impostos e Emendá Impositivá nº 6, oriundá
do Poder Legislátivo Municipál, no válor de R$ 87.235,36 (oitentá e sete mil, duzentos e trintá e cinco reáis
e trintá e seis centávos).

CLÁUSULA OITAVA – DAS GARANTIAS
8.1. Garantia da Execução do Contrato (art. 96, Lei nº 14.133/2021):

8.1.1. O ádjudicátá rio prestárá gárántiá de execuçá o do contráto, nos moldes do árt. 96 dá Lei nº
14.133/21, com válidáde duránte á execuçá o do contráto e por 90 (noventá) diás ápo s o te rmino dá
vige nciá contrátuál, em válor correspondente á 5% (cinco por cento) do válor iniciál do contráto.
8.1.2. No prázo má ximo de 10 (dez) diás u teis, prorrogá veis por iguál perí odo, á crite rio do Contrá-
tánte, contádos dá ássináturá do contráto, á Contrátádá deverá ápresentár comprovánte dá prestá-
çá o de gárántiá, podendo optár por:
a) cáuçá o em dinheiro ou em tí tulos dá dí vidá pu blicá emitidos sob á formá escriturál, mediánte re-
gistro em sistemá centrálizádo de liquidáçá o e de custo diá áutorizádo pelo Bánco Centrál do Brásil,
e áváliádos por seus válores econo micos, conforme definido pelo Ministe rio dá Economiá;
b) Seguro-gárántiá;
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c) Fiánçá báncá riá emitidá por bánco ou instituiçá o finánceirá devidámente áutorizádá á operár no
Páí s pelo Bánco Centrál do Brásil.
8.1.3. Cáso á Contrátádá optár pelá modálidáde previstá ná álí neá “b.2” do item ánterior, terá o prá-
zo mí nimo de 01 (um) me s, contádo dá dátá de homologáçá o dá licitáçá o e ánterior á ássináturá do
contráto párá prestáçá o dá gárántiá.
8.1.4. A inobservá nciá do prázo fixádo párá ápresentáçá o dá gárántiá ácárretárá á áplicáçá o de mul-
tá de 0,07% (sete cente simos por cento) do válor do contráto por diá de átráso, observándo o má xi-
mo de 2% (dois por cento).
8.1.5. A gárántiá ássegurárá , quálquer que sejá á modálidáde escolhidá, o págámento de:
a) Prejuí zos ádvindos do ná o cumprimento do objeto do contráto e do ná o ádimplemento dás de-
máis obrigáço es nele previstás;
b) Prejuí zos diretos cáusádos á Administráçá o, decorrentes de culpá ou dolo duránte á execuçá o do
contráto;
c) Multás moráto riás e punitivás áplicádás pelá Administráçá o á Contrátádá;
d) Obrigáço es trábálhistás e previdenciá riás de quálquer náturezá e párá com o FGTS, ná o ádimpli-
dás pelá Contrátádá, quándo couber.
8.1.6. A gárántiá prestádá pelá Contrátádá será liberádá ou restituí dá ápo s á fiel execuçá o do con-
tráto ou ápo s á suá extinçá o por culpá exclusivá dá Administráçá o e, quándo em dinheiro, átuálizádá
monetáriámente. Em ámbos os cásos o prázo párá liberáçá o ou restituiçá o será de áte 90 (noventá)
diás.
8.1.7. O prázo de vige nciá dá ápo lice será iguál ou superior áo prázo estábelecido no contráto prin-
cipál e deverá ácompánhár ás modificáço es referentes á vige nciá deste mediánte á emissá o do res-
pectivo endosso pelá segurádorá;
8.1.8. O seguro-gárántiá continuárá em vigor mesmo se o contrátádo ná o tiver págo o pre mio nás
dátás convencionádás.
8.1.9. Ocorrendo áumento no válor contrátuál decorrente de ácre scimos de obrás ou serviços, o
Contrátádo, por ocásiá o dá ássináturá do Termo Aditivo, deverá proceder áo reforço dá gárántiá ini-
ciál, no mesmo percentuál previsto.
8.1.10. Será exigidá gárántiá ádicionál do licitánte vencedor cujá propostá for inferior á 85% (oi-
tentá e cinco por cento) do válor orçádo pelá Administráçá o, equiválente á diferençá entre este u lti-
mo e o válor dá propostá, sem prejuí zo dás demáis gárántiás exigí veis de ácordo com á Lei nº
14.133/21 (árt. 59, §5º).

8.2. Garantia do Objeto (art. 618, Código Civil):
8.2.1. A CONTRATADA responderá pelá solidez e seguránçá dos serviços reálizádos pelo prázo ir-
redutí vel de 05 (cinco) ános, ássim como em rázá o dos máteriáis, nos termos do árt. 618 do Co digo
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Civil – Lei nº 10.406/2002, á pártir do recebimento definitivo dos serviços, inclusive no que tánge
áos ví cios ocultos, neste cáso, á contár de seu conhecimento.
8.2.2. Duránte o prázo de gárántiá, á CONTRATADA ficá obrigádá á repárár quálquer defeito relá-
cionádo á má execuçá o dos serviços previstos no Projeto Bá sico, sempre que houver solicitáçá o,
sem o nus párá á CONTRATANTE.
8.2.3. A CONTRATADA deverá átender ás solicitáço es párá conserto, corrigir defeitos ápresentá-
dos ou efetuár substituiço es, em prázo ná o superior á 10 (dez) diás corridos dentro do perí odo de
gárántiá.
8.2.4. Cáso o repáro ná o possá ser concluí do, o máteriál defeituoso deverá ser substituí do imediá-
támente por outro ide ntico ou superior, em perfeitás condiço es de utilizáçá o.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
9.1. Obrigações da CONTRATADA

9.1.1. Executár os serviços conforme especificáço es do Projeto Bá sico, com álocáçá o dos empregá-
dos necessá rios áo perfeito cumprimento dás clá usulás contrátuáis, ále m de fornecer e utilizár os
máteriáis e equipámentos, ferrámentás e utensí lios necessá rios, ná quálidáde e quántidáde mí nimás
especificádás neste documento e em suá propostá.
9.1.2. Respeitár á legisláçá o federál, estáduál e municipál, principálmente áquelá que interfirá dire-
támente ná execuçá o dás obrás/serviços, bem como: ácordos, convenço es coletivás, sentençás ou
áco rdá os normátivos vigentes relácionádos com á má o de obrá que prestárá serviços nás á reás pu -
blicás do Municí pio, observándo e cumprindo fielmente suás determináço es;
9.1.3. Mánter-se, duránte todá á execuçá o do Contráto, em compátibilidáde com ás obrigáço es ássu-
midás, com todás ás condiço es que culminárám em suá hábilitáçá o e quálificáçá o ná fáse de Licitá-
çá o (Lei nº 14.133/2021, árt. 92, XVI), devendo ápresentár os respectivos comprovántes, quándo
solicitádo pelá fiscálizáçá o dá Contrátánte, no prázo má ximo de 05 (cinco) diás, sob pená de ábertu-
rá do processo ádministrátivo párá ápuráçá o de irreguláridádes ná execuçá o do presente contráto,
com eventuál áplicáçá o dás penálidádes descritás no Editál e/ou Contráto;
9.1.4. Executár todás ás etápás dá obrá, com ás fáses prográmádás em conjunto com á Fiscálizáçá o
do Contráto;
9.1.5. Apresentár, ántes de iniciár os serviços, á fiscálizáçá o do contráto, á documentáçá o dos funci-
oná rios comprovándo o ví nculo empregátí cio;
9.1.6. Emitir á ART – Anotáçá o de Responsábilidáde Te cnicá ou RRT – Registro de Responsábilidá-
de Te cnicá no prázo má ximo de 05 (cinco) diás u teis ápo s á emissá o dá Ordem de Serviço, nos ter-
mos dás normás pertinentes;
9.1.7. A Contrátádá deverá verificár todás ás medidás no locál, ántes do iní cio dos serviços, e quál-
quer diverge nciá encontrádá comunicárem á Contrátánte, sob pená de ná o poder questioná -lás pos-
teriormente;
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9.1.8. Assumir á responsábilidáde pelos encárgos trábálhistás, previdenciá rios, fiscáis e comerciáis
resultántes dá execuçá o do presente contráto;
9.1.9. Repárár, corrigir, remover ou substituir, á s suás expensás, no totál ou em párte, no prázo fixá-
do pelo fiscál do contráto, os serviços efetuádos em que se verificárem ví cios, defeitos ou incorre-
ço es resultántes dá execuçá o ou dos máteriáis empregádos;
9.1.10. Zelár párá que seus empregádos, envolvidos ná prestáçá o dos serviços contrátádos se ápre-
sentem convenientemente trájádos e devidámente identificádos, fornecendo uniformes e os Equipá-
mentos de Proteçá o Individuál (EPI) e coletivá (EPC), onde couber, em ácordo á legisláçá o de segu-
ránçá inerente áos serviços;
9.1.11. Prestár todos os esclárecimentos que forem solicitádos pelá Contrátánte, duránte o perí odo
de execuçá o do objeto, bem como propiciár todás ás fácilidádes indispensá veis á fiscálizáçá o de suá
execuçá o;
9.1.12. Atender ás determináço es legáis do servidor designádo párá ácompánhár á execuçá o do
serviço, bem como dirimir, junto áomesmo, ás possí veis du vidás ná leiturá e interpretáçá o dos pro-
jetos te cnicos; Atender ás determináço es legáis do servidor designádo párá ácompánhár á execu-
çá o do serviço, bem como dirimir, junto áo mesmo, ás possí veis du vidás ná leiturá e interpretáçá o
dos projetos te cnicos;

9.1.12.1. Permitir livre ácesso dos fiscáis do contráto, Gestor e dos o rgá os de controle interno
e externo dá Uniá o, áos documentos e registros contá beis dá contrátádá.

9.1.13. Responsábilizár–se pelá estritá observá nciá dás normás de seguránçá interná e áquelás de-
terminádás pelo Ministe rio do Trábálho;
9.1.14. Os serviços deverá o ser executádos conforme especificáço es ánexás, cábendo á Contrátádá
á totál responsábilidáde pelá perfeitá execuçá o e funcionámento dos mesmos, sem quálquer o nus
ádicionál á Administráçá o;
9.1.15. Responder integrálmente por perdás e dános que vier á cáusár á este O rgá o ou á terceiros
em rázá o de áçá o ou omissá o, dolosá ou culposá, suá ou dos seus prepostos, independentemente
de outrás comináço es contrátuáis ou legáis á que estiver sujeitá, em especiál áos ártigos 14 e 17 á
27, do Co digo de Defesá do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.16. Providenciár á imediátá correçá o dás deficie nciás, fálhás ou irreguláridádes constátádás
pelá Contrátánte ná execuçá o dos serviços;
9.1.17. A Contrátádá deverá mánter em perfeito estádo de limpezá os locáis áfetádos pelá execu-
çá o dos serviços, recolhendo os entulhos, dándo-lhes o destino ádequádo e proceder á cuidádosá
limpezá no locál áo finál dá execuçá o, devolvendo-o á s suás condiço es de uso;
9.1.18. A Contrátádá deverá mánter cáçámbá de entulho dá obrá, enquánto ámesmá estiver gerán-
do resí duos construtivos e descártár corretámente os resí duos de ácordo com ás normás dá ABNT,
Vigilá nciá Sánitá riá e demáis o rgá os de controle ámbientáis;
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9.1.19. Responsábilizár-se por todás ás despesás diretás ou indiretás, táis como: sálá rios, tráns-
portes, encárgos sociáis, fiscáis, trábálhistás, previdenciá rios e de ordem de clásse, indenizáço es e
quáisquer outrás que forem devidás áos seus empregádos ou prepostos, no desempenho dos servi-
ços objeto do Projeto Bá sico, ficándo, áindá, á Contrátánte isentá de quálquer ví nculo empregátí cio
com os mesmos;
9.1.20. Entregár o objeto contrátádo conforme cronográmá fí sico-finánceiro.
9.1.21. A Contrátádá deverá designár um preposto, áceito pelá ádministráçá o, párá representá -lá
ná execuçá o do contráto, informándo nome completo, CPF, e-máil e telefone de contáto e substitu-
to em suás áuse nciás;
9.1.22. Ná o tránsferir á outrem, no todo ou em párte, o serviço contrátádo, sem á pre viá e expres-
sá ánue nciá dá Fiscálizáçá o do Contráto e Secretáriá Municipál de Obrás e Serviços;
9.1.23. No interesse do cumprimento do contráto, á fiscálizáçá o dá Contrátánte poderá exigir, por
escrito, e justificár, á substituiçá o de empregádos dá empresá Contrátádá, que deverá cumprir á
exige nciá no prázo de dois diás u teis;
9.1.24. A Contrátádá deverá reforçár á suá equipe de te cnicos e operácionáis no locál de execuçá o
do serviço, cáso fique constátádá insuficie nciá dá mesmá, á fim de permitir á perfeitá execuçá o dos
serviços orá contrátádos e mánter, duránte todá á execuçá o dos serviços, responsá vel te cnico átu-
ánte e com devido registro;
9.1.25. Todos os máteriáis á serem utilizádos deverá o ser ádequádos á finálidáde que se destinám.
Deverá o obedecer á s especificáço es do presente memoriál, á s normás dá ABNT, no que couber e,
ná fáltá dessás ter suás cárácterí sticás reconhecidás em certificádos ou láudos emitidos por láborá-
to rios tecnolo gicos ido neos;

9.1.25.1. A contrátádá deverá responsábilizár-se pelá quálidáde dá obrá, máteriáis e serviços
executádos ou fornecidos, inclusive pelá promoçá o de reádequáço es, sempre que detectádás
impropriedádes que possám comprometer á consecuçá o do objeto contrátádo;

9.1.26. Se, por álgummotivo, houver necessidáde de álteráçá o nás especificáço es do máteriál á ser
empregádo ná execuçá o do serviço, á Contrátádá deverá justificár tál álteráçá o, cábendo á áprová-
çá o e/ou decisá o finál á fiscálizáçá o dá Contrátánte. Se á Contrátádá deixár de comunicár previá-
mente ás ocorre nciás que, eventuálmente, venhám á comprometer, em todo ou em párte, á quáli-
dáde dá obrá, considerár-se-á que os mesmos forám executádos de formá irregulár e, portánto, se-
rá exigidá á correçá o, reconstruçá o e/ou substituiçá o desses serviços, sem quálquer o nus á Contrá-
tánte;
9.1.27. Em cumprimento á Lei Municipál nº 2.319/2019 c/c árt. 25, § 9º, II dá Lei nº 14.133/2021,
ás pessoás jurí dicás vencedorás de licitáçá o e contrátádás pelo Municí pio de Piu má, ficám obrigá-
dás á ádmitirem e mánterem cidádá os piumenses egressos dás unidádes do sistemá prisionál do
Estádo do Espí rito Sánto como má o de obrá párá execuçá o de serviços ou obrás pu blicás, nás se-
guintes proporço es:
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I – Ate 6 (seis) postos de trábálho: ádmissá o fácultátivá;
II – De 6 (seis) á 10 (dez) postos de trábálho: 1 (umá) vágá com prioridáde párá egresso;
III – ácimá de 10 (dez) postos de trábálho: 10% (dez por cento) dás vágás com prioridáde párá
egressos, árredondándo-se párá máis 1 (um) sempre que o resultádo ná o significár nu mero intei-
ro.
9.1.28. A contrátádá deverá ápresentár á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál, em áte 10
(dez) diás ápo s á Ordem de Serviço, o quántitátivo de postos de trábálho e o nu mero reservádo á
egressos, bem como seu endereço eletro nico párá comunicáçá o.
9.1.29. Em áte 03 (tre s) diás ápo s á suá entregá, á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál en-
cáminhárá á empresá á listá de egressos cádástrádos em seu bánco de dádos.
9.1.30. A contrátádá terá áte 15 (quinze) dás párá reálizár á contrátáçá o dos egressos, comuni-
cándo o fáto á Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál.

9.1.30.1. Cáso ná o hájá cádástro de egressos ná Secretáriá Municipál de Assiste nciá Sociál,
conforme previso ná Lei Municipál nº 2.319/2019, á empresá contrátádá ficárá isentá de tál
obrigáçá o.

9.1.31. O ná o cumprimento deste item ensejárá á áplicáçá o de multá contrátuál e suspensá o do
págámento devido áte á comprováçá o, conforme clá usulá de penálidádes.
9.1.32. A inobservá nciá dás disposiço es deste item, pelo prázo superior á 03 (tre s) meses ápo s á
Ordem de Serviço, constituirá descumprimento contrátuál ábsoluto, o que implicárá ná rescisá o
do contráto, sem prejuí zo de outrás sánço es, ále m dás já previstás, momento em que será págo o
serviço ou á má o de obrá áte entá o reálizádá.
9.1.33. Será motivo de revogáçá o uniláterál do contráto á ocorre nciá de quálquer cáso de discri-
mináçá o contrá os egressos no á mbito dá empresá contrátádá e de suás átividádes, sejá em ques-
to es remuneráto riás ou por trátámento diferenciádo frente áos seus demáis empregádos, ássegu-
rádo o direito de defesá.
9.1.34. A Contrátádá mánterá orgánizádá, limpá e em bom estádo de higiene ás instáláço es do
cánteiro de serviço, especiálmente ás viás de circuláçá o, pásságens e escádáriás, refeito rios e álo-
jámentos, coletándo e removendo regulármente ás sobrás de máteriáis, entulhos e detritos em
gerál.
9.1.35. A Contrátádá deverá estocár e ármázenár os máteriáis de formá á ná o prejudicár o trá nsi-
to de pessoás e á circuláçá o de máteriáis, obstruir portás e sáí dás de emerge nciás e impedir o
ácesso de equipámentos de combáte á ince ndio.
9.1.36. Eláborár diá rio de Obrá, incluindo diáriámente, pelo responsá vel te cnico, ás informáço es
sobre o ándámento dá obrá, táis como, nu mero de funcioná rios, condiço es de trábálho, condiço es
meteorolo gicás, serviços executádos, registros de ocorre nciás e outros fátos relácionádos.
9.1.37. Inscrever á Obrá no Cádástro Nácionál de Obrás – CNO dá Receitá Federál do Brásil em áte 
30 (trintá) diás contádos do iní cio dás átividádes, em conformidáde com á Instruçá o Normátivá
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RFB nº 2.061, de 20 de dezembro de 2021.
9.1.38.Ná o permitir á utilizáçá o de quálquer trábálho domenor de dezesseis ános, exceto ná con-
diçá o de áprendiz párá os máiores de quátorze ános, nem permitir á utilizáçá o de menor de dezoi-
to ános em trábálho noturno, perigoso ou insálubre.
9.1.39. A Contrátádá deverá , mediánte pre viá áutorizáçá o dá SEINFRA, desviár e orgánizár o trá n-
sito no locál que será executádá á obrá, sinálizándo ádequádámente e disponibilizándo todo má-
teriál necessá rio, sem gerár o nus párá á Contrátánte.

9.2. Obrigações da CONTRATANTE:
9.2.1. Acompánhár, fiscálizár e conferir os serviços solicitádos de ácordo com ás suás especificá-
ço es.
9.2.2. Designár formálmente um servidor párá ácompánhár e fiscálizár á execuçá o dá áutorizáçá o
de fornecimento ou instrumentos equiválentes.
9.2.3. Rejeitár o todo ou em párte o recebimento dos serviços forá dás especificáço es ou em desá-
cordo com ás obrigáço es ássumidás neste instrumento.
9.2.4.Notificár á Contrátádá em rázá o de quálquer descumprimento dás obrigáço es ávençádás, áler-
tándo sobre ás penálidádes que poderá o ser áplicádás, cáso persistá, de formá injustificádá, á irre-
guláridáde;
9.2.5. Penálizár á Contrátádá por descumprimento de obrigáço es ávençádás, ná formá dá lei;
9.2.6. Atestár ás notás fiscáis correspondentes ápo s o recebimento dás mediço es conferidás.
9.2.7. Efetuár o págámento devido, nás condiço es estábelecidás.
9.2.8. Prestár informáço es e esclárecimentos que venhám á ser solicitádos áo Municí pio.
9.2.9. Proporcionár á Contrátádá condiço es e fácilidádes que estejám áo seu álcánce párá que es-
tá possá exercer o objeto contrátuál de formá sátisfáto riá;
9.2.10. Ná o práticár átos de ingere nciá ná ádministráçá o dá Contrátádá.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES
10.1. Comete infráçá o ádministrátivá, nos termos dá Lei nº 14.133, de 2021, o contrátádo que:

a) Der cáusá á inexecuçá o párciál do contráto;
b) Der cáusá á inexecuçá o párciál do contráto que cáuse gráve dáno á Administráçá o ou áo funcio-
námento dos serviços pu blicos ou áo interesse coletivo;
c) Der cáusá á inexecuçá o totál do contráto;
d) Ensejár o retárdámento dá execuçá o ou dá entregá do objeto dá contrátáçá o sem motivo justifi-
cádo;
e) Apresentár documentáçá o fálsá ou prestár decláráçá o fálsá duránte á execuçá o do contráto;
f) Práticár áto fráudulento ná execuçá o do contráto;
g) Comportár-se de modo inido neo ou cometer fráude de quálquer náturezá;
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h) Práticár áto lesivo previsto no árt. 5º dá Lei nº 12.846, de 1º de ágosto de 2013.
10.2. Será o áplicádás áo contrátádo que incorrer nás infráço es ácimá descritás ás seguintes sánço es:

10.2.1. Advertência, quándo o contrátádo der cáusá á inexecuçá o párciál do contráto, sempre que
ná o se justificár á imposiçá o de penálidáde máis gráve (árt. 156, §2º, dá Lei nº 14.133, de 2021);
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quándo práticádás ás condutás descritás nás álí neás
“b”, “c” e “d” do subitem ácimá deste Contráto, sempre que ná o se justificár á imposiçá o de penáli-
dáde máis gráve (árt. 156, § 4º, dá Lei nº 14.133, de 2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quándo práticádás ás condutás
descritás nás álí neás “e”, “f”, “g” e “h” do subitem ácimá deste Contráto, bem como nás álí neás “b”,
“c” e “d”, que justifiquem á imposiçá o de penálidáde máis gráve (árt. 156, §5º, dá Lei nº 14.133, de
2021).
10.2.4. Multa:

I) Moráto riá de 0,5% (cinco de cimos por cento) por diá de átráso injustificádo sobre o válor dá
párcelá inádimplidá, áte o limite de 30 (trintá) diás;
II) Moráto riá de 0,07% (sete cente simos por cento) do válor totál do contráto por diá de átráso
injustificádo, áte o má ximo de 2% (dois por cento), pelá inobservá nciá do prázo fixádo párá
ápresentáçá o, suplementáçá o ou reposiçá o dá gárántiá.

a) O átráso superior á 25 (vinte e cinco) diás áutorizá á Administráçá o á promover á extinçá o do
contráto por descumprimento ou cumprimento irregulár de suás clá usulás, conforme dispo e o in-
ciso I do árt. 137 dá Lei n. 14.133, de 2021.

III) Compensáto riá, párá ás infráço es descritás nás álí neás “e” á “h” do subitem 10.1, de 10% á
30% do válor do Contráto.
IV) Compensáto riá, párá á inexecuçá o totál do contráto previstá ná álí neá “c” do subitem 10.1,
de 5% á 10% do válor do Contráto.
V) Párá infráçá o descritá ná álí neá “b” do subitem 10.1, á multá será de 10% á 20% do válor do
Contráto.
VI) Párá infráço es descritás ná álí neá “d” do subitem 10.1, á multá será de 4% á 6% do válor do
Contráto.
VII) Párá á infráçá o descritá ná álí neá “á” do subitem 10.1, á multá será de 5% á 10% do válor
do Contráto, ressálvádás ás demáis infráço es á serem ánálisádás pontuálmente pelá Adminis-
tráçá o.

10.3. As rázo es párá á inexecuçá o párciál de um contráto de obrá podem ser diversás e incluem átrásos
ná execuçá o, fálhás ná quálidáde do trábálho, ná o cumprimento de prázos, entre outros problemás. Essá
situáçá o pode cáusár prejuí zos finánceiros, átrásos no cronográmá e, em álguns cásos, impáctár á quá-
lidáde finál dá obrá.
10.4. A áplicáçá o dás sánço es previstás neste Contráto ná o exclui, em hipo tese álgumá, á obrigáçá o de
repáráçá o integrál do dáno cáusádo áo CONTRATANTE (árt. 156, §9º, dá Lei nº 14.133, de 2021)
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10.5. Todás ás sánço es previstás neste Contráto poderá o ser áplicádás cumulátivámente com á multá
(árt. 156, §7º, dá Lei nº 14.133, de 2021).

10.5.1. Antes dá áplicáçá o dá multá será fácultádá á defesá do interessádo no prázo de 15 (quinze)
diás u teis, contádo dá dátá de suá intimáçá o (árt. 157, dá Lei nº 14.133, de 2021).
10.5.2. Se á multá áplicádá e ás indenizáço es cábí veis forem superiores áo válor do págámento
eventuálmente devido pelo CONTRATANTE áo Contrátádo, ále m dá perdá desse válor, á diferençá
será descontádá dá gárántiá prestádá ou será cobrádá judiciálmente (árt. 156, §8º, dá Lei nº 14.133,
de 2021).
10.5.3. Previámente áo encáminhámento á cobránçá judiciál, á multá poderá ser recolhidá ádmi-
nistrátivámente no prázo má ximo de 360 (trezentos e sessentá) diás, á contár dá dátá do recebi-
mento dá comunicáçá o enviádá pelá áutoridáde competente.

10.6. A áplicáçá o dás sánço es reálizár-se-á em processo ádministrátivo que ássegure o contrádito rio e á
ámplá defesá áo Contrátádo, observándo-se o procedimento previsto no cáput e párá gráfos do árt. 158
dá Lei nº 14.133, de 2021, párá ás penálidádes de impedimento de licitár e contrátár e de decláráçá o de
inidoneidáde párá licitár ou contrátár.
10.7. Ná áplicáçá o dás sánço es será o considerádos (árt. 156, §1º, dá Lei nº 14.133, de 2021):

a) A náturezá e á grávidáde dá infráçá o cometidá;
b) As peculiáridádes do cáso concreto;
c) As circunstá nciás ágrávántes ou átenuántes;
d) Os dános que delá provierem párá o CONTRATANTE;
e) A implántáçá o ou o áperfeiçoámento de prográmá de integridáde, conforme normás e orientá-
ço es dos o rgá os de controle.

10.8. Os átos previstos como infráço es ádministrátivás ná Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrás leis de
licitáço es e contrátos dá Administráçá o Pu blicá que támbe m sejám tipificádos como átos lesivos ná Lei nº
12.846, de 2013, será o ápurádos e julgádos conjuntámente, nos mesmos áutos, observádos o rito pro-
cedimentál e áutoridáde competente definidos ná referidá Lei (árt. 159).
10.9. A personálidáde jurí dicá do Contrátádo poderá ser desconsiderádá sempre que utilizádá com ábu-
so do direito párá fácilitár, encobrir ou dissimulár á prá ticá dos átos ilí citos previstos neste Contráto ou
párá provocár confusá o pátrimoniál, e, nesse cáso, todos os efeitos dás sánço es áplicádás á pessoá jurí di-
cá será o estendidos áos seus ádministrádores e so cios com poderes de ádministráçá o, á pessoá jurí dicá
sucessorá ou á empresá do mesmo rámo com reláçá o de coligáçá o ou controle, de fáto ou de direito, com
o Contrátádo, observádos, em todos os cásos, o contrádito rio, á ámplá defesá e á obrigátoriedáde de áná li-
se jurí dicá pre viá (árt. 160, dá Lei nº 14.133, de 2021)
10.10. O CONTRATANTE deverá , no prázo má ximo de 15 (quinze) diás u teis, contádo dá dátá de áplicá-
çá o dá sánçá o, informár e mánter átuálizádos os dádos relátivos á s sánço es por elá áplicádás, párá fins de
publicidáde no Cádástro Nácionál de Empresás Inido neás e Suspensás (Ceis) e no Cádástro Nácionál de
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Empresás Punidás (Cnep), instituí dos no á mbito do Poder Executivo Federál. (Art. 161, dá Lei nº 14.133,
de 2021)
10.11. As sánço es de impedimento de licitár e contrátár e decláráçá o de inidoneidáde párá licitár ou
contrátár sá o pássí veis de reábilitáçá o ná formá do árt. 163 dá Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. A rescisá o do presente contráto poderá ocorrer nás hipo teses e condiço es previstás nos ártigos
137, 138 e 139 dá Lei nº 14.133/2021, sem prejuí zo dá áplicáçá o dás sánço es previstás no presente con-
tráto.
11.2. Os cásos de rescisá o contrátuál será o formálmente motivádos, ássegurándo-se á CONTRATADA o
direito á pre viá e ámplá defesá.
11.3. O termo de rescisá o será lávrádo sob orientáçá o dá Procurádoriá do Municí pio, no que couber.
11.4. Em cáso álgum o Municí pio de Piu má págárá indenizáçá o á CONTRATADA por encárgos resultán-
tes dá Legisláçá o Trábálhistá Previdenciá riá, Fiscál e Comerciál, bem como áqueles resultántes de átos
ilí citos práticádos pelá CONTRATADA e seus prepostos á terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL
12.1. O contráto deverá ser executádo fielmente pelás pártes, de ácordo com ás clá usulás ávençádás e ás
normás dá Lei nº 14.133/2021, e cádá párte responderá pelás conseque nciás de suá inexecuçá o totál ou
párciál.
12.2. Em cáso de impedimento, ordem de párálisáçá o ou suspensá o do contráto, o cronográmá de exe-
cuçá o será prorrogádo áutomáticámente pelo tempo correspondente, ánotádás táis circunstá nciás me-
diánte simples ápostilámento.
12.3. As comunicáço es entre o o rgá o e á CONTRATADA devem ser reálizádás por escrito sempre que o
áto exigir tál formálidáde, ádmitindo-se o uso de menságem eletro nicá párá esse fim.
12.4. O o rgá o ou entidáde poderá convocár representánte dá empresá párá ádoçá o de provide nciás que
devám ser cumpridás de imediáto.
12.5. Apo s á ássináturá do contráto ou instrumento equiválente, o o rgá o ou entidáde poderá convocár o
representánte dá empresá CONTRATADA párá reuniá o iniciál párá ápresentáçá o do pláno de fiscálizáçá o,
que conterá informáço es ácercá dás obrigáço es contrátuáis, dos mecánismos de fiscálizáçá o, dás estrá-
te giás párá execuçá o do objeto, do pláno complementár de execuçá o dá CONTRATADA, quándo houver,
do me todo de áferiçá o dos resultádos e dás sánço es áplicá veis, dentre outros.

12.6. Preposto
12.6.1. A CONTRATADA designárá formálmente o preposto dá empresá, ántes do iní cio dá prestá-
çá o dos serviços, indicándo no instrumento os poderes e deveres em reláçá o á execuçá o do objeto
contrátádo.
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12.6.2. A CONTRATANTE poderá recusár, desde que justificádámente, á indicáçá o ou á mánuten-
çá o do preposto dá empresá, hipo tese em que á CONTRATADA designárá outro párá o exercí cio dá
átividáde.

12.7. Fiscalização
12.7.1. A execuçá o do contráto deverá ser ácompánhádá e fiscálizádá pelo(s) fiscál(is) do con-
tráto, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, árt. 117, cáput).
12.7.2. Fiscalização técnica
12.7.2.1. Compete áo Fiscál Te cnico do Contráto:
a) Prestár ápoio te cnico e operácionál áo gestor do contráto, subsidiándo-o de informáço es perti-
nentes á s suás compete nciás;
b) Registrár no Histo rico de Gerenciámento do Contráto todás ás ocorre nciás relácionádás á exe-
cuçá o do contráto, determinándo o que for necessá rio párá á regulárizáçá o dás fáltás ou dos defei-
tos observádos;
c) Emitir notificáço es párá á correçá o de rotinás ou de quálquer inexátidá o ou irreguláridáde cons-
tátádá em desácordo com á execuçá o do contráto, determinándo prázo párá á correçá o;
d) Informár áo gestor do contáto, em tempo há bil, á situáçá o que demándár decisá o ou ádoçá o de
medidás que ultrápássem suá compete nciá, párá que ádote ás medidás necessá riás e sáneádorás,
se for o cáso;
e) Comunicár imediátámente áo gestor do contráto quáisquer ocorre nciás que possám inviábilizár
á execuçá o do contráto nás dátás áprázádás;
f) Fiscálizár á execuçá o do contráto, párá que sejám cumpridás todás ás condiço es estábelecidás ná
ávençá, de modo á ássegurár os melhores resultádos párá á Administráçá o, conferindo ás notás fis-
cáis e ás documentáço es exigidás párá o págámento, e ápo s o áteste, encáminhár áo gestor de con-
tráto, párá rátificáçá o;
g) Comunicár o gestor do contráto, no prázo estábelecido nos termos no inciso VIII do ártigo 19
deste Decreto, o te rmino do contráto sob suá responsábilidáde, no cáso de nová contrátáçá o ou
prorrogáçá o.

12.7.3. Fiscalização administrativa
12.7.3.1. Compete áo Fiscál Administrátivo do Contráto:
a) Prestár ápoio te cnico e operácionál áo gestor do contráto, subsidiándo-o de informáço es perti-
nentes á s suás compete nciás;
b) Verificár á mánutençá o dás condiço es de hábilitáçá o dá CONTRATADA;
c) Exáminár á reguláridáde no recolhimento dás contribuiço es fiscál, trábálhistá e previdenciá riá
e, em cáso de descumprimento, observár ás regrás dá legisláçá o pertinente.
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12.7.4. Gestor do Contrato
12.7.4.1. Compete áo Gestor de Contrátos:
a) Coordenár ás átividádes relácionádás á fiscálizáçá o te cnicá e ádministrátivá, de que dispo e os
incisos I e II do ártigo 18 do Decreto Municipál nº 2.785/2024;
b) Emitir decisá o sobre todás ás solicitáço es e reclámáço es relácionádás á execuçá o dos contrátos,
no prázo de áte 1 (um)me s, contádos dá instruçá o do requerimento, ressálvádos os requerimentos
mánifestámente impertinentes, merámente proteláto rios ou de nenhum interesse párá á boá exe-
cuçá o do contráto;
c) Acompánhár os registros reálizádos pelos fiscáis do contráto ou dos terceiros contrátádos, de
todás ás ocorre nciás relácionádás á execuçá o do contráto e ás medidás ádotádás, informándo, se
for o cáso, á áutoridáde superior á quelás que ultrápássárem á suá compete nciá;
d) Acompánhár á mánutençá o dás condiço es de hábilitáçá o dá CONTRATADA, párá efeito de em-
penho de despesá e págámento, devendo ánotár no reláto rio de riscos eventuáis problemás que
obstárem o fluxo normál dá liquidáçá o e págámento dá despesá;
e) Mánter átuálizádo o processo de ácompánhámento e fiscálizáçá o do contráto contendo todos os
registros formáis dá execuçá o no Histo rico de Gerenciámento do Contráto, á exemplo dá ordem de
serviço, do registro de ocorre nciás, dás álteráço es e dás prorrogáço es contrátuáis, eláborándo re-
láto rio com vistás á necessidáde ou ná o de eventuáis ádequáço es áo contráto párá que átendá á fi-
nálidáde dá Administráçá o;
f) Coordenár os átos prepáráto rios á instruçá o processuál e áo envio dá documentáçá o pertinente
áo setor de contrátos párá formálizáçá o dos procedimentos de que dispo e o inciso I do ártigo 18 do
Decreto Municipál nº 2.785/2024;
g) No prázo mí nimo de 120 (cento e vinte) diás, comunicár á áutoridáde competente, o te rmino
dos contrátos, em cáso de nová contrátáçá o ou prorrogáçá o, visándo á soluçá o de continuidáde;
h) Constituir reláto rio finál, de que trátá á álí neá "d" do inciso VI do § 3º do ártigo 174 dá Lei n.º
14.133/2021, com ás informáço es obtidás duránte á execuçá o do contráto, como formá de áprimo-
rámento dás átividádes dá Administráçá o.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL
13.1. Os serviços prestádos pelá CONTRATADA deverá o observár rigorosámente ás normás te cnicás de
proteçá o ámbientál em todos os serviços prestádos de formá á promover o uso rácionál de recursos e
equipámentos, minimizándo á geráçá o de resí duos, á fim de átender ás diretrizes de responsábilidáde
ámbientál ádotádás pelá CONTRATANTE.
13.2. A CONTRATADA deverá implementár medidás párá reduzir o consumo de á guá, energiá e outros
recursos náturáis, bem como, orientár todos seus empregádos párá ás medidás á serem seguidás.
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13.3. A CONTRATADA deverá conduzir suás áço es em conformidáde com os requisitos legáis e regulá-
mentos áplicá veis, observándo támbe m á legisláçá o ámbientál párá á prevençá o de ádversidádes áo meio
ámbiente e á sáu de dos trábálhádores e envolvidos ná prestáçá o dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. E ádmitidá á subcontrátáçá o párciál do objeto, nás seguintes condiço es:

1.1.1. Será permitidá á subcontrátáçá o párciál, de áte 20% (vinte por cento) do válor do contrá-
to, párá ás átividádes que ná o constituem o escopo principál do objeto e os itens exigidos párá com-
prováçá o te cnicá operácionál ou profissionál.
1.1.2. Entende-se como escopo principál do objeto o conjunto de itens párá os quáis, como re-
quisito de hábilitáçá o te cnico-operácionál, foi exigidá á ápresentáçá o de átestádos que comprovás-
sem execuçá o de serviço com cárácterí sticás semelhántes.
1.1.3. A subcontrátáçá o ná o exclui á responsábilidáde dá Contrátádá peránte o CONTRATANTE
quánto á quálidáde te cnicá dá obrá ou do serviço prestádo.
1.1.4. A subcontrátáçá o depende de áutorizáçá o pre viá por párte do CONTRATANTE, com pá-
recer te cnico dá fiscálizáçá o, áo quál cábe áváliár se á subcontrátádá cumpre os requisitos de quá-
lificáçá o te cnicá necessá rios párá á execuçá o dos serviços.
1.1.5. A Contrátádá originá riá deve submeter á ápreciáçá o do CONTRATANTE o pedido de pre -
viá ánue nciá párá subcontrátáçá o, com ápresentáçá o do(s) pretendente(s) subcontrátádo(s) e dá
respectivá documentáçá o, que deve corresponder á exigidá párá hábilitáçá o nestá licitáçá o.
1.1.6. Em quálquer hipo tese de subcontrátáçá o, permánece á responsábilidáde integrál dá Con-
trátádá pelá perfeitá execuçá o contrátuál, cábendo-lhe reálizár á supervisá o e coordenáçá o dás áti-
vidádes dá Subcontrátádá, bem como responder peránte o CONTRATANTE pelo rigoroso cumpri-
mento dás obrigáço es contrátuáis correspondentes áo objeto dá subcontrátáçá o.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MATRIZ DE RISCO
15.1. Os riscos á serem suportádos e compártilhádo pelo CONTRATANTE e CONTRATADA está o previs-
tos no Anexo I deste Contráto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá áo CONTRATANTE divulgár o presente instrumento no Portál Nácionál de Contrátáço es
Pu blicás (PNCP), ná formá previstá no árt. 94 dá Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sí tio oficiál ná
Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os cásos omissos será o decididos pelá CONTRATANTE, segundo ás disposiço es contidás ná Lei nº
14.133/2021 e demáis normás federáis áplicá veis.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. Ficá eleito o foro do Juí zo de Piu má - Comárcá do Estádo do Espí rito Sánto párá dirimir quálquer
du vidá ou contestáçá o oriundá diretá ou indiretámente deste Termo de Contráto que ná o puderem ser
compostos pelá conciliáçá o, conforme árt. 92,§1º, dá Lei nº 14.133/2021, renunciándo-se expressámen-
te á quálquer outro, por máis privilegiádo que sejá.

E, por estárem justos e contrátádos, ássinám o presente em duás viás de iguál teor eformá, párá
iguál distribuiçá o, párá que produzá seus efeitos legáis.

Piu má/ES, xx de xxxxxxxxx de 2026.

PAULO CELSO COLA PEREIRA
MUNICI PIO DE PIU MA

CONTRATANTE

NOME DA EMPRESA E CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADA
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ANEXO I – MAPA DE RISCO
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